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APRESENTAÇÃO

Muitas vezes nos deparamos com várias questões sobre nossa Profissão, 
sejam de ordem técnica, legal, jurídica, de procedimentos ou de direitos 
e obrigações, que são necessárias para nossa atuação, assumindo as res-

ponsabilidades de nossas atividades.

O Sistema CONFEA-CREA tem a função de regular, orientar, disciplinar, fiscalizar a 
atuação dos profissionais de modo a preservar e garantir a vida e que sejam rea-
lizadas atividades dentro das técnicas e legislação pertinentes. 

Assim, o conhecimento da legislação profissional, principalmente aquelas que 
norteiam nossa atuação é muito importante para que possamos exercer com se-
gurança os serviços inerentes a nossa formação profissional, sendo assim valori-
zados perante a sociedade.

Este Caderno Técnico - Legislação Profissional tem como premissa apresentar o 
conjunto de leis, decretos e resoluções do Sistema CONFEA-CREA que são úteis 
para o entendimento e esclarecimento de algumas questões que possam nos apa-
recer no decorrer da vida profissional.

O conteúdo aborda áreas de interesse contidas em leis, decretos e resoluções do 
Sistema, das quais destacamos aquelas que versam sobre a regulamentação da 
profissão; do exercício da profissão; da discriminação das atividades profissionais; 
dos títulos profissionais, da atribuição de títulos, atividades e competência profis-
sionais; da ética profissional; da ART-CAT; e do Livro de Ordem. 

Por fim, salienta-se que a legislação profissional aqui apresentada não cobre todas 
as leis, decretos e resoluções, visto ser em grande número. Porém concentramo-
-nos naquelas que podem ser muito úteis para esclarecimentos, bem como para 
nortear nossa postura perante os serviços profissionais prestados e nossa relação 
com a sociedade, tornando nossa atuação cada vez mais presente, reconhecida e 
valorizada.
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INTRODUÇÃO

O Sistema CONFEA/CREA (CONFEA, 2019) que é composto pelo Conselho Fe-
deral de Engenharia e Agronomia - Confea e os Conselhos Regionais de 
Engenharia e Agronomia - Creas foram estabelecidos em 1933 por meio do 

Decreto nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933, como autarquias1 e suas compe-
tências definidas na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966. O Sistema orienta-se 
por atuar em eixos temáticos relativos à atuação dos profissionais sob sua respon-
sabilidade, a seguir, apresenta-se o extrato destes eixos temáticos.

•	FORMAÇÃO	PROFISSIONAL

“As profissões que integram o Sistema Confea/Crea possuem diferentes níveis de 
formação e são caracterizadas pelos seguintes elementos: a) na parte da formação 
profissional, pelas diretrizes curriculares, perfis e títulos acadêmicos; e b) na parte 
do exercício profissional, pelas atribuições profissionais, perfis e títulos profissionais. 
Na formação desses profissionais - que se distribuem pelos níveis tecnológico e 
pleno - atuam milhares de instituições de ensino. Apesar da subordinação dessas 
instituições a um complexo legal denominado “legislação do ensino”, que lhes con-
fere autonomia didática e pedagógica, as leis do país condicionam o início do exer-
cício profissional de seus egressos ao prévio atendimento às disposições de distinto 
complexo legal, denominado de “legislação profissional”. Assim, efetivamente, para 
o exercício de qualquer uma dessas profissões, é exigida uma dupla habilitação: 
a acadêmica, concedida pelas instituições de ensino, e a profissional, concedida 
pelos conselhos profissionais. A compatibilização ou a integração dos elementos 
acadêmicos e profissionais tem sido buscada desde a criação do Sistema Confea/
Crea, inicialmente em 1933 e depois em 1966, quando o legislador colocou repre-
sentações acadêmicas nos plenários dos Conselhos. Mediante ações estratégicas, o 
Confea tem buscado estabelecer parcerias visando ao alinhamento entre os siste-
mas acadêmico e profissional, haja vista as crescentes e diversificadas demandas do 
mercado de trabalho, bem como avaliar as qualificações profissionais requeridas e a 
contínua busca de melhor formação ético-cidadã dos profissionais.”

•	EXERCÍCIO	PROFISSIONAL

“O Exercício Profissional efetivo, eficiente e eficaz desejado reflete-se, entre outros 
aspectos, na qualidade indispensável de obras, serviços e produtos colocados à dis-
posição da sociedade, na flexibilidade exigida dos profissionais em um mercado em 
permanentes e aceleradas transformações e no comportamento ético, sujeito aos 
padrões consensados pelos cidadãos-profissionais que integram o Sistema Con-
fea/Crea. Exercício efetivo significa também, em relação às profissões para as quais 
a Constituição exige comprovada qualificação, manter a atividade profissional em 
níveis próximos ao pleno emprego ou à plena ocupação. O exercício profissional é 
regulado por inúmeros instrumentos legais e regulamentado por instrumentos ad-
ministrativos normativos editados pelo Confea (resoluções e decisões normativas) e 

1  Autarquia na administração pública (ou em direito administrativo) é uma entidade autônoma, auxiliar e descentralizada da administra-
ção pública, porém fiscalizada e tutelada pelo Estado, com patrimônio formado com recursos próprios, cuja finalidade é executar serviços 
que interessam a coletividade ou de natureza estatal (Significados, 2019). https://www.significados.com.br/autarquia/#targetText=Autar-
quia%20na%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica%20(ou,coletividade%20ou%20de%20natureza%20estatal.
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pelos Creas (atos). Os Creas trabalham na ponta do Sistema, procedendo ao registro 
de profissionais e de empresas, de instituições de ensino e de cursos, bem como da 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. Além disso cabe aos Creas realizar a 
fiscalização do exercício e das atividades profissionais, a partir da normatização exa-
rada ou homologada pelo Confea. O Confea, de seu turno, efetua a normatização 
necessária para regulamentar o exercício e as atividades das profissões abrangidas 
pelo Sistema e acolhe recursos, em última instância, de processos de infração à 
legislação profissional e ao Código de Ética Profissional, bem como atua em proces-
sos de interesse de profissionais fiscalizados, como a homologação de registro de 
profissionais diplomados no exterior, entre outros.”

•	ORGANIZAÇÃO	DO	SISTEMA

“A boa gestão das relações entre entidades, instituições de ensino e conselhos de fis-
calização é condição indispensável para o alcance da eficiência, eficácia e efetividade 
do sistema profissional. Acresce salientar que o complexo formado por essas organi-
zações é estruturado primeiramente no âmbito dos municípios, depois no estadual e, 
finalmente, no âmbito federal, adquirindo dessa forma representatividade, capacida-
de de mobilização e, consequentemente, força reivindicatória. Força essa direcionada 
principalmente ao aperfeiçoamento da legislação profissional, a fim de que a mesma 
possa acompanhar o dinamismo do processo de desenvolvimento sustentável do País. 
Apesar de integrados a um mesmo sistema profissional, portanto alinhadas aos objeti-
vos comuns estabelecidos, essas organizações também possuem finalidades próprias 
e desempenham diferenciados papéis. Sintetizando: (1) as associações desenvolvem 
atividades políticas, sociais, culturais, recreativas, desportivas, etc.; (2) os sindicatos se 
incumbem da defesa socioeconômica dos profissionais; (3) a Mútua oferece serviços 
de assistência aos profissionais; (4) as cooperativas promovem a “união profissional” 
face às questões referentes ao acesso ao crédito facilitado e ao trabalho; e (5) os Con-
selhos são autarquias criadas para a defesa social diante da prestação de serviços nas 
áreas das profissões regulamentadas e neles registradas. O Confea - tendo em vista as 
competências legais que lhe foram atribuídas, as condições e características especiais 
de seu funcionamento e o âmbito federal de sua atuação - é considerado o órgão 
central desse sistema profissional. Para auxiliá-lo, foram instituídos os chamados ór-
gãos consultivos. Estes, de caráter técnico-administrativo e político-institucional, são 
os seguintes: a) o CP - Colégio de Presidentes do Sistema Confea/Crea, com a repre-
sentação dos 28 conselhos (regionais e federal) e da Mútua; b) o CDEN - Colégio de 
Entidades Nacionais, com representação das entidades nacionais credenciadas; e c) as 
CCEC - Coordenadorias de Câmaras Especializadas dos Creas, com representantes das 
Câmaras Especializadas Nacionais. O componente assistencial - a Mútua, representan-
do as 27 Caixas de Assistência dos estados - também desempenham papéis relevantes 
e contribuem para a sustentabilidade do sistema profissional.
Em relação aos conselhos-autarquias, é importante esclarecer ainda que, diferente-
mente do que acontece em todos os demais conselhos profissionais, os Plenários 
dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia e Agronomia são integrados pelas 
representações desse complexo de entidades de classe e instituições de ensino. Por 
isso, a estrutura de funcionamento desse complexo, a qualidade dessas representa-
ções, e, consequentemente, a maior eficácia desses Plenários têm tudo a ver com a 
governabilidade e a sustentabilidade dessas organizações (as partes) e do Sistema (o 
todo).”
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•	INTEGRAÇÃO	SOCIAL

“A Integração Social diz respeito ao estreitamento das relações das organizações do 
Sistema Confea/Crea com as organizações públicas e privadas do universo social. E 
a presidir essa integração, a par dos valores e princípios constitucionais consensa-
dos, estarão sempre os “interesses sociais e humanos” - citados no art. 1º da Lei nº 
5.194, de 1966 - a serem considerados quando da realização dos empreendimentos 
profissionais. Para tanto, os canais de acesso da sociedade à organização - especial-
mente a Ouvidoria, o Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), o Portal da Trans-
parência e as mídias institucionais - identificam diariamente as manifestações dos 
cidadãos afetados pelos serviços prestados pelo Sistema Confea/Crea, bem como 
lhes possibilitam conhecer a instituição sob diversos aspectos. Ademais, diretamen-
te associado ao conceito e à prática da Integração Social, está a comunicação social 
integrada, em que as diversas áreas - jornalismo, publicidade, relações públicas e 
eventos - atuam em conjunto na divulgação interna e externa de ações e resultados 
do Sistema Confea/Crea, de forma a, entre outros objetivos, promover a integra-
ção do Sistema, ampliar a transparência junto à sociedade acerca de informações 
sobre a gestão, facilitar o acesso dos diferentes públicos aos serviços prestados 
pelo Confea e possibilitar a divulgação da imagem institucional do Confea e dos 
Creas, de suas atribuições e competências. Outro importante processo relacionado 
à Integração Social é a atuação parlamentar que, mediante o acompanhamento e 
manifestação acerca dos projetos de lei e políticas públicas relacionados às profis-
sões do Sistema Confea/Crea, visa atuar em prol da sociedade, uma vez que esta 
tem refletido e exigido aptidão profissional e tecnologia que atendam seus anseios 
e, consequentemente, o desenvolvimento do país.”

•	INTEGRAÇÃO	PROFISSIONAL

“A Integração Profissional diz respeito ao estreitamento cada vez maior das relações 
entre os profissionais integrantes do Sistema, desses com as entidades represen-
tativas e destas entre si. Como mecanismo de Integração Profissional, o Confea 
promove ações institucionais voltadas à discussão de questões internas e daquelas 
relacionadas às amplas interfaces político-sociais do Sistema Confea/Crea. Nessa 
categoria, tem-se o Encontro de Representantes do Sistema Confea/Crea, realizado 
anualmente, os Congressos Nacional e Estaduais de Profissionais (o CNP e os CEPs), 
realizados a cada 3 anos, e os diversos Encontros Nacionais por modalidade pro-
fissional organizados pelo Confea. Na categoria de ações institucionais voltadas ao 
debate de temas de interesse das profissões, tem-se a Semana da Engenharia e da 
Agronomia (SOEA), realizada anualmente.
Por fim, também abarcada pelo eixo Integração Social e Profissional, a inserção 
internacional do Sistema Confea/Crea é motivada em linhas gerais pelo processo 
de globalização e dos novos paradigmas que se refletem em um novo desafio: a 
necessidade da consolidação de um modelo que harmonize as condições do exer-
cício profissional para atender a mobilidade profissional. Além da mobilidade pro-
fissional, abre-se uma excelente oportunidade de reflexão e análise sobre diversos 
aspectos do negócio - tais como registro e certificação profissional - diante dos 
modelos existentes no mundo. Em 2013, houve 10 participações do Confea em 
eventos internacionais.
Assim, o Sistema Confea/Crea vem estreitando seu relacionamento com as congê-
neres de outros países, com o objetivo de conhecer e discutir as normas que regu-
lamentam o exercício profissional nesses países, como preliminar indispensável não 
apenas aos possíveis tratados de livre circulação de profissionais, como também 
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para participar proativamente dos processos de transferência e absorção de tec-
nologias, de inovação e de empreendedorismo. Para tanto, participa de inúmeros 
fóruns, bem como promove diversas missões representativas em eventos interna-
cionais afetos às profissões de engenharia e agronomia.”

“Crea-SP é a sigla que identifica o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Estado de São Paulo - o maior Conselho de Fiscalização de Exercício Profissio-
nal da América Latina e provavelmente um dos maiores do mundo. O Crea-SP é 
responsável pela fiscalização de atividades profissionais nas áreas da Engenharia, 
Agronomia, Geologia, Geografia e Meteorologia, além das atividades dos Tecnólo-
gos e Técnicos Agrícolas “

De acordo com CREA-SP, (2019), “o CREA SP fiscaliza, controla , orienta e aprimora 
o exercício e as atividades profissionais da Engenharia Civil, Engenharia Ambiental, 
Engenharia Sanitarista, Engenharia de Infraestrutura Aeronáutica, Engenharia Hídri-
ca, Engenharia Elétrica, Engenharia de Computação, Engenharia de Telecomunica-
ções, Engenharia de Controle e Automação, Engenharia Eletrônica e Eletrotécnica, 
Engenharia Mecânica, Engenharia Industrial, Engenharia de Produção, Engenharia 
de Operação, Engenharia Metalúrgica, Engenharia Aeronáutica, Engenharia Naval, 
Engenharia Química, Engenharia de Alimentos, Engenharia de Materiais, Engenharia 
Têxtil, Geologia, Engenharia de Minas, Engenharia de Geologia, Engenharia de Agri-
mensura, Engenharia Cartográfica, Geografia, Agronomia (ou Engenharia Agronô-
mica), Engenharia Florestal, Engenharia Agrícola, Engenharia de Pesca, Engenharia 
de Aquicultura, Meteorologia e Engenharia de Segurança do Trabalho, além das 
atividades dos Técnicos Agrícolas e Tecnólogos.”

Assim, a partir do conhecimento da estrutura e funcionamento do Sistema pode-
mos entender a Legislação que nos afeta e condiciona a nossa atuação profissional 
de várias maneiras e situações do cotidiano.

12
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1 - LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL DO SISTEMA
CONFEA/CREA

TIPO COMPETÊNCIA NUMERAÇÃO DATA TEOR

LEI ESTADUAL 2.022 27/12/1924 Regulamenta o exercício da profissão de engenhei-
ro, arquiteto e agrimensor.

DECRETO FEDERAL 23.196 12/10/1933 Regula o exercício da profissão agronômica e dá 
outras providências.

LEI  FEDERAL 23.569 11/12/1933 Regula o exercício das profissões de engenheiro, de 
arquiteto e de agrimensor.

DECRETO LEI FEDERAL 8.620 10/01/1946
Dispõe sobre a regulamentação do exercício de pro-
fissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor, 
regida pelo Decreto nº 23.569, de 11 de dezembro de 
1933. E dá outras providências.

LEI FEDERAL 4076 23/06/1961 Regula o exercício da profissão de geólogo. 

LEI FEDERAL 4950 - A 22/04/1966
Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplo-
mados engenharia, Química, Arquitetura e Veteriná-
ria.

LEI FEDERAL 5194 24/12/1966
Regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras pro-
vidências.

LEI FEDERAL 5524 05/11/1968 Dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico 
Industrial de nível médio.

RESOLUÇÃO SISTEMA 218 29/06/1973
Discrimina atividades das diferentes modalidades 
profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia.

LEI FEDERAL 6496 07/12/1977

Institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” 
na prestação de serviços de engenharia, de arquite-
tura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 
CONFEA, de uma Mútua de Assistência Profissional; e 
dá outras providências.

LEI FEDERAL 6664 26/06/1979 Disciplina a profissão de Geógrafo e dá outras pro-
vidências.

LEI FEDERAL 6835 12/10/1980 Dispõe sobre o exercício da profissão de Meteorolo-
gista, e dá outas providências.

DECRETO FEDERAL 90922 08/02/1985
Regulamenta a Lei nº 5.524, de 05 de novembro de 
1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
técnico industrial e técnico agrícola de nível médio 
ou de 2º grau.

LEI FEDERAL 7399 04/11/1985 Altera a redação da Lei nº 6.664, de 26 de junho de 
1979, que disciplina a profissão de Geógrafo.
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LEI FEDERAL 7410 27/11/1985
Dispõe sobre a Especialização de Engenheiros e 
Arquitetos Engenharia de Segurança do Trabalho, a 
Profissão de Técnico de Segurança do Trabalho, e dá 
outas providências.

DECRETO FEDERAL 92290 10/01/1986
Regulamenta a Lei nº 7.399, de 04 de novembro 
de 1095, que altera a redação da Lei nº 6.664, de 
26 de junho de 1979, que disciplina a profissão de 
Geógrafo.

DECRETO LEI FEDERAL 92.530 09/04/1986

Regulamenta a Lei nº 7.410, de 27 de novembro de 
1985, que dispõe sobre a especialização de Enge-
nheiros e Arquitetos em Engenharia de Segurança 
do Trabalho, a profissão de Técnico de Segurança do 
Trabalho e dá outras providências.

LEI FEDERAL 10048 08/11/2000 Dá prioridade de atendimento às pessoas que espe-
cifica, e dá outras providências.

LEI FEDERAL 10098 19/12/2000
Estabelece normas gerais de critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 
outras providências.

RESOLUÇÃO SISTEMA 473 26/11/2002 Institui Tabela de Títulos Profissionais do Sistema 
Confea/Crea e dá outras providências.

RESOLUÇÃO SISTEMA 1002 26/11/2002
Adota o Código de Ética Profissional da Engenharia, 
da Arquitetura, da Agronomia, da Geologia, da Geo-
grafia e da Meteorologia e dá outras providências.

RESOLUÇÃO SISTEMA 1008 09/12/2004
Dispõe sobre os procedimentos para instauração, 
instrução e julgamento dos processos de infração 
e aplicação de penalidades.

RESOLUÇÃO SISTEMA 1025 30/10/2009
Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Téc-
nica e o Acervo Técnico Profissional e dá outras 
providências.

RESOLUÇÃO SISTEMA 1073 19/04/2016

Regulamenta a atribuição de títulos, atividades, 
competências e campos de atuação profissionais 
aos profissionais registrados no Sistema Confea/
Crea para efeito de fiscalização do exercício pro-
fissional no âmbito da Engenharia e da Agronomia.

RESOLUÇÃO SISTEMA 1073 19/04/2016 ANEXO I - GLOSSÁRIO

RESOLUÇÃO SISTEMA 1092 19/09/2017
Altera a resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 
2009, que “dispõe sobre a Anotação de Responsa-
bilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional”.

RESOLUÇÃO SISTEMA 1094 31/10/2017
Dispõe sobre a adoção do Livro de Ordem de obras 
e serviços das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea.
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2 - REGULAMENTAÇÃO DAS PROFISSÕES DO SISTEMA

DECRETO FEDERAL Nº 23.569, DE 11 DEZ 1933 (1) Regula o exercício das profissões 
de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor.

CAPUT

 O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, na 
conformidade do Art. 1º do Decreto nº 19.398, de 11 NOV 1930, resolve subor-
dinar o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor às 
disposições seguintes

CAPÍTULO I - Dos profissionais de engenharia, arquitetura e agrimensura

Art.	1º	-	O exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor 
será somente permitido, respectivamente:

	 a)	aos diplomados pelas escolas ou cursos de Engenharia, Arquitetura ou Agri-
mensura, oficiais, da União Federal, ou que sejam, ou tenham sido ao tempo da 
conclusão dos seus respectivos cursos, oficializados, equiparados aos da União 
ou sujeitos ao regime de inspeção do Ministério da Educação e Saúde Pública;

	 b)	aos diplomados, em data anterior à respectiva oficialização ou equiparação 
às da União, por escolas nacionais de Engenharia, Arquitetura ou Agrimensura, 
cujos diplomas hajam sido reconhecidos em virtude de Lei federal;

	 c)	àqueles que, diplomados por escolas ou institutos técnicos superiores es-
trangeiros de Engenharia, Arquitetura ou Agrimensura, após curso regular e 
válido para o exercício da profissão em todo o país onde se acharem situados, 
tenham revalidado os seus diplomas, de acordo com a legislação federal do 
ensino superior;

	 d)	àqueles que, diplomados por escolas ou institutos estrangeiros de Engenha-
ria, Arquitetura ou Agrimensura, tenham registrado seus diplomas até 18 JUN 
1915, de acordo com o Decreto nº 3.001, de 9 OUT 1880, ou os registraram 
consoante o disposto no Art. 22 da Lei nº 4.793, de 7 JAN 1924

	 Parágrafo	único - Aos agrimensores que, até à data da publicação deste De-
creto, tiverem sido habilitados conforme o Decreto nº 3.198, de 16 DEZ 1863, 
será igualmente permitido o exercício da respectiva profissão

Art.	2º	- Os funcionários públicos e os empregados particulares que, dentro do 
prazo de seis meses, contados da data da publicação- deste Decreto, provarem 
perante o Conselho de Engenharia e Arquitetura que, posto não satisfaçam as 
condições do Art. 1º e seu parágrafo único, vêm, à data da referida publica-
ção, exercendo cargos para os quais se exijam conhecimentos de engenharia, 
arquitetura ou agrimensura, poderão continuar a exercê-los, mas não poderão 
ser promovidos nem removidos para outros cargos técnicos

 Parágrafo	único	-	Os funcionários públicos a que se refere este artigo deverão, 
logo que haja vaga, ser transferidos para outros cargos de iguais vencimentos 
e para os quais não seja exigida habilitação técnica.

Art.	3º	- É garantido o exercício de suas funções, dentro dos limites das respectivas 
licenças e circunscrições, aos arquitetos, arquitetos-construtores, construtores 
e agrimensores que, não diplomados, mas licenciados pelos Estados e Distri-
to Federal, provarem, com as competentes licenças, o exercício das mesmas 
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funções à data da publicação deste Decreto, sem notas que os desabonem, a 
critério do Conselho de Engenharia e Arquitetura.

	 Parágrafo	único - Os profissionais de que trata este Artigo perderão o direito 
às licenças se deixarem de pagar os respectivos impostos durante um ano, ou 
se cometerem erros técnicos ou atos desabonadores, devidamente apurados 
pelo Conselho de Engenharia e Arquitetura.

Art.	4º	- Aos diplomados por escolas estrangeiras que, satisfazendo às condições 
da alínea c do Art. 1º, salvo na parte relativa à revalidação, provarem perante o 
órgão fiscalizção II ador a que se refere o Art. 18 que, à data da publicação deste 
Decreto, exerciam a profissão no Brasil e registrarem os seus diplomas dentro do 
prazo de seis meses, contados da data da referida publicação, será permitido o 
exercício das profissões respectivas.

Art.	5º	- Só poderão ser submetidos ao julgamento das autoridades competentes 
e só terão valor jurídico os estudos, plantas, projetos, laudos e quaisquer outros 
trabalhos de Engenharia, Arquitetura e Agrimensura, quer públicos, quer particu-
lares, de que forem autores profissionais habilitados de acordo com este Decreto, 
e as obras decorrentes desses trabalhos também só poderão ser executadas por 
profissionais habilitados na forma deste Decreto.

	 Parágrafo	único	- A critério do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, 
e enquanto em dado município não houver profissionais habilitados na forma 
deste Decreto, poderão ser permitidas, a título precário, as funções e atos pre-
vistos neste Artigo a pessoas de idoneidade reconhecida.

Art.	6º	 - Nos trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, laudos e 
atos judiciários ou administrativos, é obrigatória, além da assinatura, precedida 
do nome da empresa, sociedade, instituição ou firma a que interessarem, a men-
ção explícita do título do profissional que os subscrever.

	 Parágrafo	único	-	Não serão recebidos em juízo e nas repartições públicas fede-
rais, estaduais ou municipais, quaisquer trabalhos de engenharia, arquitetura ou 
agrimensura, com infração do que preceitua este Artigo.

Art.	7º	- Enquanto durarem as construções ou instalações de qualquer natureza, é 
obrigatória a afixação de uma placa, em lugar bem visível ao público, contendo, 
perfeitamente legíveis, o nome ou firma do profissional legalmente responsável 
e a indicação de seu título de formatura, bem como a de sua residência ou es-
critório.

 Parágrafo	único	-	Quando o profissional não for diplomado, deverá a placa con-
ter mais, de modo bem legível, a inscrição - “Licenciado”.

Art.	8º	-	Os indivíduos, firmas, sociedades, associações, companhias e empresas, 
em geral, e suas filiais, que exerçam ou explorem, sob qualquer forma, algum 
dos ramos de engenharia, arquitetura ou agrimensura, ou a seu cargo tiverem 
alguma secção dessas profissões, só poderão executar os respectivos serviços 
depois de provarem, perante os Conselhos de Engenharia e Arquitetura, que os 
encarregados da parte técnica são, exclusivamente, profissionais habilitados e 
registrados de acordo com este Decreto.

	 §	1º	- A substituição dos profissionais obriga a nova prova, por parte das entida-
des a que se refere este Artigo.

	 §	2º	- Com relação à nacionalidade dos profissionais a que este Artigo alude, será 
observado, em todas as categorias, o que preceituam o Art. 3º e seu parágrafo único 
do Decreto nº 19.482, de 12 DEZ 1930, e o respectivo regulamento, aprovado pelo 
Decreto nº 20.291, de 12 AGO 1931.

Art.	9º	- A União, os Estados e os Municípios, em todos os cargos, serviços e traba-
lhos de Engenharia, Arquitetura e Agrimensura, somente empregarão profissio-
nais diplomados pelas escolas oficiais ou equiparadas, previamente registrados 
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de acordo com o que dispõe este Decreto, ressalvadas unicamente as exceções 
nele previstas.

	 Parágrafo	único	 - A requerimento do Conselho de Engenharia e Arquitetura, 
de profissional legalmente habilitado e registrado de acordo com este Decreto, 
ou de sindicato ou associação de Engenharia, Arquitetura ou Agrimensura, será 
anulado qualquer ato que se realize com infração deste artigo.

CAPÍTULO II - Do	registro	e	da	carteira	profissional

Art.	10	- Os profissionais a que se refere este Decreto só poderão exercer legalmente a 
Engenharia, a Arquitetura ou a Agrimensura, após o prévio registro de seus títulos, 
diplomas, certificados-diplomas e cartas no Ministério da Educação e Saúde Públi-
ca, ou de suas licenças no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, sob cuja 
jurisdição se achar o local de sua atividade. 

	 Parágrafo	único	- A continuação do exercício da profissão, sem o registro a que 
este Artigo alude, considerar-se-á como reincidência de infração deste Decreto.

Art.	11	- Os profissionais punidos por inobservância do artigo anterior não poderão 
obter o registro de que este trata, sem provarem o pagamento das multas em que 
houverem incorrido.

Art.	12	- Se o profissional registrado em qualquer dos Conselhos de Engenharia e 
Arquitetura mudar de jurisdição, fará visar, no Conselho Regional a que o novo 
local de seus trabalhos estiver sujeito, a carteira profissional de que trata o Art. 14, 
considerando-se que há mudança desde que o profissional exerça qualquer das 
profissões na nova jurisdição por prazo maior de noventa dias.

Art.	13	- O Conselho Federal a que se refere o Art. 18 organizará, anualmente, com as al-
terações havidas, a relação completa dos registros, classificados pelas especialidades 
dos títulos e em ordem alfabética, e a fará publicar no “Diário Oficial”.

Art.	14	- A todo profissional registrado de acordo com este Decreto será entregue 
uma carteira profissional, numerada, registrada e visada no Conselho Regional 
respectivo, a qual conterá

	 a)	seu nome por inteiro;
	 b)	sua nacionalidade e naturalidade;
	 c)	a data de seu nascimento; 
	 d)	a denominação da escola em que se formou ou da repartição local onde ob-

teve licença para exercer a profissão;
	 e)	a data em que foi diplomado ou licenciado;
	 f)	a natureza do título ou dos títulos de sua habilitação;
	 g) a indicação da revalidação do título, se houver;
	 h) o número do registro no Conselho Regional respectivo; 
	 i)	sua fotografia de frente e impressão dactiloscópica (polegar);
	 j)	sua assinatura. 
	 Parágrafo	único	- A expedição da carteira a que se refere o presente artigo fica 

sujeita à taxa de 30$000 (trinta mil-réis).(1)
Art.	15	- A carteira profissional, de que trata o Art. 14, substituirá o diploma para os 

efeitos deste Decreto, servirá de carteira de identificação e terá fé pública.
Art.	16	- As autoridades federais, estaduais ou municipais só receberão impostos 

relativos ao exercício profissional do engenheiro, do arquiteto ou do agrimensor 
à vista da prova de que o interessado se acha devidamente registrado.

Art.	17	- Todo aquele que, mediante anúncios, placas, cartões comerciais ou outros 
meios quaisquer, se propuser ao exercício da Engenharia, da Arquitetura ou da 
Agrimensura, em algum de seus ramos, fica sujeito às penalidades aplicáveis ao 
exercício ilegal da profissão, se não estiver devidamente registrado
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CAPÍTULO III - Da	Fiscalização

Art.	18	- A fiscalização do exercício da Engenharia, da Arquitetura e da Agrimensura 
será exercida pelo Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura e pelos Conse-
lhos Regionais a que se referem os Arts. 25 a 27.

Art.	19	- Terá sua sede no Distrito Federal o Conselho Federal de Engenharia e Ar-
quitetura, ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais.

Art.	20	-	O Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura será constituído de dez 
membros, brasileiros, habilitados de acordo com o Art. 1º e suas alíneas, e obe-
decerá à seguinte composição:

	 a) um membro designado pelo Governo Federal;
	 b) três profissionais escolhidos pelas congregações de escolas padrões federais, 

sendo um engenheiro pela da Escola Politécnica do Rio de Janeiro; outro, também 
engenheiro, pela da Escola de Minas de Ouro Preto, e, finalmente, um engenheiro 
arquiteto ou arquiteto pela da Escola Nacional de Belas Artes;

	 c)	seis engenheiros, ou arquitetos, escolhidos em assembléia que se realizará no Dis-
trito Federal e na qual tomará parte um representante de cada sociedade ou sindicato 
de classe que tenha adquirido personalidade jurídica seis meses antes, pelo menos, da 
data da reunião da assembléia.

	 Parágrafo	único	- Na representação prevista na alínea “c” deste Artigo haverá, 
pelo menos, um terço de engenheiros e um terço de engenheiros arquitetos ou 
arquitetos.

Art.	21	- O mandato dos membros do Conselho Federal de Engenharia e Arquite-
tura será meramente honorífico e durará três anos, salvo o do representante do 
Governo Federal.

	 Parágrafo	único	- Um terço dos membros do Conselho Federal de Engenharia 
e Arquitetura será anualmente renovado, podendo a escolha fazer-se para novo 
triênio.

Art.	22	- São atribuições do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura:
	 a)	organizar o seu regimento interno;
	 b)	aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais, modi-

ficando o que se tornar necessário, a fim de manter a respectiva unidade de ação;
	 c)	examinar, decidindo a respeito em última instância, e podendo até anular o 

registro de qualquer profissional licenciado que não estiver de acordo com o 
presente decreto;

	 d)	tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais 
e dirimi-las;

	 e)	julgar em última instância os recursos de penalidades impostas pelos Conselhos 
Regionais;

	 f)	publicar o relatório anual dos seus trabalhos, em que deverá figurar a relação 
de todos os profissionais registrados.

Art.	23	- Ao presidente, que será sempre o representante do Governo Federal, com-
pete, além da direção do Conselho, a suspensão de qualquer decisão que o 
mesmo tome e lhe pareça inconveniente

	 Parágrafo	único	- O ato da suspensão vigorará até novo julgamento do caso, para 
o qual o presidente convocará segunda reunião, no prazo de quinze dias, conta-
dos do seu ato; e se, no segundo julgamento, o Conselho mantiver, por dois terços 
de seus membros, a decisão suspensa, esta entrará em vigor imediatamente.

Art.	24	-	Constitui renda do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura o seguinte:
	 a)	um terço da taxa da expedição de carteiras profissionais estabelecidas no Art. 

14 e parágrafo único
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	 b)	um terço das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais
	 c)	doações;
	 d)	subvenções dos Governos.
Art.	25	- O Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura fixará a composição dos 

Conselhos Regionais, que deve, quanto possível, ser semelhante à sua, e promo-
verá a instalação, nos Estados e no Distrito Federal, de tanto desses órgãos quan-
tos forem julgados necessários para a melhor execução deste Decreto, podendo 
estender-se a mais de um Estado a ação de qualquer deles.

Art.	26	- São atribuições dos Conselhos Regionais:
	 a) examinar os requerimentos e processos de registro de licenças profissionais, 

resolvendo como convier;
	 b) examinar reclamações e representações escritas acerca dos serviços de regis-

tro e das infrações do presente decreto, decidindo a respeito;
	 c)	fiscalizar o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor, 

impedindo e punindo as infrações deste Decreto, bem como enviando às autori-
dades competentes minuciosos e documentados relatórios sobre fatos que apu-
rarem e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada; 

	 d)	publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais regis-
trados;

	 e)	elaborar a proposta de seu regimento interno, submetendo-a à aprovação do 
Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura;

	 f)	representar ao Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura acerca de novas 
medidas necessárias para a regularização dos serviços e para a fiscalização do 
exercício das profissões indicadas na alínea c deste Artigo;

	 g)	expedir a carteira profissional prevista no Art. 14;
	 h)	admitir a colaboração das sociedades de classe nos casos relativos à matéria 

das alíneas anteriores;
Art.	27	- A renda dos Conselhos Regionais será constituída do seguinte:
	 a) dois terços da taxa de Expedição de carteiras profissionais, estabelecidas no 

Art. 14 e parágrafo único; 
	 b) dois terços das multas aplicadas conforme a alínea c do artigo anterior;
	 c)	doações;
	 d)	subvenções dos Governos.

CAPÍTULO IV - Das	especializações	profissionais

Art.	28	- São da competência do engenheiro civil:
	 a) traba-lhos topográficos e geodésicos;
	 b) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de edifícios, com todas as 

suas obras complementares;
	 c)	o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das estradas de rodagem 

e de ferro;
	 d)	o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras de captação e 

abastecimento de água;
	 e)	o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de obras de drenagem e 

irrigação;
	 f)	o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras destinadas ao 

aproveitamento de energia e dos trabalhos relativos às máquinas e fábricas;
	 g) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras relativas a por-

tos, rios e canais e das concernentes aos aeroportos;
	 h) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras peculiares ao 

saneamento urbano e rural;
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Art.	29	- Os engenheiros civis diplomados segundo a Lei vigente deverão ter:
	 a) aprovação na Cadeira de “portos de mar, rios e canais”, para exercerem as 

funções de Engenheiro de Portos, Rios e Canais; 
	 b) aprovação na Cadeira de “saneamento e arquitetura”, para exercerem as fun-

ções de Engenheiro Sanitário;
	 c)	aprovação na Cadeira de “pontes e grandes estruturas metálicas e em con-

creto armado”, para exercerem as funções de Engenheiro de Secções Técnicas, 
encarregadas de projetar e executar obras-de-arte nas estradas de ferro e de 
rodagem;

	 d)	aprovação na Cadeira de “saneamento e arquitetura”, para exercerem funções 
de Urbanismo ou de Engenheiro de Secções Técnicas destinadas a projetar gran-
des edifícios.

	 Parágrafo	único	-	Somente engenheiros civis poderão exercer as funções a que 
se referem as alíneas “a”, “b” e “c” deste Artigo

Art.	30	- Consideram-se da atribuição do arquiteto ou engenheiro-arquiteto:
	 a) estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de edifícios, com todas as 

suas obras complementares;
	 b) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras que tenham 

caráter essencialmente artístico ou monumental;
	 c)	o projeto, direção e fiscalização dos serviços de urbanismo;
	 d)	o projeto, direção e fiscalização das obras de arquitetura paisagística;
	 e)	o projeto, direção e fiscalização das obras de grande decoração arquitetônica;
	 f)	a arquitetura legal, nos assuntos mencionados nas alíneas “a” a “c” deste Artigo;
	 g) perícias e arbitramentos relativos à matéria de que tratam as alíneas anteriores.
Art.	31	- São da competência do engenheiro industrial:
	 a) trabalhos topográficos e geodésicos;
	 b) a direção, fiscalização e construção de edifícios;
	 c)	o estudo, projeto, direção, execução e exploração de instalações industriais, fábricas 

e oficinas; 
	 d)	o estudo e projeto de organização e direção das obras de caráter tecnológico 

dos edifícios industriais;
	 e)	assuntos de engenharia legal, em conexão com os mencionados nas alíneas 

“a” a “d” deste Artigo;
	 f)	vistorias e arbitramentos relativos à matéria das alíneas anteriores.
Art.	32	- Consideram-se da atribuição do engenheiro mecânico eletricista:
	 a)	trabalhos topográficos e geodésicos; 
	 b)	a direção, fiscalização e construção de edifícios 
	 c)	trabalhos de captação e distribuição da água;
	 d)	trabalhos de drenagem e irrigação; 
	 e)	o estudo, projeto, direção e execução das instalações de força motriz; 
	 f)	o estudo, projeto, direção e execução das instalações mecânicas e eletromecâ-

nicas;
	 g) o estudo, projeto, direção e execução das instalações das oficinas, fábricas e 

indústrias; 
	 h) o estudo, projeto, direção e execução de obras relativas às usinas elétricas, às 

redes de distribuição e às instalações que utilizem a energia elétrica;
	 i)	assuntos de engenharia legal concernentes aos indicados nas alíneas “a” a “h” 

deste Artigo:
	 j) vistorias e arbitramentos relativos à matéria das alíneas anteriores
Art.	33	- São da competência do engenheiro eletricista:
	 a)	trabalhos topográficos e geodésicos;
	 b)	a direção, fiscalização e construção de edifícios;
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	 c)	a direção, fiscalização e construção de obras de estradas de rodagem e de ferro;
	 d)	a direção, fiscalização e construção de obras de captação e abastecimento de 

água;
	 e)	a direção, fiscalização e construção de obras de drenagem e irrigação;
	 f)	a direção, fiscalização e construção das obras destinadas ao aproveitamento 

de energia e dos trabalhos relativos às máquinas e fábricas;
	 g) a direção, fiscalização e construção de obras concernentes às usinas elétricas 

e às redes de distribuição de eletricidade;
	 h) a direção, fiscalização e construção das instalações que utilizem energia elé-

trica;
	 i)	assuntos de engenharia legal, relacionados com a sua especialidade;
	 j)	vistorias e arbitramentos concernentes à matéria das alíneas anteriores.
Art.	34	- Consideram-se da atribuição do engenheiro de minas:
	 a) o estudo de geologia econômica e pesquisa de riquezas minerais;
	 b) a pesquisa, localização, prospecção e valorização de jazidas minerais; 
	 c)	o estudo, projeto, execução, direção e fiscalização de serviços de exploração 

de minas; 
	 d)	o estudo, projeto, execução, direção e fiscalização de serviços da indústria 

metalúrgica; 
	 e)	assuntos de engenharia legal, relacionados com a sua especialidade; 
	 f)	vistorias e arbitramentos concernentes à matéria das alíneas anteriores.
Art.	35	- São da competência do engenheiro-geógrafo ou do geógrafo:
	 a)	trabalhos topográficos, geodésicos e astronômicos;
	 b)	o estudo, traçado e locação das estradas, sob o ponto de vista topográfico; 
	 c)	vistorias e arbitramentos relativos à matéria das alíneas anteriores.
Art.	36	- Consideram-se da atribuição do agrimensor:
	 a)	trabalhos topográficos; 
	 b)	vistorias e arbitramentos relativos à agrimensura.
Art.	37	-	Os engenheiros agrônomos, ou agrônomos, diplomados pela Escola Su-

perior de Agricultura e Medicina Veterinária do Rio de Janeiro, ou por escolas ou 
cursos equivalentes, a critério do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, 
deverão registrar os seus diplomas para os efeitos do Art. 10.

	 Parágrafo	único	- Aos diplomados de que este Artigo trata será permitido o 
exercício da profissão de agrimensor e a realização de projetos e obras concer-
nentes ao seguinte: 

	 a) barragens em terra que não excedam a cinco metros de altura; 
	 b) irrigação e drenagem, para fins agrícolas;
	 c)	estradas de rodagem de interesse local e destinadas a fins agrícolas, desde 

que nelas só haja bueiros e pontilhões até cinco metros de vão;
	 d)	construções rurais destinadas à moradia ou fins agrícolas;
	 e)	avaliações e perícias relativas à matéria das alíneas anteriores.

CAPÍTULO V - Das penalidades

Art.	38	-	As penalidades aplicáveis por infração do presente decreto serão as seguintes:
	 a) multas de 500$ (quinhentos mil-réis), a 1:000$ (um conto de réis) aos infrato-

res dos arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, e seu § único, e 7º, e seu § único; (1);
	 b)	multas de 500$ (quinhentos mil-réis) a 1:000$ (um conto de réis) aos profissio-

nais, e de 1:000$ (um conto de réis) a 5:000$ (cinco contos de réis) às firmas, socie-
dades, associações, companhias e empresas, quando se tratar de infração do Art. 
8º e seus parágrafos e do Art. 17

	 c)	multas de 200$ (duzentos mil réis) a 500$ (quinhentos mil réis) aos infratores de 
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disposições não mencionadas nas alíneas “a” e “b” deste Artigo ou para os quais 
não haja indicação de penalidades em artigo ou alínea especial;

	 d)	suspensão do exercício da profissão, pelo prazo de seis meses a um ano, ao 
profissional que, em virtude de erros técnicos, demonstrar incapacidade, a crité-
rio do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;

	 e)	suspensão de exercício, pelo prazo de quinze dias a um mês, às autoridades 
administrativas ou judiciárias que infringirem ou permitirem se infrinjam o Art. 9º 
e demais disposições deste Decreto.

Art.	39	-	São considerados como exercendo ilegalmente a profissão e sujeitos à 
pena estabelecida na alínea “a” do Art. 38;

 a) os profissionais que, embora diplomados e registrados, realizarem atos que não 
se enquadrem nos de sua atribuição, especificados no capítulo IV deste Decreto; 

 b) os profissionais licenciados e registrados que exercerem atos que não se en-
quadrem no limite de suas licenças.

Art.	40	- As penalidades estabelecidas neste capítulo não isentam de outras, em que 
os culpados hajam porventura incorrido, consignadas nos Códigos Civil e Penal.

Art.	41	- Das multas impostas pelos Conselhos Regionais poderá, dentro do prazo de 
sessenta dias, contados da data da respectiva notificação, ser interposto recurso, 
sem efeito suspensivo, para o Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

	 §	1º	- Não se efetuando amigavelmente o pagamento das multas, serão estas 
cobradas por executivo fiscal, na forma da legislação vigente.

	 §	2º	-	Os autos de infração, depois de julgados, definitivamente, contra o infrator, 
constituem títulos de dívida líquida e certa

	 §	3º	- São solidariamente responsáveis pelo pagamento das multas os infratores 
e os indivíduos, firmas, sociedades, companhias, associações ou empresas e seus 
gerentes ou representantes legais, a cujo serviço se achem.

Art.	42	- As penas de suspensão do exercício serão impostas:
 a)	aos profissionais, pelos Conselhos Regionais, com recurso para o Conselho 

Federal de Engenharia e Arquitetura;
 b) às autoridades judiciárias e administrativas, pela autoridade competente, após 

inquérito administrativo regular, instaurado por iniciativa própria ou a pedido, 
quer do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura ou dos Conselhos Regio-
nais, quer de profissional ou associação de classe legalmente habilitados.

 Parágrafo	único	- As autoridades administrativas e judiciárias incursas na pena 
de suspensão serão, também, responsabilizadas pelos danos que a sua falta 
houver porventura causado ou venha a causar a terceiros.

Art.	43	-	As multas serão inicialmente aplicadas no grau máximo quando os infra-
tores já tiverem sido condenados, por sentença passada em julgado, em virtude 
de violação dos arts. 134, 135, 148, 192 e 379 do Código Penal e dos arts. 1.242, 
1.243, 1.244 e 1.245 do Código Civil.

Art.	44	- No caso de reincidência na mesma infração, praticada dentro do prazo de 
dois anos, a penalidade será elevada ao dobro da anterior.

CAPÍTULO VI - Disposições gerais

Art.	45	- Os engenheiros civis, industriais, mecânico-eletricistas, eletricistas, arqui-
tetos, de minas e geógrafos que, à data da publicação deste Decreto, estiverem 
desempenhando cargos, ou funções, em ramos diferentes daquele cujo exercício 
seus títulos lhe asseguram, poderão continuar a exercê-los.

Art.	46	- As disposições do capítulo IV não se aplicam aos diplomados em época 
anterior à criação das respectivas especializações nos cursos das escolas federais 
consideradas padrões.
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Art.	 47	 -	Aos Conselhos Regionais de Engenharia e Arquitetura fica cometido o 
encargo de dirimir quaisquer dúvidas suscitadas acerca das especializações de 
que trata o capítulo IV, com recurso suspensivo para o Conselho Federal, a quem 
compete decidir em última instância sobre o assunto.

Art.	48	-	Tornando-se necessário ao progresso da técnica, da arte ou do País, ou 
ainda, sendo modificados os cursos padrões, o Conselho Federal de Engenharia 
e Arquitetura procederá à revisão das especializações profissionais, propondo ao 
Governo as modificações convenientes.

Art.	49	-	Dos anteriores registros de títulos de profissionais, efetuados nas Secre-
tarias de Estado, federais ou estaduais, os quais ficam adestritos à revisão do 
Ministério da Educação e Saúde Pública, serão cancelados os que este reputar 
irregulares ou ilegais e incorporados ao registro de que se ocupa o capítulo II 
deste Decreto os que considerar regulares e legais.

 Parágrafo	único	-	Os profissionais cujos títulos forem considerados regulares e 
legais consoante este Artigo ficam sujeitos também ao pagamento da taxa de 
30$000 (trinta milréis), relativa à expedição da carteira profissional de que trata 
o Art. 14.

Art.	50	-	Dos nove membros que, consoante as alíneas “b” e “c” do Art. 20, constitui-
rão o Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, serão sorteados, na reunião 
inaugural, os seis que deverão exercer o respectivo mandato por um ano ou por 
dois anos, cabendo cada prazo deste a um dos membros constante da primeira 
daquelas alíneas e a dois dos da segunda.

Art.	51	-	A exigência do registro do diploma, carta ou outro título, só será efetiva 
após o prazo de seis meses contados da data da publicação deste Decreto.

Art.	52	-	O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art.	53	- Ficam revogadas as disposições em contrário.
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3 - EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS

LEI Nº 5.194, DE 24 DEZ 1966 - Regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro Agrônomo, e dá outras providências. 

TÍTULO I - Do Exercício Profissional da Engenharia, da Arquitetura 
e da Agronomia

CAPÍTULO I Das Atividades Profissionais Seção I Caracterização e 
Exercício das Profissões

Seção I - Caracterização e Exercício das Profissões

Art.	1º	-	As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo são ca-
racterizadas pelas realizações de interesse social e humano que importem na 
realização dos seguintes empreendimentos:

 a)	aproveitamento e utilização de recursos naturais; 
 b)	meios de locomoção e comunicações; 
 c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus 

aspectos técnicos e artísticos; 
 d) instalações e meios de acesso a costas, cursos, e massas de água e extensões 

terrestres; 
	 e) desenvolvimento industrial e agropecuário.
Art.	2º	- O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro agrôno-

mo, observadas as condições de capacidade e demais exigências legais, é assegurado:
	 a)	aos que possuam, devidamente registrado, diploma de faculdade ou esco-

la superior de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, oficiais ou reconhecidas, 
existentes no País; 

 b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de 
faculdade ou escola estrangeira de ensino superior de Engenharia, Arquitetura 
ou Agronomia, bem como os que tenham esse exercício amparado por convê-
nios internacionais de intercâmbio; 

 c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, considerados a escassez de profissio-
nais de determinada especialidade e o interesse nacional, tenham seus títulos 
registrados temporariamente. 

 Parágrafo	único	- O exercício das atividades de engenheiro, arquiteto e enge-
nheiro agrônomo é garantido, obedecidos os limites das respectivas licenças 
e excluídas as expedidas, a título precário, até a publicação desta Lei, aos que, 
nesta data, estejam registrados nos Conselhos Regionais.

Seção II - Do uso do Título Profissional

Art.	3º	- São reservadas exclusivamente aos profissionais referidos nesta Lei as de-
nominações de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo, acrescidas, 
obrigatoriamente, das características de sua formação básica.

 Parágrafo	único	- As qualificações de que trata este Artigo poderão ser acom-
panhadas de designações outras referentes a cursos de especialização, aperfei-
çoamento e pósgraduação
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Art.	4º- As qualificações de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo só po-
dem ser acrescidas à denominação de pessoa jurídica composta exclusivamente 
de profissionais que possuam tais títulos. 

Art.	5º- Só poderá ter em sua denominação as palavras engenharia, arquitetura ou 
agronomia a firma comercial ou industrial cuja diretoria for composta, em sua 
maioria, de profissionais registrados nos Conselhos Regionais.

Seção III - Do exercício ilegal da Profissão

Art.	6º	 - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro 
agrônomo:

 a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou priva-
dos, reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos 
Conselhos Regionais:

 b)	o profissional que se incumbir de atividades estranhas às atribuições discrimi-
nadas em seu registro; 

 c) o profissional que emprestar seu nome a pessoas, firmas, organizações ou empre-
sas executoras de obras e serviços sem sua real participação nos trabalhos delas; 

 d)	o profissional que, suspenso de seu exercício, continue em atividade; 
 e)	a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exer-

cer atribuições reservadas aos profissionais da Engenharia, da Arquitetura e da 
Agronomia, com infringência do disposto no parágrafo único do Art. 8ºdesta Lei.

Seção IV - Atribuições profissionais e coordenação de suas atividades

Art.	7º	- As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do 
engenheiro-agrônomo consistem em:

 a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraesta-
tais, autárquicas e de economia mista e privada; 

 b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estrutu-
ras, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produ-
ção industrial e agropecuária; 

 c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulga-
ção técnica; 

 d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios; 
 e) fiscalização de obras e serviços técnicos; 
 f) direção de obras e serviços técnicos; g) execução de obras e serviços técnicos;
 h)	produção técnica especializada, industrial ou agropecuária. 
 Parágrafo	único	-	Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos pode-

rão exercer qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito 
de suas profissões.

Art.	8º	- As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “f” 
do artigo anterior são da competência de pessoas físicas, para tanto legalmente 
habilitadas.

 Parágrafo	único	- As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exer-
cer as atividades discriminadas no Art. 7º, com exceção das contidas na alínea 
“a”, com a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente 
habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta 
Lei lhe confere.

Art.	9º	- As atividades enunciadas nas alíneas “g” e “h” do Art. 7º, observados os 
preceitos desta Lei, poderão ser exercidas, indistintamente, por profissionais ou 
por pessoas jurídicas. 
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Art.	10	- Cabe às Congregações das escolas e faculdades de Engenharia, Arquitetu-
ra e Agronomia indicar ao Conselho Federal, em função dos títulos apreciados 
através da formação profissional, em termos genéricos, as características dos 
profissionais por elas diplomados. 

Art.	11	-	O Conselho Federal organizará e manterá atualizada a relação dos títulos 
concedidos pelas escolas e faculdades, bem como seus cursos e currículos, com 
a indicação das suas características.

Art.	12	-	Na União, nos Estados e nos Municípios, nas entidades autárquicas, para-
estatais e de economia mista, os cargos e funções que exijam conhecimentos de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, relacionados conforme o disposto na alí-
nea “g” do Art. 27, somente poderão ser exercidos por profissionais habilitados 
de acordo com esta Lei.

Art.	13	- Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho de Enge-
nharia, de Arquitetura e de Agronomia, quer público, quer particular, somente 
poderão ser submetidos ao julgamento das autoridades competentes e só te-
rão valor jurídico quando seus autores forem profissionais habilitados de acordo 
com esta Lei.

Art.	14	-	Nos trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, laudos e 
atos judiciais ou administrativos, é obrigatória, além da assinatura, precedida do 
nome da empresa, sociedade, instituição ou firma a que interessarem, a menção 
explícita do título do profissional que os subscrever e do número da carteira 
referida no Art. 56.

Art.	15	- São nulos de pleno direito os contratos referentes a qualquer ramo da 
Engenharia, Arquitetura ou da Agronomia, inclusive a elaboração de projeto, di-
reção ou execução de obras, quando firmados por entidade pública ou particular 
com pessoa física ou jurídica não legalmente habilitada a praticar a atividade nos 
termos desta Lei. 

Art.	16	-	Enquanto durar a execução de obras, instalações e serviços de qualquer natu-
reza, é obrigatória a colocação e manutenção de placas visíveis e legíveis ao público, 
contendo o nome do autor e co-autores do projeto, em todos os seus aspectos 
técnicos e artísticos, assim como os dos responsáveis pela execução dos trabalhos.

CAPÍTULO II - Da Responsabilidade e Autoria

Art.	17	-	Os direitos de autoria de um plano ou projeto de Engenharia, Arquitetura 
ou Agronomia, respeitadas as relações contratuais expressas entre o autor e ou-
tros interessados, são do profissional que os elaborar.

	 Parágrafo	único	- Cabem ao profissional que os tenha elaborado os prêmios ou 
distinções honoríficas concedidas a projetos, planos, obras ou serviços técnicos.

Art.	18	- As alterações do projeto ou plano original só poderão ser feitas pelo pro-
fissional que o tenha elaborado.

 Parágrafo	único	- Estando impedido ou recusando-se o autor do projeto ou plano 
original a prestar sua colaboração profissional, comprovada a solicitação, as altera-
ções ou modificações deles poderão ser feitas por outro profissional habilitado, a 
quem caberá a responsabilidade pelo projeto ou plano modificado.

Art.	19	- Quando a concepção geral que caracteriza um plano ou projeto for elaborada 
em conjunto por profissionais legalmente habilitados, todos serão considerados co-
autores do projeto, com os direitos e deveres correspondentes.

Art.	20	-	Os profissionais ou organizações de técnicos especializados que colabo-
rarem numa parte do projeto deverão ser mencionados explicitamente como 
autores da parte que lhes tiver sido confiada, tornando-se mister que todos os 
documentos, como plantas, desenhos, cálculos, pareceres, relatórios, análises, 
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normas, especificações e outros documentos relativos ao projeto sejam por eles 
assinados. Parágrafo único - A responsabilidade técnica pela ampliação, prosse-
guimento ou conclusão de qualquer empreendimento de engenharia, arquitetu-
ra ou agronomia caberá ao profissional ou entidade registrada que aceitar esse 
encargo, sendo-lhe, também, atribuída a responsabilidade das obras, devendo 
o Conselho Federal adotar resolução quanto às responsabilidades das partes já 
executadas ou concluídas por outros profissionais.

Art.	 21	 - Sempre que o autor do projeto convocar, para o desempenho do seu 
encargo, o concurso de profissionais da organização de profissionais especia-
lizados e legalmente habilitados, serão estes havidos como co-responsáveis na 
parte que lhes diga respeito.

Art.	22	-	Ao autor do projeto ou aos seus prepostos é assegurado o direito de acom-
panhar a execução da obra, de modo a garantir a sua realização, de acordo com 
as condições, especificações e demais pormenores técnicos nele estabelecidos. 
Parágrafo único - Terão o direito assegurado neste Artigo, o autor do projeto, 
na parte que lhe diga respeito, os profissionais especializados que participarem, 
como co-responsáveis, na sua elaboração.

Art.	23	- Os Conselhos Regionais criarão registros de autoria de planos e projetos, 
para salvaguarda dos direitos autorais dos profissionais que o desejarem.

TÍTULO II - Da Fiscalização do Exercício das Profissões

CAPÍTULO I - Dos Órgãos Fiscalizadores

Art.	24	-	A aplicação do que dispõe esta Lei, a verificação e a fiscalização do exercí-
cio e atividades das profissões nela reguladas serão exercidas por um Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), e Conselhos Regio-
nais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), organizados de forma a 
assegurarem unidade de ação.

Art.	25	- Mantidos os já existentes, o Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia promoverá a instalação, nos Estados, Distrito Federal e Territórios 
Federais, dos Conselhos Regionais necessários à execução desta Lei, podendo a 
ação de qualquer deles estender-se a mais de um Estado.

 §	1º- A proposta de criação de novos Conselhos Regionais será feita pela maio-
ria das entidades de classe e escolas ou faculdades com sede na nova Região, 
cabendo aos Conselhos atingidos pela iniciativa opinar e encaminhar a proposta 
à aprovação do Conselho Federal. 

 §	2º-	Cada unidade da Federação só poderá ficar na jurisdição de um Conselho 
Regional. § 3º- A sede dos Conselhos Regionais será no Distrito Federal, em ca-
pital de Estado ou de Território Federal.

CAPÍTULO II- Do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

Seção I - Da Instituição do Conselho e suas Atribuições

Art.	26	- O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, (CONFEA), 
é a instância superior da fiscalização do exercício profissional da Engenharia, da 
Arquitetura e da Agronomia.
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Art.	27	-	São atribuições do Conselho Federal:
 a) organizar o seu regimento interno e estabelecer normas gerais para os regi-

mentos dos Conselhos Regionais; 
 b)	homologar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais; 
 c) examinar e decidir em última instância os assuntos relativos ao exercício das 

profissões de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, podendo anular qualquer 
ato que não estiver de acordo com a presente Lei;

 d)	tomar conhecimento e dirimir quaisquer dúvidas suscitadas nos Conselhos 
Regionais; 

	 e) julgar em última instância os recursos sobre registros, decisões e penalidades 
impostas pelos Conselhos Regionais; 

 f) baixar e fazer publicar as resoluções previstas para regulamentação e execução 
da presente Lei, e, ouvidos os Conselhos Regionais, resolver os casos omissos; 

 g)	relacionar os cargos e funções dos serviços estatais, paraestatais, autárquicos 
e de economia mista, para cujo exercício seja necessário o título de engenheiro, 
arquiteto ou engenheiro-agrônomo; 

 h) incorporar ao seu balancete de receita e despesa os dos Conselhos Regionais; 
 i)	enviar aos Conselhos Regionais cópia do expediente encaminhado ao Tribunal 

de Contas, até 30 (trinta) dias após a remessa; 
 j)	publicar anualmente a relação de títulos, cursos e escolas de ensino superior, 

assim como, periodicamente, relação de profissionais habilitados;
 k) fixar, ouvido o respectivo Conselho Regional, as condições para que as entida-

des de classe da região tenham nele direito à representação; 
 l) promover, pelo menos uma vez por ano, as reuniões de representantes dos 

Conselhos Federal e Regionais previstas no Art. 53 desta Lei; 
 m)	examinar e aprovar a proporção das representações dos grupos profissionais 

nos Conselhos Regionais; 
 n)	 julgar, em grau de recurso, as infrações do Código de Ética Profissional do 

engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo, elaborados pelas entidades de 
classe; 

 o) aprovar ou não as propostas de criação de novos Conselhos Regionais; 
 p) fixar e alterar as anuidades, emolumentos e taxas a pagar pelos profissionais 

e pessoas jurídicas referidos no Art. 63. 
 q) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante licitação, alienar bens 

imóveis. (1) 
	 Parágrafo	único	- Nas questões relativas a atribuições profissionais, a decisão do 

Conselho Federal só será tomada com o mínimo de 12 (doze) votos favoráveis.
Art.	28	- Constituem renda do Conselho Federal:
 I	- quinze por cento do produto da arrecadação prevista nos itens I a V do Art. 

35; 
 II	- doações, legados, juros e receitas patrimoniais; 
 III	- subvenções; 
 IV	- outros rendimentos eventuais. (1)

Seção II - Da Composição e Organização

Art.	29	- O Conselho Federal será constituído por 18 (dezoito) membros, brasileiros, 
diplomados em Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, habilitados de acordo 
com esta Lei, obedecida a seguinte composição:

 a)	15 (quinze) representantes de grupos profissionais, sendo 9 (nove) engenhei-
ros representantes de modalidades de engenharia estabelecidas em termos ge-
néricos pelo Conselho Federal, no mínimo de 3(três) modalidades, de maneira a 
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corresponderem às formações técnicas constantes dos registros nele existentes; 
3 (três) arquitetos e 3 (três) engenheiros-agrônomos; 

 b)	1 (um) representante das escolas de engenharia, 1 (um) representante das 
escolas de arquitetura e 1 (um) representante das escolas de agronomia.

 §	1º	- Cada membro do Conselho Federal terá 1 (um) suplente. 
	 §	2º	- O presidente do Conselho Federal será eleito, por maioria absoluta, dentre 

os seus membros. (2) 
 §	3º	- A vaga do representante nomeado presidente do Conselho será preenchi-

da por seu suplente. (3)
Art.	30	-	Os representantes dos grupos profissionais referidos na alínea “a” do Art. 

29 e seus suplentes serão eleitos pelas respectivas entidades de classe registra-
das nas regiões, em assembléias especialmente convocadas para este fim pelos 
Conselhos Regionais, cabendo a cada região indicar, em forma de rodízio, um 
membro do Conselho Federal.

	 Parágrafo	único	-	Os representantes das entidades de classe nas assembléias referi-
das neste artigo serão por elas eleitos, na forma dos respectivos estatutos.

Art.	31	- Os representantes das escolas ou faculdades e seus suplentes serão eleitos 
por maioria absoluta de votos em assembléia dos delegados de cada grupo 
profissional, designados pelas respectivas Congregações.

Art.	32	-	Os mandatos dos membros do Conselho Federal e do Presidente serão de 
3 (três) anos. Parágrafo único - O Conselho Federal se renovará anualmente pelo 
terço de seus membros.

CAPÍTULO III - Dos Conselhos Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia

Seção I - Da Instituição dos Conselhos Regionais e suas Atribuições

Art.	33	- Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) são 
órgãos de fiscalização do exercício de profissões de engenharia, arquitetura e agro-
nomia, em suas regiões. 

Art.	34	- São atribuições dos Conselhos Regionais:
 a) elaborar e alterar seu regimento interno, submetendo-o à homologação do Conse-

lho Federal; 
 b)	criar as Câmaras especializadas atendendo às condições de maior eficiência 

da fiscalização estabelecida na presente Lei; 
 c)	examinar reclamações e representações acerca de registros; 
 d) julgar e decidir, em grau de recurso, os processos de infração da presente Lei 

e do Código de Ética, enviados pelas Câmaras Especializadas; 
 e) julgar, em grau de recurso, os processos de imposição de penalidades e multas; 
 f) organizar o sistema de fiscalização do exercício das profissões reguladas pela 

presente Lei; 
 g) publicar relatórios de seus trabalhos e relações dos profissionais e firmas re-

gistrados; 
 h) examinar os requerimentos e processos de registro em geral, expedindo as 

carteiras profissionais ou documentos de registro; 
 i) sugerir ao Conselho Federal medidas necessárias à regularidade dos serviços 

e à fiscalização do exercício das profissões reguladas nesta Lei; 
 j)	agir, com a colaboração das sociedades de classe e das escolas ou faculdades de 

engenharia, arquitetura e agronomia, nos assuntos relacionados com a presente Lei; 
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 k) cumprir e fazer cumprir a presente Lei, as resoluções baixadas pelo Conselho 
Federal, bem como expedir atos que para isso julguem necessários;

 l) criar inspetorias e nomear inspetores especiais para maior eficiência da fiscali-
zação;

 m)	deliberar sobre assuntos de interesse geral e administrativos e sobre os casos 
comuns a duas ou mais especializações profissionais;

 n) julgar, decidir ou dirimir as questões da atribuição ou competência das Câmaras 
Especializadas referidas no artigo 45, quando não possuir o Conselho Regional nú-
mero suficiente de profissionais do mesmo grupo para constituir a respectiva Câma-
ra, como estabelece o artigo 48; 

 o) organizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos profissionais e pes-
soas jurídicas que, nos termos desta Lei, se inscrevam para exercer atividades de 
engenharia, arquitetura ou agronomia, na Região; 

	 p) organizar e manter atualizado o registro das entidades de classe referidas no 
artigo 62 e das escolas e faculdades que, de acordo com esta Lei, devam parti-
cipar da eleição de representantes destinada a compor o Conselho Regional e o 
Conselho Federal; 

 q) organizar, regulamentar e manter o registro de projetos e planos a que se refere 
o artigo 23; 

 r) registrar as tabelas básicas de honorários profissionais elaboradas pelos ór-
gãos de classe; 

 s) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante licitação, alienar bens 
imóveis.(1)

Art.	35	-	Constituem rendas dos Conselhos Regionais:
 I	- anuidades cobradas de profissionais e pessoas jurídicas; 
 II	- taxas de expedição de carteiras profissionais e documentos diversos; 
 III	- emolumentos sobre registros, vistos e outros procedimentos; I
 IV	- quatro quintos da arrecadação da taxa instituída pela Lei nº6.496, de 7 DEZ 1977;
 V	-	multas aplicadas de conformidade com esta Lei e com a Lei nº6.496, de 7 DEZ 

1977; 
 VI	- doações, legados, juros e receitas patrimoniais; 
 VII	- subvenções; 
 VIII	- outros rendimentos eventuais”(2).
Art.	36	-	Os Conselhos Regionais recolherão ao Conselho Federal, até o dia trinta 

do mês subseqüente ao da arrecadação, a quota de participação estabelecida 
no item I do Art. 28.

 Parágrafo	único	- Os Conselhos Regionais poderão destinar parte de sua ren-
da líquida, proveniente da arrecadação das multas, a medidas que objetivem o 
aperfeiçoamento técnico e cultural do Engenheiro, do Arquiteto e do Engenhei-
ro-Agrônomo. (3)

Seção II - Da Composição e Organização

Art.	37	- Os Conselhos Regionais serão constituídos de brasileiros diplomados em 
curso superior, legalmente habilitados de acordo com a presente Lei, obedecida a 
seguinte composição:

 a) um presidente, eleito por maioria absoluta pelos membros do Conselho, com 
mandato de 3(três) anos; (4) b) um representante de cada escola ou faculdade 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia com sede na Região; 

 c)	representantes diretos das entidades de classe de engenheiro, arquiteto e en-
genheiro-agrônomo, registradas na Região, de conformidade com o artigo 62. 
Parágrafo único - Cada membro do Conselho terá um suplente.
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Art.	38	- Os representantes das escolas e faculdades e seus respectivos suplentes 
serão indicados por suas congregações. 

Art.	39	- Os representantes das entidades de classe e respectivos suplentes serão 
eleitos por aquelas entidades na forma de seus Estatutos. 

Art.	40	- O número de conselheiros representativos das entidades de classe será fixado 
nos respectivos Conselhos Regionais, assegurados o mínimo de 1 (um) representan-
te por entidade de classe e a proporcionalidade entre os representantes das diferen-
tes categorias profissionais. 

Art.	 41	 -	A proporcionalidade dos representantes de cada categoria profissional 
será estabelecida em face dos números totais dos registros no Conselho Re-
gional, de engenheiros das modalidades genéricas previstas na alínea “a” do 
Art. 29, de arquitetos e de engenheiros agrônomos que houver em cada região, 
cabendo a cada entidade de classe registrada no Conselho Regional o número 
de representantes proporcional à quantidade de seus associados, assegurando 
o mínimo de 1 (um) representante por entidade.

 Parágrafo	único	- A proporcionalidade de que trata este Artigo será submetida 
à prévia aprovação do Conselho Federal.

Art.	42	- Os Conselhos Regionais funcionarão em pleno e para os assuntos específi-
cos, organizados em Câmaras Especializadas correspondentes às seguintes cate-
gorias profissionais: engenharia nas modalidades correspondentes às formações 
técnicas referidas na alínea “a” do Art. 29, arquitetura e agronomia. 

Art.	43	- O mandato dos Conselheiros Regionais será de 3 (três) anos e se renovará 
anualmente pelo terço de seus membros. 

Art.	44	-	Cada Conselho Regional terá inspetorias, para fins de fiscalização nas cida-
des ou zonas onde se fizerem necessárias.

CAPÍTULO IV - Das câmaras especializadas 

Seção I Da instituição das câmaras e suas atribuições

Art.	45	- As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais en-
carregados de julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às 
respectivas especializações profissionais e infrações do Código de Ética.

Art.	46	- São atribuições das Câmaras Especializadas:
 a)	julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua competência pro-

fissional específica; 
 b) julgar as infrações do Código de Ética; 
 c)	aplicar as penalidades e multas previstas; 
 d)	apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das enti-

dades de direito público, das entidades de classe e das escolas ou faculdades na 
Região; 

 e) elaborar as normas para a fiscalização das respectivas especializações profis-
sionais; 

 f) opinar sobre os assuntos de interesse comum de duas ou mais especializações 
profissionais, encaminhando-os ao Conselho Regional.
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Seção II - Da composição e organização

Art.	47	- As Câmaras Especializadas serão constituídas pelos conselheiros regionais. 
Parágrafo único - Em cada Câmara Especializada haverá um membro, eleito pelo 
Conselho Regional, representando as demais categorias profissionais.

Art.	48	- Será constituída Câmara Especializada desde que entre os conselheiros 
regionais haja um mínimo de 3 (três) do mesmo grupo profissional.

CAPÍTULO V - Generalidades

Art.	49	- Aos Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais compete, além da di-
reção do respectivo Conselho, sua representação em juízo. 

Art.	50	- O conselheiro federal ou regional que durante 1 (um) ano faltar, sem li-
cença prévia, a 6 (seis) sessões, consecutivas ou não, perderá automaticamente 
o mandato, passando este a ser exercido, em caráter efetivo, pelo respectivo 
suplente. 

Art.	51	- O mandato dos presidentes e dos conselheiros será honorífico. 
Art.	52	-	O exercício da função de membro dos Conselhos por espaço de tempo não 

inferior a dois terços do respectivo mandato será considerado serviço relevante 
prestado à Nação.

 §	1	º	- O Conselho Federal concederá aos que se acharem nas condições deste 
Artigo o certificado de serviço relevante, independentemente de requerimento 
do interessado, dentro de 12 (doze) meses contados a partir da comunicação 
dos Conselhos.

	 §	2º	- Será considerado como serviço público efetivo, para efeito de aposentadoria 
e disponibilidade, o tempo de serviço como Presidente ou Conselheiro, vedada, 
porém, a contagem cumulativa com o tempo exercido em cargo público. (1)

Art.	53	- Os representantes dos Conselhos Federal e Regionais reunir-se-ão pelo menos 
uma vez por ano para, conjuntamente, estudar e estabelecer providências que as-
segurem ou aperfeiçoem a aplicação da presente Lei, devendo o Conselho Federal 
remeter aos Conselhos Regionais, com a devida antecedência, o temário respectivo. 

Art.	54	-	Aos Conselhos Regionais é cometido o encargo de dirimir qualquer dúvida 
ou omissão sobre a aplicação desta Lei, com recurso “ex-offício”, de efeito sus-
pensivo, para o Conselho Federal, ao qual compete decidir, em última instância, 
em caráter geral.

TÍTULO III - Do registro e fiscalização profissional

CAPÍTULO I - Do registro dos profissionais

Art.	55	- Os profissionais habilitados na forma estabelecida nesta Lei só poderão 
exercer a profissão após o registro no Conselho Regional sob cuja jurisdição se 
achar o local de sua atividade. 

Art.	56 - Aos profissionais registrados de acordo com esta Lei será fornecida cartei-
ra profissional, conforme modelo adotado pelo Conselho Federal, contendo o 
número do registro, a natureza do título, especializações e todos os elementos 
necessários à sua identificação.

 §	1	º	- A expedição da carteira a que se refere o presente artigo fica sujeita a taxa 
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que for arbitrada pelo Conselho Federal. 
	 §	2	º	- A carteira profissional, para os efeitos desta Lei, substituirá o diploma, 

valerá como documento de identidade e terá fé pública. 
	 §	3	º	- Para emissão da carteira profissional, os Conselhos Regionais deverão 

exigir do interessado a prova de habilitação profissional e de identidade, bem 
como outros elementos julgados convenientes, de acordo com instruções baixa-
das pelo Conselho Federal.

Art.	57	-	Os diplomados por escolas ou faculdades de Engenharia, Arquitetura ou 
Agronomia, oficiais ou reconhecidas, cujos diplomas não tenham sido registra-
dos, mas estejam em processamento na repartição federal competente, pode-
rão exercer as respectivas profissões mediante registro provisório no Conselho 
Regional. 

Art.	58	-	Se o profissional, firma ou organização, registrado em qualquer Conselho 
Regional, exercer atividade em outra Região, ficará obrigado a visar, nela, o seu 
registro.

CAPÍTULO II - Do registro de firmas e entidades

Art.	59	 - As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empre-
sas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados 
na forma estabelecida nesta Lei, só poderão iniciar suas atividades depois de 
promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos 
profissionais do seu quadro técnico.

	 §	1º	- O registro de firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e 
empresas em geral só será concedido se sua denominação for realmente condi-
zente com sua finalidade e qualificação de seus componentes. 

	 §	2º	- As entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de economia mista que 
tenham atividade na engenharia, na arquitetura ou na agronomia, ou se utilizem 
dos trabalhos de profissionais dessas categorias, são obrigadas, sem qualquer 
ônus, a fornecer aos Conselhos Regionais todos os elementos necessários à ve-
rificação e fiscalização da presente Lei. § 

 §	3º	- O Conselho Federal estabelecerá, em resoluções, os requisitos que as fir-
mas ou demais organizações previstas neste Artigo deverão preencher para o 
seu registro.

Art.	60	-	Toda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada no 
artigo anterior, tenha alguma seção ligada ao exercício profissional da Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia, na forma estabelecida nesta Lei, é obrigada a 
requerer o seu registro e a anotação dos profissionais, legalmente habilitados, 
delas encarregados.

Art.	61	- Quando os serviços forem executados em lugares distantes da sede, da 
entidade, deverá esta manter junto a cada um dos serviços um profissional devi-
damente habilitado naquela jurisdição.

Art.	62	-	Os membros dos Conselhos Regionais só poderão ser eleitos pelas enti-
dades de classe que estiverem previamente registradas no Conselho em cuja 
jurisdição tenham sede.

	 §	1º	- Para obterem registro, as entidades referidas neste artigo deverão estar le-
galizadas, ter objetivo definido permanente, contar no mínimo trinta associados 
engenheiros, arquitetos ou engenheiros-agrônomos e satisfazer as exigências 
que forem estabelecidas pelo Conselho Regional.

 §	2º- Quando a entidade reunir associados engenheiros, arquitetos e engenhei-
rosagrônomos, em conjunto, o limite mínimo referido no parágrafo anterior de-
verá ser de sessenta.
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CAPÍTULO III - Das anuidades, emolumentos e taxas

Art.	63	- Os profissionais e pessoas jurídicas registrados de conformidade com o 
que preceitua a presente Lei são obrigados ao pagamento de uma anuidade ao 
Conselho Regional a cuja jurisdição pertencerem

 §	1º	- A anuidade a que se refere este artigo será devida a partir de 1ºde janeiro de 
cada ano. 

	 §	2º	- O pagamento da anuidade após 31 de março terá o acréscimo de vinte por 
cento, a título de mora, quando efetuado no mesmo exercício. 

	 §	3º	- A anuidade paga após o exercício respectivo terá o seu valor atualizado para 
o vigente à época do pagamento, acrescido de vinte por cento, a título de mora.

Art.	64	-	Será automaticamente cancelado o registro do profissional ou da pessoa 
jurídica que deixar de efetuar o pagamento da anuidade, a que estiver sujeito, 
durante 2(dois) anos consecutivos sem prejuízo da obrigatoriedade do paga-
mento da dívida. Parágrafo único - O profissional ou pessoa jurídica que tiver 
seu registro cancelado nos termos deste Artigo, se desenvolver qualquer ati-
vidade regulada nesta Lei, estará exercendo ilegalmente a profissão, podendo 
reabilitar-se mediante novo registro, satisfeitas, além das anuidades em débito, 
as multas que lhe tenham sido impostas e os demais emolumentos e taxas re-
gulamentares.

Art.	65	- Toda vez que o profissional diplomado apresentar a um Conselho Regional 
sua carteira para o competente “visto” e registro, deverá fazer prova de ter pago 
a sua anuidade na Região de origem ou naquela onde passar a residir.

Art.	66	- O pagamento da anuidade devida por profissional ou pessoa jurídica so-
mente será aceito após verificada a ausência de quaisquer débitos concernentes 
a multas, emolumentos, taxas ou anuidades de exercícios anteriores.

Art.	67	- Embora legalmente registrado, só será considerado no legítimo exercício 
da profissão e atividades de que trata a presente Lei o profissional ou pessoa 
jurídica que esteja em dia com o pagamento da respectiva anuidade.

Art.	68	 - As autoridades administrativas e judiciárias, as repartições estatais, pa-
raestatais, autárquicas ou de economia mista não receberão estudos, projetos, 
laudos, perícias, arbitramentos e quaisquer outros trabalhos, sem que os autores, 
profissionais ou pessoas jurídicas façam prova de estar em dia com o pagamento 
da respectiva anuidade.

Art.	69	- Só poderão ser admitidos nas concorrências públicas para obras ou servi-
ços técnicos e para concursos de projetos, profissionais e pessoas jurídicas que 
apresentarem prova de quitação de débito ou visto do Conselho Regional da 
jurisdição onde a obra, o serviço técnico ou projeto deva ser executado. 

Art.	70	 - O Conselho Federal baixará resoluções estabelecendo o Regimento de 
Custas e, periodicamente, quando julgar oportuno, promoverá sua revisão.

TÍTULO IV - Das penalidades

Art.	71	-	As penalidades aplicáveis por infração da presente Lei são as seguintes, de 
acordo com a gravidade da falta:

 a) advertência reservada; 
 b)	censura pública; 
 c) multa; 
 d) suspensão temporária do exercício profissional;
 e) cancelamento definitivo do registro. 
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	 Parágrafo	único	- As penalidades para cada grupo profissional serão impostas 
pelas respectivas Câmaras Especializadas ou, na falta destas, pelos Conselhos 
Regionais.

Art.	72	- As penas de advertência reservada e de censura pública são aplicáveis aos 
profissionais que deixarem de cumprir disposições do Código de Ética, tendo 
em vista a gravidade da falta e os casos de reincidência, a critério das respectivas 
Câmaras Especializadas.

Art.	73	-	As multas são estipuladas em função do maior valor de referência fixada 
pelo Poder Executivo e terão os seguintes valores, desprezadas as frações de um 
cruzeiro:

 a) de um a três décimos do valor de referência, aos infratores dos arts. 17 e 58 e 
das disposições para as quais não haja indicação expressa de penalidade; 

 b)	de três a seis décimos do valor de referência, às pessoas físicas, por infração 
da alínea “b” do Art. 6º, dos arts. 13, 14 e 55 ou do parágrafo único do Art. 64; 

 c) de meio a um valor de referência, às pessoas jurídicas, por infração dos arts. 
13, 14, 59 e 60 e parágrafo único do Art. 64; 

 d) de meio a um valor de referência, às pessoas físicas, por infração das alíneas 
“a”, “c” e “d” do Art. 6º;

 e) de meio a três valores de referência, às pessoas jurídicas, por infração do Art. 
6º(1). 

	 Parágrafo	único	- As multas referidas neste artigo serão aplicadas em dobro nos 
casos de reincidência.

Art.	74	- Nos casos de nova reincidência das infrações previstas no artigo anterior, 
alíneas “c”, “d” e “e”, será imposta, a critério das Câmaras Especializadas, suspen-
são temporária do exercício profissional, por prazos variáveis de 6 (seis) meses a 
2 (dois) anos e, pelos Conselhos Regionais em pleno, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

Art.	75	- O cancelamento do registro será efetuado por má conduta pública e es-
cândalos praticados pelo profissional ou sua condenação definitiva por crime 
considerado infamante.

Art.	76	- As pessoas não habilitadas que exercerem as profissões reguladas nes-
ta Lei, independentemente da multa estabelecida, estão sujeitas às penalidades 
previstas na Lei de Contravenções Penais.

Art.	77	- São competentes para lavrar autos de infração das disposições a que se 
refere a presente Lei os funcionários designados para esse fim pelos Conselhos 
Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas respectivas Regiões. 

Art.	78	- Das penalidades impostas pelas Câmaras Especializadas, poderá o interes-
sado, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da notificação, in-
terpor recurso que terá efeito suspensivo, para o Conselho Regional e, no mesmo 
prazo, deste para o Conselho Federal.

 §	1º	- Não se efetuando o pagamento das multas, amigavelmente, estas serão 
cobradas por via executiva. § 2º- Os autos de infração, depois de julgados defi-
nitivamente contra o infrator, constituem títulos de dívida líquida e certa.

Art.	79	-	O profissional punido por falta de registro não poderá obter a carteira pro-
fissional, sem antes efetuar o pagamento das multas em que houver incorrido.

TÍTULO V - Das disposições gerais

Art.	80	-	Os Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia, autarquias dotadas de personalidade jurídica de direito público, constituem 
serviço público federal, gozando os seus bens, rendas e serviços de imunidade 
tributária total (Art. 31, inciso V, alínea “a” da Constituição Federal) e franquia 
postal e telegráfica.
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Art.	81	- Nenhum profissional poderá exercer funções eletivas em Conselhos por 
mais de dois períodos sucessivos.

Art.	82	-	As remunerações iniciais dos engenheiros, arquitetos e engenheiros agrô-
nomos, qualquer que seja a fonte pagadora, não poderão ser inferiores a 6 (seis) 
vezes o salário mínimo da respectiva região (Ver também Lei 4.950-A, de 22 ABR 
1966).(VETADO, no que se refere aos servidores públicos regidos pelo RJU.

Art.	83	- Os trabalhos profissionais relativos a projetos não poderão ser sujeitos a 
concorrência de preço, devendo, quando for o caso, ser objeto de concurso.

Art.	84	-	O graduado por estabelecimento de ensino agrícola ou industrial de grau 
médio, oficial ou reconhecido, cujo diploma ou certificado esteja registrado nas 
repartições competentes, só poderá exercer suas funções ou atividades após 
registro nos Conselhos Regionais.

 Parágrafo	único	- As atribuições do graduado referido neste Artigo serão re-
gulamentadas pelo Conselho Federal, tendo em vista seus currículos e graus de 
escolaridade.

Art.	85	- As entidades que contratarem profissionais nos termos da alínea “c” do 
artigo 2ºsão obrigadas a manter, junto a eles, um assistente brasileiro do ramo 
profissional respectivo. 

TÍTULO VI - Das disposições transitórias

Art.	 86	 - São assegurados aos atuais profissionais de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia e aos que se encontrem matriculados nas escolas respectivas, na 
data da publicação desta Lei, os direitos até então usufruídos e que venham 
de qualquer forma a ser atingidos por suas disposições. Parágrafo único - Fica 
estabelecido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da publicação desta Lei, para 
os interessados promoverem a devida anotação nos registros dos Conselhos 
Regionais.

Art.	87	-	Os membros atuais dos Conselhos Federal e Regionais completarão os 
mandatos para os quais foram eleitos. Parágrafo único - Os atuais presidentes 
dos Conselhos Federal e Regionais completarão seus mandatos, ficando o presi-
dente do primeiro dêsses Conselhos com o caráter de membro do mesmo. 

Art.	88	- O Conselho Federal baixará resoluções, dentro de 60 (sessenta) dias a partir 
da data da presente Lei, destinadas a completar a composição dos Conselhos 
Federal e Regionais.

Art.	89	-	Na constituição do primeiro Conselho Federal após a publicação desta Lei 
serão escolhidos por meio de sorteio as Regiões e os grupos profissionais que 
as representarão.

Art.	90	- Os Conselhos Federal e Regionais, completados na forma desta Lei, terão o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após a posse, para elaborar seus regimentos 
internos, vigorando, até a expiração deste prazo, os regulamentos e resoluções 
vigentes no que não colidam com os dispositivos da presente Lei.

Art.	91	- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art.	92	- Revogam-se as disposições em contrário.
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4 - DISCRIMINAÇÃO AS ATIVIDADES PROFISSIONAIS

RESOLUÇÃO Nº 218/1973 - Discrimina atividades das diferentes modalidades pro-
fissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia

CAPUT

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA, usando 
das atribuições que lhe conferem as letras “d” e “f”, parágrafo único do artigo 27 
da Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966, CONSIDERANDO que o Art. 7º da Lei nº 5.194/66 
refere-se às atividades profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro 
agrônomo, em termos genéricos; CONSIDERANDO a necessidade de discriminar 
atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia em nível superior e em nível médio, para fins da fiscalização de seu exer-
cício profissional, e atendendo ao disposto na alínea “b” do artigo 6º e parágrafo 
único do artigo 84 da Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966
Art.	1º	-	Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às dife-

rentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e 
em nível médio, ficam designadas as seguintes atividades:

	 Atividade	01	- Supervisão, coordenação e orientação técnica;
	 Atividade	02	-	Estudo, planejamento, projeto e especificação
	 Atividade	03	-	Estudo de viabilidade técnico-econômica;
	 Atividade	04	-	Assistência, assessoria e consultoria;
	 Atividade	05	-	Direção de obra e serviço técnico;
	 Atividade	06	-	Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico. 

Atividade 
	 Atividade	07	-	Desempenho de cargo e função técnica; 
	 Atividade	08	-	Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; 

extensão; 
	 Atividade	09	- Elaboração de orçamento;
	 Atividade	10	-	Padronização, mensuração e controle de qualidade;
	 Atividade	11	-	Execução de obra e serviço técnico;
	 Atividade	12	-	Fiscalização de obra e serviço técnico;
	 Atividade	13	-	Produção técnica e especializada
	 Atividade	14	-	Condução de trabalho técnico;
	 Atividade	15	-	Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou 

manutenção;
	 Atividade	16	-	Execução de instalação, montagem e reparo;
	 Atividade	17	-	Operação e manutenção de equipamento e instalação;
	 Atividade	18	-	Execução de desenho técnico.
Art.	2º	- Compete ao ARQUITETO OU ENGENHEIRO ARQUITETO:
 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 

a edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, arquitetura paisagística e de 
interiores; planejamento físico, local, urbano e regional; seus serviços afins e correlatos.

Art.	3º	- Compete ao ENGENHEIRO AERONÁUTICO:
 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 

a aeronaves, seus sistemas e seus componentes; máquinas, motores e equipa-
mentos; instalações industriais e mecânicas relacionadas à modalidade; infra-es-
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trutura aeronáutica; operação, tráfego e serviços de comunicação de transporte 
aéreo; seus serviços afins e correlatos;

Art.	4º	-	Compete ao ENGENHEIRO AGRIMENSOR:
 I	- o desempenho das atividades 01 a 12 e 14 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 

referente a levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e aerofoto-
gramétricos; locação de:

 a)	loteamentos;
 b)	sistemas de saneamento, irrigação e drenagem;
 c) traçados de cidades;
 d)	estradas; seus serviços afins e correlatos 
 II	- o desempenho das atividades 06 a 12 e 14 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 

referente a arruamentos, estradas e obras hidráulicas; seus serviços afins e cor-
relatos.

Art.	5º	-	Compete ao ENGENHEIRO AGRÔNOMO:
 I	 - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, refe-

rentes a engenharia rural; construções para fins rurais e suas instalações com-
plementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; 
melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agro-
meteorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de trans-
formação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento 
e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; eda-
fologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; 
microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; 
implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; bromatologia e rações; 
economia rural e crédito rural; seus serviços afins e correlatos.

Art.	6º	- Compete ao ENGENHEIRO CARTÓGRAFO ou ao ENG. DE GEODÉSIA E TO-
POGRAFIA ou ao ENG. GEÓGRAFO:

 I	- o desempenho das atividades 01 a 12 e 14 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 
referentes a levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e aerofoto-
gramétricos; elaboração de cartas geográficas; seus serviços afins e correlatos.

Art.	7º	- Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENG. DE FORTIFICAÇÃO e CONS-
TRUÇÃO:

 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 
a edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transpor-
tes, de abastecimento de água e de saneamento; portos, rios, canais, barragens 
e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços afins 
e correlatos.

Art.	8º	- Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA ou ao ENG. ELETRICISTA, MODALIDADE 
ELETROTÉCNICA:

 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 
à geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica; equipamen-
tos, materiais e máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos; 
seus serviços afins e correlatos.

Art.	9º	- Compete ao ENGENHEIRO ELETRÔNICO ou ao ENG. ELETRICISTA, MODA-
LIDADE ELETRÔNICA ou ao ENG. DE COMUNICAÇÃO:

 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 
a materiais elétricos e eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; sistemas 
de comunicação e telecomunicações; sistemas de medição e controle elétrico e 
eletrônico; seus serviços afins e correlatos.

Art.	10	- Compete ao ENGENHEIRO FLORESTAL:
 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referen-

tes a engenharia rural; construções para fins florestais e suas instalações com-
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plementares, silvimetria e inventário florestal; melhoramento florestal; recursos 
naturais renováveis; ecologia, climatologia, defesa sanitária florestal; produtos 
florestais, sua tecnologia e sua industrialização; edafologia; processos de utiliza-
ção de solo e de floresta; ordenamento e manejo florestal; mecanização na flo-
resta; implementos florestais; economia e crédito rural para fins florestais; seus 
serviços afins e correlatos.

Art.	11	- Compete ao ENGENHEIRO GEÓLOGO ou GEÓLOGO:
 I	- o desempenho das atividades de que trata a Lei nº 4.076, de 23 JUN 1962.
Art.	12	-	Compete ao ENGENHEIRO MECÂNICO ou ao ENGENHEIRO MECÂNICO 

E DE AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO MECÂNICO E DE ARMAMENTO ou ao 
ENGENHEIRO DE AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO INDUSTRIAL MODALIDADE 
MECÂNICA:

 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 
a processos mecânicos, máquinas em geral; instalações industriais e mecânicas; 
equipamentos mecânicos e eletro-mecânicos; veículos automotores; sistemas de 
produção de transmissão e de utilização do calor; sistemas de refrigeração e de 
ar condicionado; seus serviços afins e correlatos.

Art.	13	-	Compete ao ENGENHEIRO METALURGISTA ou ao ENGENHEIRO INDUS-
TRIAL E DE METALURGIA ou ENGENHEIRO INDUSTRIAL MODALIDADE META-
LURGIA:

 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referen-
tes a processos metalúrgicos, instalações e equipamentos destinados à indústria 
metalúrgica, beneficiamento de minérios; produtos metalúrgicos; seus serviços 
afins e correlatos.

Art.	14	- Compete ao ENGENHEIRO DE MINAS:
 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 

à prospecção e à pesquisa mineral; lavra de minas; captação de água subterrâ-
nea; beneficiamento de minérios e abertura de vias subterrâneas; seus serviços 
afins e correlatos.

Art.	15	- Compete ao ENGENHEIRO NAVAL:
 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 

a embarcações e seus componentes; máquinas, motores e equipamentos; insta-
lações industriais e mecânicas relacionadas à modalidade; diques e porta-batéis; 
operação, tráfego e serviços de comunicação de transporte hidroviário; seus ser-
viços afins e correlatos.

Art.	16	- Compete ao ENGENHEIRO DE PETRÓLEO:
	 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução referentes 

a dimensionamento, avaliação e exploração de jazidas pretrolíferas, transporte e 
industrialização do petróleo; seus serviços afins e correlatos.

Art.	17	- Compete ao ENGENHEIRO QUÍMICO ou ao ENGENHEIRO INDUSTRIAL MODA-
LIDADE QUÍMICA:

 I	- desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes à 
indústria química e petroquímica e de alimentos; produtos químicos; tratamento 
de água e instalações de tratamento de água industrial e de rejeitos industriais; 
seus serviços afins e correlatos.

Art.	18	- Compete ao ENGENHEIRO SANITARISTA:
 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 

a controle sanitário do ambiente; captação e distribuição de água; tratamento de 
água, esgoto e resíduos; controle de poluição; drenagem; higiene e conforto de 
ambiente; seus serviços afins e correlatos.

Art.	19	- Compete ao ENGENHEIRO TECNÓLOGO DE ALIMENTOS:
 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 

39

Caderfno Final - miolo.indd   37Caderfno Final - miolo.indd   37 01/11/2019   16:32:0001/11/2019   16:32:00



à indústria de alimentos; acondicionamento, preservação, distribuição, transpor-
te e abastecimento de produtos alimentares; seus serviços afins e correlatos.

Art.	20	- Compete ao ENGENHEIRO TÊXTIL:
 I	- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 

à indústria têxtil; produtos têxteis, seus serviços afins e correlatos.
Art.	21 - Compete ao URBANISTA:
 I - o desempenho das atividades 01 a 12 e 14 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 

referentes a desenvolvimento urbano e regional, paisagismo e trânsito; seus ser-
viços afins e correlatos.

Art.	22	- Compete ao ENGENHEIRO DE OPERAÇÃO:
 I	- o desempenho das atividades 09 a 18 do artigo 1º desta Resolução, circuns-

critas ao âmbito das respectivas modalidades profissionais;
 II	- as relacionadas nos números 06 a 08 do artigo 1º desta Resolução, desde que 

enquadradas no desempenho das atividades referidas no item I deste artigo.
Art.	23 - Compete ao TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR ou TECNÓLOGO: 
 I - o desempenho das atividades 09 a 18 do artigo 1º desta Resolução, circuns-

critas ao âmbito das respectivas modalidades profissionais; 
 II - as relacionadas nos números 06 a 08 do artigo 1º desta Resolução, desde que 

enquadradas no desempenho das atividades referidas no item I deste artigo.
Art.	24 - Revogado pela Resolução 1.057, de 31 de julho de 2014 Confea – Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia LDR - Leis Decretos, Resoluções
Art.	 25 - Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além da-

quelas que lhe competem, pelas características de seu currículo esco-
lar, consideradas em cada caso, apenas, as disciplinas que contribuem 
para a graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em 
curso de pós-graduação, na mesma modalidade.

	 Parágrafo	 único - Serão discriminadas no registro profissional as atividades 
constantes desta
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5 - TÍTULOS PROFISSIONAIS

RESOLUÇÃO Nº 473, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2002 - Institui Tabela de Títulos 
Profissionais do Sistema Confea/Crea e dá outras providências. 

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 1 CIVIL Nível: 1 GRADUAÇÃO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Engenheiro Ambiental Engenheira Ambiental Eng. Amb.

Engenheiro Civil Engenheira Civil Eng. Civ.

Engenheiro de Fortificação e Cons-
trução

Engenheira de Fortificação e Cons-
trução Eng. Fort. Constr.

Engenheiro de Operação - Constru-
ção Civil 

Engenheira de Operação - Constru-
ção Civil Eng. Oper. Constr. Civ.

Engenheiro de Operação - Constru-
ção de Estradas 

Engenheira de Operação - Constru-
ção de Estradas Eng. Oper. Constr. Estr.

Engenheiro de Operação - Edifi-
cações 

Engenheira de Operação - Edifi-
cações Eng. Oper. Edif.

Engenheiro de Operação - Estradas Engenheira de Operação - Estradas Eng. Oper. Estr.

Engenheiro Industrial - Civil Engenheira Industrial - Civil Eng. Ind. Civ.

Engenheiro Militar Engenheira Militar Eng. Mil.

Engenheiro Sanitarista Engenheira Sanitarista Eng. Sanit.

Engenheiro Sanitarista e Ambiental Engenheira Sanitarista e Ambiental Eng. Sanit. Amb.

Engenheiro de Infra-Estrutura 
Aeronáutica 

Engenheira de Infra-Estrutura 
Aeronáutica Eng. Infra-Estrut. Aeron.

Engenheiro de Produção - Civil Engenheira de Produção - Civil Eng. Prod. Civ.

Engenheiro Hídrico Engenheira Hídrica Eng. Hidr.

Urbanista Urbanista Urb.

Engenheiro de Transportes Engenheira de Transportes Eng. Transp.

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 1 CIVIL Nível: 2 TECNÓLOGO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Tecnólogo em Construção Civil Tecnóloga em Construção Civil Tecg. Constr. Civ.

Tecnólogo em Construção Civil - 
Edificações 

Tecnóloga em Construção Civil - 
Edificações Tecg. Constr. Civ. Edif.

Tecnólogo em Construção Civil - 
Estrada e Topografia 

Tecnóloga em Construção Civil - 
Estrada e Topografia Tecg. Constr. Civ. Estr. Topogr.

Tecnólogo em Construção Civil - 
Movimento de Terra e 
Pavimentação

Tecnóloga em Construção Civil - 
Movimento de Terra e 
Pavimentação

Tecg. Constr. Civ. Mov. Terra Pav.
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Tecnólogo em Construção Civil - 
Obras de Solos 

Tecnóloga em Construção Civil - 
Obras de Solos Tecg. Constr. Civ. Obr. Solos

Tecnólogo em Construção Civil - 
Obras Hidráulicas 

Tecnóloga em Construção Civil - 
Obras Hidráulicas Tecg. Constr. Civ. Obr. Hidr.

Tecnólogo em Construção Civil - 
Terraplenagem 

Tecnóloga em Construção Civil - 
Terraplenagem Tecg. Constr. Civ. Terrapl.

Tecnólogo em Edificações Tecnóloga em Edificações Tecg. Edif.

Tecnólogo em Estradas Tecnóloga em Estradas Tecg. Estr.

Tecnólogo em Operação e Adminis-
tração de Sistemas de avegação 
Fluvial

Tecnóloga em Operação e Adminis-
tração de Sistemas de Navegação 
Fluvial

Tecg. Oper. Adm. Naveg. Fluv.

Tecnólogo em Saneamento Tecnóloga em Saneamento Tecg. Saneam.

Tecnólogo em Saneamento Am-
biental 

Tecnóloga em Saneamento Am-
biental Tecg. Saneam. Amb.

Tecnólogo em Saneamento Básico Tecnóloga em Saneamento Básico Tecg. Saneam. Básico

Tecnólogo em Controle de Obras Tecnóloga em Controle de Obras Tecg. Contr. Obras

Tecnólogo em Transporte Terrestre 
- Urbano 

Tecnóloga em Transporte Terrestre 
- Urbano Tecg. Transp. Terr. Urb.

Tecnólogo em Processos Ambientais Tecnóloga em Processos Ambientais Tecg. Proc. Amb.

Tecnólogo em Gestão Ambiental Tecnóloga em Gestão Ambiental Tecg. Gest. Amb.

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 2 ELETRICISTA Nível: 1 GRADUAÇÃO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Engenheiro de Computação Engenheira de Computação Eng. Comp.

Engenheiro de Comunicações Engenheira de Comunicação Eng. Comunic.

Engenheiro de Controle e Auto-
mação 

Engenheira de Controle e Auto-
mação Eng. Contr. Autom.

Engenheiro de Operação - Eletrô-
nica 

Engenheira de Operação - Eletrô-
nica Eng. Oper. Eletron.

Engenheiro de Operação - Eletro-
técnica 

Engenheira de Operação - Eletro-
técnica Eng. Oper. Eletrotec.

Engenheiro de Operação - Teleco-
municações 

Engenheira de Operação - Teleco-
municações Eng. Oper. Telecom.

Engenheiro de Produção - Eletri-
cista 

Engenheira de Produção - Eletri-
cista Eng. Prod. Eletr.

Engenheiro de Telecomunicações Engenheira de Telecomunicações Eng. Telecom.

Engenheiro de Transmissão Engenheira de Transmissão Eng. Transm.

Engenheiro Eletricista Engenheira Eletricista Eng. Eletric.

Engenheiro Eletricista - Eletrônica Engenheira Eletricista - Eletrônica Eng. Eletric. Eletron.

Engenheiro Eletricista - Eletrotéc-
nica 

Engenheira Eletricista - Eletrotéc-
nica Eng. Eletric. Eletrotec.

Engenheiro em Eletrônica Engenheira em Eletrônica Eng. Eletron.

Engenheiro em Eletrotécnica Engenheira em Eletrotécnica Eng. Eletrotec.

Engenheiro Industrial - Elétrica Engenheira Industrial - Elétrica Eng. Ind. Eletr.
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Engenheiro Industrial - Eletrônica Engenheira Industrial - Eletrônica Eng. Ind. Eletron.

Engenheiro Industrial - Eletrotéc-
nica 

Engenheira Industrial - Eletrotéc-
nica Eng. Ind. Eletrotec.

Engenheiro Industrial - Telecomu-
nicações 

Engenheira Industrial - Telecomu-
nicações Eng. Ind. Telecom.

Engenheiro Biomédico Engenheira Biomédica Eng. Biomed.

Engenheiro de Energia Engenheira de Energia Eng. Energ.

Engenheiro de Software Engenheira de Software Eng. Soft.

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 2 ELETRICISTA Nível: 2 TECNÓLOGO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Tecnólogo em Automação Industrial Tecnóloga em Automação Industrial Tecg. Autom. Ind.

Tecnólogo em Distribuição de 
Energia Elétrica 

Tecnóloga em Distribuição de 
Energia Elétrica Tecg. Distr. Energ. Eletr.

Tecnólogo em Eletricidade Tecnóloga em Eletricidade Tecg. Eletricid.

Tecnólogo em Eletrônica Tecnóloga em Eletrônica Tecg. Eletron.

Tecnólogo em Eletrônica Industrial Tecnóloga em Eletrônica Industrial Tecg. Eletron. Ind.

Tecnólogo em Instrumentação e 
Controle 

Tecnóloga em Instrumentação e 
Controle Tecg. Instr. Contr.

Tecnólogo em Máquinas Elétricas Tecnóloga em Máquinas Elétricas Tecg. Maq. Eletr.

Tecnólogo em Sistemas Elétricos Tecnóloga em Sistemas Elétricos Tecg. Sist. Eletr.

Tecnólogo em Técnicas Digitais Tecnóloga em Técnicas Digitais Tecg. Tec. Dig.

Tecnólogo em Telecomunicações Tecnóloga em Telecomunicações Tecg. Telecom.

Tecnólogo em Telecomunicações - 
Telefonia e Redes Externas 

Tecnóloga em Telecomunicações - 
Telefonia e Redes Externas Tecg. Telecom. Telef. Redes Ext.

Tecnólogo em Sistemas de Telefonia Tecnóloga em Sistemas de Telefonia Tecg. Sist. Telef.

Tecnólogo em Transmissão e Distri-
buição Elétrica 

Tecnóloga em Transmissão e Distri-
buição Elétrica Tecg. Transm. Distr. Eletr.

Tecnólogo em Redes de Compu-
tadores 

Tecnóloga em Redes de Computa-
dores Tecg. Redes Comp.

Tecnólogo em Sistemas de Comuni-
cação sem Fio 

Tecnóloga em Sistemas de Comuni-
cação sem Fio Tecg. Sist. Comunic. Sem Fio

Tecnólogo em Eletrotécnica In-
dustrial 

Tecnóloga em Eletrotécnica In-
dustrial Tecg. Eletrotec. Ind.

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 3 MECÂNICA E META-
LÚRGICA Nível: 1 GRADUAÇÃO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Engenheiro Aeronáutico Engenheira Aeronáutica Eng. Aeron.

Engenheiro Mecânico e de Arma-
mento 

Engenheira Mecânica e de Arma-
mento Eng. Mec. Armam.

Engenheiro de Operação - Aero-
náutica 

Engenheira de Operação - Aero-
náutica Eng. Oper. Aeron.
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Engenheiro de Operação - Fabrica-
ção Mecânica 

Engenheira de Operação - Fabrica-
ção Mecânica Eng. Oper. Fabric. Mec.

Engenheiro de Operação - Indústria 
da Madeira 

Engenheira de Operação - Indústria 
da Madeira Eng. Oper. Ind. Mad.

Engenheiro de Operação - Máquinas 
e Motores 

Engenheira de Operação - Máquinas 
e Motores Eng. Oper. Maq. Motores

Engenheiro de Operação - Mecânica Engenheira de Operação - Mecânica Eng. Oper. Mec.

Engenheiro de Operação - Mecânica 
Automobilística 

Engenheira de Operação - Mecânica 
Automobilística Eng. Oper. Mec. Auto.

Engenheiro de Operação - Mecânica 
de Manutenção 

Engenheira de Operação - Mecânica 
de Manutenção Eng. Oper. Mec. Manut.

Engenheiro de Operação - Mecânica 
de Máquinas e Ferramentas 

Engenheira de Operação - Mecânica 
de Máquinas e Ferramentas Eng. Oper. Mec. Maq. Ferram.

Engenheiro de Operação - Meta-
lurgista 

Engenheira de Operação - Meta-
lurgista Eng. Oper. Metal.

Engenheiro de Operação - Processo 
de Fabricação Mecânica 

Engenheira de Operação - Processo 
de Fabricação Mecânica Eng. Oper. Proc. Fab. Mec.

Engenheiro de Operação - Produção Engenheira de Operação - Produção Eng. Oper. Prod.

Engenheiro de Operação - Refrige-
ração e Ar Condicionado 

Engenheira de Operação - Refrige-
ração e Ar Condicionado Eng. Oper. Refrig. Ar Cond.

Engenheiro de Operação - Side-
rurgia 

Engenheira de Operação - Side-
rurgia Eng. Oper. Siderur.

Engenheiro de Produção Engenheira de Produção Eng. Prod.

Engenheiro de Produção - Mecânica Engenheira de Produção - Mecânica Eng. Prod. Mec.

Engenheiro de Produção - Meta-
lurgista 

Engenheira de Produção - Meta-
lurgista Eng. Prod. Metal.

Engenheiro de Produção - Agroin-
dústria 

Engenheira de Produção - Agroin-
dústria Eng. Prod. Agroind.

Engenheiro Industrial - Madeira Engenheira Industrial - Madeira Eng. Ind. Mad.

Engenheiro Industrial - Mecânica Engenheira Industrial - Mecânica Eng. Ind. Mec.

Engenheiro Industrial - Metalurgia Engenheira Industrial - Metalurgia Eng. Ind. Metal.

Engenheiro Mecânico Engenheira Mecânica Eng. Mec.

Engenheiro Mecânico - Automação 
e Sistemas 

Engenheira Mecânica - Automação 
e Sistemas Eng. Mec. - Autom. Sist.

Engenheiro Metalurgista Engenheira Metalurgista Eng. Metal.

Engenheiro Naval Engenheira Naval Eng. Naval

Engenheiro Mecânico Eletricista Engenheira Mecânica Eletricista Eng. Mec. Eletric.

Engenheiro Acústico Engenheira Acústica Eng. Acust.

Engenheiro Automotivo Engenheira Automotiva Eng. Automot.

Engenheiro Aeroespacial Engenheira Aeroespacial Eng. Aeroesp.

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 3 MECÂNICA 
E METALÚRGICA Nível: 2 TECNÓLOGO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Tecnólogo em Aeronaves Tecnóloga em Aeronaves Tecg. Aeronav.
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Tecnólogo em Construção Naval Tecnóloga em Construção Naval Tecg. Constr. Naval

Tecnólogo em Eletromecânica Tecnóloga em Eletromecânica Tecg. Eletromec.

Tecnólogo em Indústria da Madeira Tecnóloga em Indústria da Madeira Tecg. Ind. Mad.

Tecnólogo em Manutenção de 
Máquinas e Equipamentos 

Tecnóloga em Manutenção de 
Máquinas e Equipamentos Tecg. Manut. Maq. Equip.

Tecnólogo em Máquinas Tecnóloga em Máquinas Tecg. Maq.

Tecnólogo em Máquinas e Equipa-
mentos 

Tecnóloga em Máquinas e Equipa-
mentos Tecg. Maq. Equip.

Tecnólogo em Mecânica Tecnóloga em Mecânica Tecg. Mec.

Tecnólogo em Mecânica - Automo-
bilismo 

Tecnóloga em Mecânica - Automo-
bilismo Tecg. Mec. Auto.

Tecnólogo em Mecânica - Desenhis-
ta Projetista 

Tecnóloga em Mecânica - Desenhis-
ta Projetista Tecg. Mec. Des. Proj.

Tecnólogo em Mecânica - Oficinas Tecnóloga em Mecânica - Oficinas Tecg. Mec. Ofic.

Tecnólogo em Mecânica - Produção 
Industrial de Móveis 

Tecnóloga em Mecânica - Produção 
Industrial de Móveis Tecg. Mec. Prod. Ind.

Tecnólogo em Mecânica - Soldagem Tecnóloga em Mecânica - Soldagem Tecg. Mec. Sold.

Tecnólogo em Mecânica - Processos 
Industriais 

Tecnóloga em Mecânica - Processos 
Industriais Tecg. Mec. Proc. Ind.

Tecnólogo em Mecânica, Oficina e 
Manutenção 

Tecnóloga em Mecânica, Oficina e 
Manutenção Tecg. Mec. Ofic. Manut.

Tecnólogo em Metalurgia Tecnóloga em Metalurgia Tecg. Metal.

Tecnólogo em Processo de Produção 
e Usinagem 

Tecnóloga em Processo de Produção 
e Usinagem Tecg. Proc. Prod. Usinag.

Tecnólogo em Produção de Calçados Tecnóloga em Produção de Calçados Tecg. Prod. Calçados

Tecnólogo em Produção de Couro Tecnóloga em Produção de Couro Tecg. Prod. Couro

Tecnólogo em Siderúrgica Tecnóloga em Siderúrgica Tecg. Siderur.

Tecnólogo em Soldagem Tecnóloga em Soldagem Tecg. Sold.

Tecnólogo Naval Tecnóloga Naval Tecg. Naval

Tecnólogo em Qualidade Total Tecnóloga em Qualidade Total Tecg. Qualid. Total

Tecnólogo em Mecatrônica Industrial Tecnóloga em Mecatrônica Industrial Tecg. Mecatron. Ind.

Tecnólogo em Gestão da Produção 
Industrial 

Tecnóloga em Gestão da Produção 
Industrial Tecg. Gest. Prod. Ind.

Tecnólogo em Fabricação Mecânica Tecnóloga em Fabricação Mecânica Tecg. Fab. Mec.

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 4 QUÍMICA Nível: 1 GRADUAÇÃO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Engenheiro de Alimentos Engenheira de Alimentos Eng. Alim.

Engenheiro de Materiais Engenheira de Materiais Eng. Mat.

Engenheiro de Operação - Petro-
química 

Engenheira de Operação - Petro-
química Eng. Oper. Petroq.

Engenheiro de Operação - Química Engenheira de Operação - Química Eng. Oper. Quim.

Engenheiro de Operação - Têxtil Engenheira de Operação - Têxtil Eng. Oper. Têxtil
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Engenheiro de Produção - Materiais Engenheira de Produção - Materiais Eng. Prod. Mat.

Engenheiro de Produção - Química Engenheira de Produção - Química Eng. Prod. Quim.

Engenheiro de Produção - Têxtil Engenheira de Produção - Têxtil Eng. Prod. Têxtil

Engenheiro Industrial - Química Engenheira Industrial - Química Eng. Ind. Quim.

Engenheiro Químico Engenheira Química Eng. Quím.

Engenheiro Têxtil Engenheira Têxtil Eng. Têxtil

Engenheiro de Petróleo Engenheira de Petróleo Eng. Petrol.

Engenheiro de Plástico Engenheira de Plástico Eng. Plast.

Engenheiro Bioquímico Engenheira Bioquímica Eng. Bioquím.

Engenheiro Nuclear Engenheira Nuclear Eng. Nucl.

Engenheiro de Bioprocessos e 
Biotecnologia 

Engenheira de Bioprocessos e 
Biotecnologia Eng. Bioproc. e Biotec.

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 5 GEOLOGIA E MINAS Nível: 1 GRADUAÇÃO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Engenheiro de Minas Engenheira de Minas Eng. Minas

Engenheiro Geólogo Engenheira Geóloga Eng. Geol.

Geólogo Geóloga Geol.

Engenheiro de Exploração e 
Produção de Petróleo 

Engenheira de Exploração e 
Produção de Petróleo Eng. Expl. Prod. Petrol.

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 5 GEOLOGIA E MINAS Nível: 2 TECNÓLOGO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Tecnólogo de Minas Tecnóloga de Minas Tecg. Minas

Tecnólogo em Manutenção 
Petroquímica 

Tecnóloga em Manutenção 
Petroquímica Tecg. Manut. Petroq.

Tecnólogo em Rochas Ornamentais Tecnóloga em Rochas Ornamentais Tecg. Roc. Ornam.

Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 6 AGRIMENSURA Nível: 1 GRADUAÇÃO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Agrimensor Agrimensora Agrim.

Engenheiro Agrimensor Engenheira Agrimensora Eng. Agrim.

Engenheiro Cartógrafo Engenheira Cartógrafa Eng. Cartog.

Engenheiro de Geodésia Engenheira de Geodésia Eng. Geod.

Engenheiro em Topografia Rural Engenheira em Topografia Rural Eng. Topog. Rural

Engenheiro Geógrafo Engenheira Geógrafa Eng. Geog.

Engenheiro Topógrafo Engenheira Topógrafa Eng. Topog.

Geógrafo Geógrafa Geog.

Engenheiro Agrimensor e Cartógrafo Engenheira Agrimensora e 
Cartógrafa Eng. Agrim. e Cartog.
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Grupo: 1 ENGENHARIA Modalidade: 6 AGRIMENSURA Nível: 2 TECNÓLOGO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Tecnólogo em Topografia Tecnóloga em Topografia Tecg. Topog.

Tecnólogo em Geoprocessamento Tecnóloga em Geoprocessamento Tecg. Geoproc.

Tecnólogo em Agrimensura Tecnóloga em Agrimensura Tecg. Agrim.

Grupo: 3 AGRONOMIA Modalidade: 1 AGRONOMIA Nível: 1 GRADUAÇÃO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Engenheiro Agrícola Engenheira Agrícola Eng. Agric.

Engenheiro Agrônomo Engenheira Agrônoma Eng. Agr.

Engenheiro de Pesca Engenheira de Pesca Eng. Pesca

Engenheiro Florestal Engenheira Florestal Eng. Ftal.

Meteorologista Meteorologista Meteorol.

Engenheiro de Aqüicultura Engenheira de Aqüicultura Eng. Aqüicult.

Grupo: 3 AGRONOMIA Modalidade: 1 AGRONOMIA Nível: 2 TECNÓLOGO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Tecnólogo em Açúcar e Álcool Tecnóloga em Açúcar e Álcool Tecg. Açúcar Alc.

Tecnólogo em Administração Rural Tecnóloga em Administração Rural Tecg. Adm. Rural

Tecnólogo em Agricultura Tecnóloga em Agricultura Tecg. Agric.

Tecnólogo em Agronomia Tecnóloga em Agronomia Tecg. Agr.

Tecnólogo em Agropecuária Tecnóloga em Agropecuária Tecg. Agropec.

Tecnólogo em Aqüicultura Tecnóloga em Aquicultura Tecg. Aqüicult.

Tecnólogo em Bovinocultura Tecnóloga em Bovinocultura Tecg. Bovin.

Tecnólogo em Ciências Agrárias Tecnóloga em Ciências Agrárias Tecg. Cienc. Agrar.

Tecnólogo em Cooperativismo Tecnóloga em Cooperativismo Tecg. Cooperat.

Tecnólogo em Curtumes e Tanantes Tecnóloga em Curtumes e Tanantes Tecg. Curt. Tanant.

Tecnólogo em Fitotecnia Tecnóloga em Fitotecnia Tecg. Fitotec.

Tecnólogo em Fruticultura Tecnóloga em Fruticultura Tecg. Fruticult.

Tecnólogo em Fruticultura de Clima 
Temperado 

Tecnóloga em Fruticultura de Clima 
Temperado Tecg. Fruticult. Clima Temp.

Tecnólogo em Heveicultura Tecnóloga em Heveicultura Tecg. Heveicult.

Tecnólogo em Laticínios Tecnóloga em Laticínios Tecg. Latic.

Tecnólogo em Mecanização Agrícola Tecnóloga em Mecanização Agrícola Tecg. Mec. Agric.

Tecnólogo em Meteorologia Tecnóloga em Meteorologia Tecg. Meteorol.

Tecnólogo em Pecuária Tecnóloga em Pecuária Tecg. Pec.

Tecnólogo Industrial de Açúcar de 
Cana 

Tecnóloga Industrial de Açúcar de 
Cana Tecg. Ind. Açúcar Cana
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Tecnólogo em Recursos Hídricos e 
Irrigação 

Tecnóloga em Recursos Hídricos e 
Irrigação Tecg. Rec. Hidr. Irrig.

Tecnólogo em Horticultura Tecnóloga em Horticultura Tecg. Hortic.

Tecnólogo em Irrigação e Drenagem Tecnóloga em Irrigação e Drenagem Tecg. Irrig. Drenag.

Tecnólogo em Agroindústria Tecnóloga em Agroindústria Tecg. Agroind.

Tecnólogo em Agroecologia Tecnóloga em Agroecologia Tecg. Agroecol.

Tecnólogo em Viticultura e Enologia Tecnóloga em Viticultura e Enologia Tecg. Vit. Enol.

Tecnólogo em Cafeicultura Tecnóloga em Cafeicultura Tecg. Cafeicult.

Tecnológo em Silvicultura Tecnóloga em Silvicultura Tecg. Silvicult.

Tecnólogo em Paisagismo e 
Jardinagem 

Tecnóloga em Paisagismo e 
Jardinagem Tecg. Paisag. Jard.

Tecnólogo em Produção de Grãos Tecnóloga em Produção de Grãos Tecg. Prod. Grãos

Tecnólogo em Agronegócios Tecnóloga em Agronegócios Tecg. Agroneg.

Grupo: 4 ESPECIAIS  Modalidade: 2 ESPECIAIS  Nível: 1 GRADUAÇÃO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Engenheiro de Saúde e Segurança Engenheira de Saúde e Segurança Eng. Saúde Seg.

Grupo: 4 ESPECIAIS  Modalidade: 2 ESPECIAIS Nível: 2 TECNÓLOGO

Título Masculino Título Feminino Título Abreviado

Tecnólogo de Segurança do Trabalho Tecnóloga de Segurança do Trabalho Tecg. Seg. Trab.
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6 - ATRIBUIÇÃO DE TÍTULOS, ATIVIDADES,  COMPETÊNCIAS 
E CAMPOS DE ATUAÇÃO PROFISSIONAIS

RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016 Regulamenta a atribuição de títu-
los, atividades, competências e campos de atuação profissionais aos profissionais 
registrados no Sistema Confea/Crea para efeito de fiscalização do exercício profis-
sional no âmbito da Engenharia e da Agronomia. 

CAPUT 

O	CONSELHO	FEDERAL	DE	ENGENHARIA	E	AGRONOMIA	- Confea, no uso das 
atribuições que lhe confere a alínea “f” do art. 27 da Lei nº 5.194, de 24 de dezem-
bro 1966, e Considerando a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o 
exercício das profissões de engenheiro e de engenheiro agrônomo; 
Considerando o disposto no art. 1º da Lei nº 5.194, de 1966, que caracteriza as 
profissões do engenheiro e do engenheiro agrônomo pelas realizações de interesse 
social e humano que importem na execução dos empreendimentos, de caráter téc-
nico, dispostos nas alíneas desse artigo; Considerando o Decreto nº 23.196, de 12 
de outubro de 1933, que regula o exercício da profissão agronômica; 
Considerando o Decreto nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933, que regula o exer-
cício das profissões de engenheiro e de agrimensor; 
Considerando o Decreto-Lei nº 8.620, de 10 de janeiro de 1946, que dispõe sobre a 
regulamentação do exercício das profissões de engenheiro e de agrimensor, regida 
pelo Decreto nº 23.569, de 1933;
Considerando a Lei nº 4.076, de 23 de junho de 1962, que regula o exercício da 
profissão de geólogo; 
Considerando a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre a profis-
são de técnico industrial e agrícola de nível médio; 
Considerando a Lei nº 6.664, de 26 de junho de 1979, que disciplina a profissão de 
geógrafo; Considerando a Lei nº 6.835, de 14 de outubro de 1980, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de meteorologista; 
Considerando o Decreto nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que regulamenta a Lei 
nº 5.524, de 1968, modificado pelo Decreto nº 4.560, de 30 de dezembro de 2002;
Considerando a Lei nº 7.270, de 10 de dezembro de 1984, que apresenta disposi-
ções referentes ao exercício da atividade de perícia técnica; 
Considerando a Lei nº 7.410, de 27 de novembro de 1985, que dispõe sobre a es-
pecialização de engenheiros e arquitetos em Engenharia de Segurança do Trabalho;
Considerando o Decreto nº 92.530, de 9 de abril de 1986, que regulamenta a Lei 
nº 7.410, de 1985; Considerando a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;
Considerando a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo admi-
nistrativo no âmbito da Administração Pública Federal, e 
Considerando o disposto na Constituição Federal, art. 5º, inciso XIII, que preconiza 
ser “livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualifi-
cações profissionais que a lei estabelecer”, RESOLVE:
Art.	1º	-	Estabelecer normas para a atribuição de títulos, atividades, competências e cam-

pos de atuação profissionais no âmbito das profissões que, por força de legislação 
federal regulamentadora específica, forem fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.
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CAPÍTULO I - DAS DEFINIÇÕES PRELIMINARES

Art.	2º	-	Para efeito da fiscalização do exercício das profissões objeto desta Resolu-
ção são adotadas as seguintes definições: 

 I	- atribuição: ato geral de consignar direitos e responsabilidades dentro do or-
denamento jurídico que rege a sociedade; 

 II	- atribuição profissional: ato específico de consignar direitos e responsabili-
dades, na defesa da sociedade, para o exercício da profissão de acordo com a 
formação profissional obtida em cursos regulares, junto ao sistema oficial de 
ensino brasileiro; 

 III	- título profissional: título constante da Tabela de Títulos do Confea, atribuído 
pelo Crea ao portador de diploma de conclusão de cursos regulares, expedido 
por instituições de ensino credenciadas, em conformidade com as diretrizes cur-
riculares, o projeto pedagógico do curso e o perfil de formação profissional, cor-
respondente a um campo de atuação profissional sob a fiscalização do Sistema 
Confea/Crea; 

 IV	- atividade profissional: conjunto de práticas profissionais que visam à aquisi-
ção de conhecimentos, capacidades, atitudes, inovação e formas de comporta-
mentos exigidos para o exercício das funções próprias de uma profissão regula-
mentada; 

 V	- campo de atuação profissional: conjunto de habilidades e conhecimentos 
adquiridos pelo profissional no decorrer de sua vida laboral em consequência da 
sua formação profissional obtida em cursos regulares, junto ao sistema oficial de 
ensino brasileiro;

 VI	- formação profissional: processo de aquisição de habilidades e conhecimen-
tos profissionais, mediante conclusão com aproveitamento e diplomação em 
curso regular, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, visando ao exercício 
responsável da profissão; 

 VII	- competência profissional: capacidade de utilização de conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes necessários ao desempenho de atividades em campos pro-
fissionais específicos, obedecendo a padrões de qualidade e produtividade. 

 VIII	- modalidade profissional: conjunto de campos de atuação profissional da 
Engenharia correspondentes a formações básicas afins, estabelecido em termos 
genéricos pelo Confea; 

 IX	- categoria (ou grupo) profissional: cada uma das duas profissões regulamen-
tadas na Lei nº 5.194 de 1966;

	 X	- curso regular: curso técnico ou de graduação ou de bacharelado reconheci-
do pelo sistema oficial de ensino brasileiro, curso de especialização oficialmente 
autorizado e credenciado pelo sistema oficial de ensino brasileiro e curso de pós-
-graduação lato sensu e stricto sensu considerado válido, em consonância com as 
disposições legais que disciplinam o sistema oficial de ensino brasileiro; e 

 XI	- suplementação curricular: conjunto de componentes curriculares integran-
tes de cursos de formação ou de graduação regulares, em consonância com as 
disposições legais que disciplinam o sistema oficial de ensino brasileiro.

Art.	3º	-	Para efeito da atribuição de atividades, de competências e de campos de
atuação profissionais para os diplomados no âmbito das profissões fiscalizadas pelo 

Sistema
Confea/Crea, consideram-se os níveis de formação profissional, a saber:
 I	- formação de técnico de nível médio; 
 II	- especialização para técnico de nível médio;
 III	- superior de graduação tecnológica;
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 IV	- superior de graduação plena ou bacharelado;
 V	- pós-graduação lato sensu (especialização);
 VI	- pós-graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado); e
 VII	- sequencial de formação específica por campo de saber.
 §	1º	- Os cursos regulares de formação profissional nos níveis discriminados nos 

incisos deste artigo deverão ser registrados e cadastrados nos Creas para efeito de 
atribuições, títulos, atividades, competências e campos de atuação profissionais.

	 §	2º	- Os níveis de formação profissional discriminados nos incisos I, III e IV ha-
bilitam o diplomado, em cursos reconhecidos pelo sistema oficial de ensino bra-
sileiro, ao registro profissional no Crea na forma estabelecida nos normativos do 
Confea que regulam o assunto. 

 §	3º	- Os níveis de formação de que tratam os incisos II, V, VI e VII possibilitam ao 
profissional já registrado no Crea, diplomado em cursos regulares e com carga horá-
ria que atenda aos requisitos estabelecidos pelo sistema oficial de ensino brasileiro, 
a requerer extensão de atribuições iniciais de atividades e campos de atuação pro-
fissionais na forma estabelecida nesta resolução.

CAPÍTULO II - DAS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS

Seção I - Atribuição de título profissional

Art.	4º	-	O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currícu-
lo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, nos 
níveis discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por diplomação em 
curso reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das pro-
fissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.

	 Parágrafo	único	-	O título profissional a ser atribuído em conformidade com o 
caput deste artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea.

Seção II - Atribuição inicial de atividades profissionais

Art.	5º	-	Aos profissionais registrados nos Creas são atribuídas as atividades profissio-
nais estipuladas nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, 
acrescidas das atividades profissionais previstas nas resoluções do Confea, em vigor, 
que dispõem sobre o assunto. 

 §	1º	Para efeito de fiscalização do exercício profissional dos profissionais regis-
trados nos Creas, ficam designadas as seguintes atividades profissionais: 

 Atividade	01	- Gestão, supervisão, coordenação, orientação técnica.
 Atividade	02	- Coleta de dados, estudo, planejamento, anteprojeto, projeto, de-

talhamento, dimensionamento e especificação. 
 Atividade	03	-	Estudo de viabilidade técnico-econômica e ambiental.
 Atividade	04	-	Assistência, assessoria, consultoria.
 Atividade	05	-	Direção de obra ou serviço técnico.
 Atividade	06	- Vistoria, perícia, inspeção, avaliação, monitoramento, laudo, pare-

cer técnico, auditoria, arbitragem. 
 Atividade	07	- Desempenho de cargo ou função técnica. 
 Atividade	08	-	Treinamento, ensino, pesquisa, desenvolvimento, análise, experi-

mentação, ensaio, divulgação técnica, extensão. 
 Atividade	09	- Elaboração de orçamento. 
 Atividade	10	-	Padronização, mensuração, controle de qualidade. 
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 Atividade	11	-	Execução de obra ou serviço técnico. 
 Atividade	12	- Fiscalização de obra ou serviço técnico. 
 Atividade	13	- Produção técnica e especializada. 
 Atividade	14	-	Condução de serviço técnico. 
 Atividade	15	- Condução de equipe de produção, fabricação, instalação, monta-

gem, operação, reforma, restauração, reparo ou manutenção. 
 Atividade	16	-	Execução de produção, fabricação, instalação, montagem, opera-

ção, reforma, restauração, reparo ou manutenção. 
 Atividade	17	- Operação, manutenção de equipamento ou instalação. 
 Atividade	18 - Execução de desenho técnico. 
 §	2º	As atividades profissionais designadas no § 1º poderão ser atribuídas de 

forma integral ou parcial, em seu conjunto ou separadamente, mediante análise 
do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profis-
sional, observado o disposto nas leis, nos decretos e nos normativos do Confea, 
em vigor, que tratam do assunto. 

 §	3º As definições das atividades designadas neste artigo encontram-se no glos-
sário constante do Anexo I desta Resolução 

Seção III - Atribuição inicial de campo de atuação profissional

Art.	6º	-	A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do con-
tido nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acres-
cida do previsto nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. 

 §	1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação especí-
fica terão suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, 
que tratam do assunto. 

 §	2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previs-
tas no caput e no § 1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional 
e decorrerão de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso 
de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas com-
petentes envolvidas.

Seção IV - Extensão das atribuições profissionais

Art.	7º	-	A extensão da atribuição inicial de atividades, de competências e de cam-
po de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema 
Confea/Crea será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes, 
mediante análise do projeto pedagógico de curso comprovadamente regular, 
junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis de formação profissional 
discriminados no art. 3º, cursados com aproveitamento, e por suplementação 
curricular comprovadamente regular, dependendo de decisão favorável das câ-
maras especializadas pertinentes à atribuição requerida. 

 §	1º A concessão da extensão da atribuição inicial de atividades e de campo de 
atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/
Crea será em conformidade com a análise efetuada pelas câmaras especializadas 
competentes do Crea da circunscrição na qual se encontra estabelecida a insti-
tuição de ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso. 

 §	2º A extensão de atribuição é permitida entre modalidades do mesmo grupo 
profissional.

 §	3º A extensão de atribuição de um grupo profissional para o outro é permitida 
somente no caso dos cursos stricto sensu previstos no inciso VI do art. 3º, de-
vidamente reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

52

Caderfno Final - miolo.indd   50Caderfno Final - miolo.indd   50 01/11/2019   16:32:0501/11/2019   16:32:05



Nível Superior - CAPES e registrados e cadastrados nos Creas. 
 §	4º Os cursos previstos no parágrafo anterior quando realizados no exterior 

deverão ser revalidados na forma da legislação em vigor. 
 §	5º No caso de não haver câmara especializada relativa ao campo de atua-

ção profissional do interessado ou câmara especializada compatível à extensão 
de atribuição de campo de atuação profissional pretendida pelo interessado, a 
decisão caberá ao Plenário do Crea, embasada em relatório fundamentado da 
Comissão de Educação e Atribuição Profissional do Crea, quando houver, ou em 
relatório e voto fundamentado de conselheiro representante de instituição de 
ensino da modalidade. 

 §	6º Em todos os casos, será exigida a prévia comprovação do cumprimento das 
exigências estabelecidas pelo sistema oficial de ensino brasileiro para a validade 
e a regularidade dos respectivos cursos, bem como o cadastro da respectiva 
instituição de ensino e dos seus cursos no Sistema Confea/Crea. 

 §	7º É vedada a alteração do título profissional inicial em função exclusivamente 
de extensão de atribuição.

CAPÍTULO III - DO REGISTRO E DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS

Art.	8º	-	Os profissionais habilitados só poderão exercer a profissão após o registro 
no Conselho Regional da circunscrição onde se encontrar o local de sua atividade. 

 Parágrafo	único	-	A atribuição inicial de títulos, atividades, competências e campos 
de atuação profissionais, bem como a extensão de atribuições, para os diplomados 
nos respectivos níveis de formação abrangidos pelas diferentes profissões fiscali-
zadas pelo Sistema Confea/Crea será efetuada pelo Crea estritamente em confor-
midade com a análise do Crea da circunscrição na qual se encontra estabelecida a 
instituição de ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso, incluindo o 
respectivo registro no Sistema de Informações Confea/Crea - SIC. 

Art.	9°	-	O Crea deverá anotar as características da formação do profissional, com a 
correspondente atribuição inicial de título, atividades e campos de atuação para 
o exercício profissional, levando em consideração as disposições dos artigos an-
teriores.

CAPITULO IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.	10	-	Para efeito da aplicação desta resolução, adotar-se-ão os seguintes critérios: 
 I	- ao profissional que estiver registrado será permitida a extensão da atribuição 

inicial de atividades e campos de atuação profissionais, em conformidade com o 
estabelecido no art. 7º e seus parágrafos desta resolução; 

 II	- ao aluno matriculado em curso técnico ou de graduação comprovadamente 
regular antes da vigência desta resolução é permitida a opção pelo registro em 
conformidade com as disposições então vigentes; 

 III	- ao egresso de curso técnico ou de graduação matriculado a partir da vigência desta 
resolução serão atribuídos título, atividades e campo de atuação profissionais em confor-
midade com os critérios estabelecidos nos artigos 4º, 5º e 6º e seus parágrafos, sendo-lhe 
permitida a extensão dessa atribuição inicial em conformidade com o estabelecido no art. 
7º e seus parágrafos, desta resolução; e 

 IV	- ao profissional que ainda não estiver registrado, incluindo o diplomado no exterior, 
serão atribuídos título, atividades e campo de atuação profissionais, em conformidade 
com os critérios estabelecidos nos artigos 4º, 5º e 6º e seus parágrafos, sendo-lhe 
permitida a extensão dessa atribuição inicial em conformidade com o estabelecido no 
art. 7º e seus parágrafos, desta resolução.
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Art.	11	-	A partir da vigência desta resolução, os Creas deverão registrar, no cadastro 
do SIC: 

 I	 - do profissional engenheiro já registrado no Crea, com atribuições iniciais 
constantes das resoluções do Confea, em vigor, o acréscimo das atribuições do 
art. 7º da Lei nº 5.194, de 1966, e dos artigos específicos de sua profissão cons-
tantes do Decreto nº 23.569, de 1933, mediante análise curricular;

 II	 - do profissional engenheiro-agrônomo já registrado no Crea com atribui-
ções iniciais constantes das resoluções do Confea, em vigor, o acréscimo das 
atribuições do art. 7º da Lei nº 5.194, de 1966, e do Decreto nº 23.196, de 1933, 
mediante análise curricular; e 

 III	- dos demais profissionais já registrados no Crea, as atribuições constantes 
das leis, dos decretos regulamentadores das respectivas profissões ou dos arti-
gos específicos de suas profissões constantes das resoluções do Confea, confor-
me o caso. 

	 Parágrafo	único	-	O registro no cadastro do SIC das situações previstas nos in-
cisos I, II e III acima deverá ser solicitado mediante requerimento do profissional 
interessado dirigido ao Presidente do Crea no qual foi registrado.

Art.	12	-	Os procedimentos para cadastramento de instituição de ensino e de cursos 
para atendimento dos arts. 10 e 11 da Lei nº 5.194, de 1966, assim como o regu-
lamento das Comissões de Educação e Atribuição Profissional dos Creas estão 
dispostos no Anexo II desta resolução.

Art.	13	-	As dúvidas levantadas no âmbito dos Creas relativos a atribuições de tí-
tulos, atividades, competências e campos de atuação profissionais serão anali-
sados e decididos pelo Confea, em conformidade com o disposto no parágrafo 
único do art. 27 da Lei nº 5.194, de 1966.

Art.	14	-	Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União - DOU.

6.1 GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS 

RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016 - ANEXO I - Glossário de termos 
técnicos

ANEXO I - GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS

Este glossário é de natureza específica, não devendo prevalecer entendimentos distintos dos termos nele apresentados, 
embora aplicáveis em outros contextos.

Anteprojeto atividade que envolve a materialização do esboço preliminar de um projeto.

Análise atividade que envolve a determinação das partes constituintes de um todo, buscando conhe-
cer sua natureza ou avaliar seus aspectos técnicos.

Arbitragem
atividade que constitui um método alternativo para solucionar conflitos a partir de decisão 
proferida por árbitro escolhido entre profissionais da confiança das partes envolvidas, versa-
dos na matéria objeto da controvérsia.

Assessoria
atividade que envolve a prestação de serviços por profissional que detém conhecimento es-
pecializado em determinado campo profissional, visando ao auxílio técnico do profissional 
responsável pela execução de obra ou serviço. (NR)

Assistência
atividade que envolve a prestação de serviços em geral, por profissional que detém conheci-
mento especializado em determinado campo de atuação profissional, visando a suprir neces-
sidades técnicas da execução de obra ou serviço. (NR)

Auditoria atividade que envolve o exame e a verificação de obediência a condições formais estabeleci-
das para o controle de processos e a lisura de procedimentos.
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Avaliação atividade que envolve a determinação técnica do valor qualitativo ou monetário de um bem, 
de um direito ou de um empreendimento.

Coleta de dados
atividade que consiste em reunir, de maneira consistente, dados de interesse para o de-
sempenho de tarefas de estudo, planejamento, pesquisa, desenvolvimento, experimentação, 
ensaio, e outras afins.

Condução atividade de comandar a execução, realizada por outros responsáveis técnicos, do que foi 
previamente determinado.

Consultoria
atividade de prestação de serviços de aconselhamento, mediante exame de questões espe-
cíficas, e elaboração de parecer ou trabalho técnico pertinente, devidamente fundamenta-
do, com a finalidade de subsidiar a ação do responsável técnico pela execução de obra ou 
serviço.

Controle de qualidade
atividade de fiscalização exercida sobre o processo produtivo visando a garantir a obediência 
a normas e padrões previamente estabelecidos, obter elementos para a aceitação ou rejeição 
do produto, bem como corrigir eventuais desvios de especificação.

Coordenação atividade exercida no sentido de garantir a execução da obra ou serviço pelo responsável 
técnico segundo determinada ordem e método previamente estabelecidos.

Desempenho de cargo 
ou função técnica

atividade exercida de forma continuada, no âmbito da profissão, em decorrência de ato de 
nomeação, designação ou contrato de trabalho.

Desenvolvimento
atividade que leva à consecução de modelos ou protótipos, ou ao aperfeiçoamento de dis-
positivos, equipamentos, bens ou serviços, a partir de conhecimentos obtidos através da 
pesquisa científica ou tecnológica.

Dimensionamento atividade que implica calcular ou preestabelecer as dimensões ou proporções de uma obra 
ou serviço.

Direção atividade técnica de determinar, comandar e essencialmente decidir durante a consecução 
de obra ou serviço.

Detalhamento
atividade que implica a representação de formas sobre uma superfície, desenvolvendo o pro-
jeto de detalhes necessários à materialização de partes de um projeto, o qual já definiu as 
características gerais da obra ou serviço.

Divulgação técnica atividade de difundir, propagar ou publicar matéria de conteúdo técnico.

Elaboração de orça-
mento

atividade realizada com antecedência, que envolve o levantamento de custos, de forma sis-
tematizada, de todos os elementos inerentes à execução de determinado empreendimento.

Ensaio atividade que envolve o estudo ou a investigação sumária de aspectos técnicos ou científicos 
de determinado assunto.

Ensino atividade cuja finalidade consiste na transmissão de conhecimento de maneira formal. 

Equipamento instrumento, máquina ou conjunto de dispositivos operacionais necessário para a execução 
de atividade ou operação determinada.

Especificação
atividade que envolve a fixação das características, condições ou requisitos relativos a ma-
teriais, equipamentos, instalações ou técnicas de execução a serem empregados em obra ou 
serviço técnico.

Estudo
atividade que envolve simultaneamente o levantamento, a coleta, a observação, o tratamento 
e a análise de dados de natureza diversa, necessários à execução de obra ou serviço técnico, 
ou ao desenvolvimento de métodos ou processos de produção, ou à determinação preliminar 
de características gerais ou de viabilidade técnica, econômica ou ambiental.

Execução
atividade em que o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, realiza trabalho 
técnico ou científico visando à materialização do que é previsto nos projetos de um serviço 
ou obra.

Execução de desenho 
técnico

atividade que implica a representação gráfica por meio de linhas, pontos e manchas, com 
objetivo técnico.

Experimentação
atividade que consiste em observar manifestações de um determinado fato, processo ou 
fenômeno, sob condições previamente estabelecidas, coletando dados e analisando-os com 
vistas à obtenção de conclusões.

Extensão atividade que envolve a transmissão de conhecimentos técnicos pela utilização de sistemas 
informais de aprendizado.
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Fabricação atividade que envolve a transformação de matérias primas em produtos.

Fiscalização
atividade que envolve a inspeção e o controle técnicos sistemáticos de obra ou serviço, com a 
finalidade de examinar ou verificar se sua execução por um responsável técnico obedecendo 
ao projeto, às especificações e aos prazos estabelecidos.

Gestão
conjunto de atividades que englobam o gerenciamento da concepção, da elaboração, do 
projeto, da execução, da avaliação, da implementação, do aperfeiçoamento e da manutenção 
de bens e serviços e de seus processos de obtenção.

Inspeção
atividade que envolve vistorias, exames ou avaliações das condições técnicas, de uso e de 
manutenção do objeto inspecionado, visando a orientar a manutenção e corrigir as anoma-
lias e falhas da mesma.

Instalação atividade de dispor ou conectar convenientemente conjunto de dispositivos necessários a 
determinada obra ou serviço técnico, em conformidade com instruções determinadas.

Laudo
peça na qual, com fundamentação técnica, o profissional habilitado, como perito, relata 
o que observou e apresenta as suas conclusões ou avalia o valor de bens, direitos, ou em-
preendimentos.

Manutenção atividade que implica conservar aparelhos, máquinas, equipamentos e instalações em bom 
estado de conservação e operação.

Mensuração atividade que envolve a apuração de aspectos quantitativos de determinado fenômeno, pro-
duto, obra ou serviço técnico, num determinado período de tempo.

Montagem
operação que consiste na reunião de componentes, peças, partes ou produtos que resulte em 
dispositivo, produto ou unidade autônoma que venha a tornar-se operacional, preenchendo 
a sua função.

Monitoramento
atividade de examinar, acompanhar, avaliar e verificar a obediência a condições previamente 
estabelecidas para a perfeita execução ou operação de obra ou serviço executado por um 
responsável técnico.

Normalização ver “Padronização”.

Obra resultado da execução, da operacionalização de projeto ou do planejamento elaborado visan-
do à consecução de determinados objetivos.

Operação atividade que implica fazer funcionar ou acompanhar o funcionamento de instalações, equi-
pamentos ou mecanismos para produzir determinados efeitos ou produtos.

Orientação técnica atividade de acompanhar o desenvolvimento de uma obra ou serviço, segundo normas espe-
cíficas, visando a fazer cumprir o respectivo projeto ou planejamento.

Padronização atividade que envolve a determinação ou o estabelecimento de características ou parâme-
tros, visando à uniformização de processos ou produtos.

Parecer técnico expressão de opinião tecnicamente fundamentada sobre determinado assunto emitida por 
especialista.

Perícia

atividade que envolve a apuração das causas que motivaram determinado evento ou da 
asserção de direitos, na qual o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, 
efetua trabalho técnico visando à emissão de um parecer ou laudo técnico, compreendendo: 
levantamento de dados, realização de análise ou avaliação de estudos, propostas, projetos, 
serviços, obras ou produtos desenvolvidos ou executados por outrem.

Pesquisa  atividade que envolve investigação minudente, sistemática e metódica para elucidação dos 
aspectos técnicos ou científicos de determinado fato, processo ou fenômeno.

Planejamento
atividade que envolve a formulação sistematizada de um conjunto de decisões devidamente 
integradas, expressas em objetivos e metas, e que explicita os meios disponíveis ou necessá-
rios para alcança-los, num dado prazo.

Produção Atividade que envolve a fabricação ou a produção de riquezas, extraídas da natureza ou tra-
balhadas industrialmente.

Produção técnica espe-
cializada

atividade em que o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, efetua qualquer 
operação industrial ou agropecuária que gere produtos acabados ou semiacabados, isolada-
mente ou em série.
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Projeto
representação gráfica ou escrita necessária à materialização de uma obra ou instalação, rea-
lizada através de princípios técnicos, arquitetônicos ou científicos, visando à consecução de 
um objetivo ou meta, adequando-se aos recursos disponíveis e às alternativas que conduzem 
à viabilidade da decisão.

Reforma atividade que implica recuperar uma parte ou o todo de uma obra, alterando ou não algumas 
de suas características.

Reparo atividade que implica recuperar ou consertar obra, equipamento ou instalação avariada man-
tendo suas características originais.

Restauração atividade que implica a recuperação total de uma obra, mantendo as suas características 
iniciais.

Serviço Técnico desempenho de atividades técnicas no campo profissional.

Supervisão atividade de acompanhar, analisar e avaliar, a partir de um plano funcional superior, o de-
sempenho dos responsáveis técnicos pela execução obras ou serviços.

Trabalho Técnico desempenho de atividades técnicas coordenadas, de caráter físico ou intelectual, necessá-
rias à realização de qualquer serviço, obra, tarefa, ou empreendimento especializado.

Treinamento atividade cuja finalidade consiste na transmissão de competências, habilidades e destreza, 
de maneira prática.

Vistoria atividade que envolve a constatação de um fato, mediante exame circunstanciado e descrição 
minuciosa dos elementos que o constituem, sem a indagação das causas que o motivaram.
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7 - ÉTICA PROFISSIONAL

RESOLUÇÃO Nº 1.002/2002 - Código de ética profissional da engenharia, da arqui-
tetura, da agronomia, da geologia, da geografia e da meteorologia

CAPUT

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - Confea, no 
uso das atribuições que lhe confere a alínea “f” do art. 27 da Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, e Considerando que o disposto nos arts. 27, alínea “n”, 34, alínea 
“d”, 45, 46, alínea “b”, 71 e 72, obriga a todos os profissionais do Sistema Confea/Crea 
a observância e cumprimento do Código de Ética Profissional da Engenharia, da Arqui-
tetura, da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da Meteorologia; Considerando as 
mudanças ocorridas nas condições históricas, econômicas, sociais, políticas e culturais 
da Sociedade Brasileira, que resultaram no amplo reordenamento da economia, das 
organizações empresariais nos diversos setores, do aparelho do Estado e da Sociedade 
Civil, condições essas que têm contribuído para pautar a “ética” como um dos temas 
centrais da vida brasileira nas últimas décadas; Considerando que um “código de ética 
profissional” deve ser resultante de um pacto profissional, de um acordo crítico coletivo 
em torno das condições de convivência e relacionamento que se desenvolve entre as 
categorias integrantes de um mesmo sistema profissional, visando uma conduta pro-
fissional cidadã; Considerando a reiterada demanda dos cidadãos-profissionais que in-
tegram o Sistema Confea/Crea, especialmente explicitada através dos Congressos Esta-
duais e Nacionais de Profissionais, relacionada à revisão do “Código de Ética Profissional 
do Engenheiro, do Arquiteto e do Engenheiro Agrônomo” adotado pela Resolução nº 
205, de 30 de setembro de 1971; Considerando a deliberação do IV Congresso Nacional 
de Profissionais - IV CNP sobre o tema “Ética Profissional”, aprovada por unanimidade, 
propondo a revisão do Código de Ética Profissional vigente e indicando o Colégio de 
Entidades Nacionais - CDEN para elaboração do novo texto,

1. PROCLAMAÇÃO

 As Entidades Nacionais representativas dos profissionais da Engenharia, da Arqui-
tetura, da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da Meteorologia pactuam e 
proclamam o presente Código de Ética Profissional.

2. PREÂMBULO

Art.	1º	-	O Código de Ética Profissional enuncia os fundamentos éticos e as condutas 
necessárias à boa e honesta prática das profissões da Engenharia, da Arquitetura, 
da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da Meteorologia e relaciona direitos 
e deveres correlatos de seus profissionais. 

Art.	2º	-	Os preceitos deste Código de Ética Profissional têm alcance sobre os profis-
sionais em geral, quaisquer que sejam seus níveis de formação, modalidades ou 
especializações. 

Art.	3º	 -	As modalidades e especializações profissionais poderão estabelecer, em 
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consonância com este Código de Ética Profissional, preceitos próprios de conduta 
atinentes às suas peculiaridades e especificidades.

3. DA IDENTIDADE DAS PROFISSÕES E DOS PROFISSIONAIS

Art.	4º	-	As profissões são caracterizadas por seus perfis próprios, pelo saber científi-
co e tecnológico que incorporam, pelas expressões artísticas que utilizam e pelos 
resultados sociais, econômicos e ambientais do trabalho que realizam. 

Art.	5º	-	Os profissionais são os detentores do saber especializado de suas profissões 
e os sujeitos pró-ativos do desenvolvimento. 

Art.	6º	-	O objetivo das profissões e a ação dos profissionais voltam-se para o bem-
-estar e o desenvolvimento do homem, em seu ambiente e em suas diversas di-
mensões: como indivíduo, família, comunidade, sociedade, nação e humanidade; 
nas suas raízes históricas, nas gerações atual e futura.

Art.	7º	-	As entidades, instituições e conselhos integrantes da organização profissional 
são igualmente permeados pelos preceitos éticos das profissões e participantes soli-
dários em sua permanente construção, adoção, divulgação, preservação e aplicação

4. DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS

Art.	8º	-	A prática da profissão é fundada nos seguintes princípios éticos aos quais o 
profissional deve pautar sua conduta:

Do	objetivo	da	profissão:
 I	- A profissão é bem social da humanidade e o profissional é o agente capaz 

de exercê-la, tendo como objetivos maiores a preservação e o desenvolvimento 
harmônico do ser humano, de seu ambiente e de seus valores;

Da	natureza	da	profissão:
 A profissão é bem cultural da humanidade construído permanentemente pelos co-

nhecimentos técnicos e científicos e pela criação artística, manifestando-se pela prá-
tica tecnológica, colocado a serviço da melhoria da qualidade de vida do homem; 

Da	honradez	da	profissão:	
 III	- A profissão é alto título de honra e sua prática exige conduta honesta, digna 

e cidadã;
Da	eficácia	profissional
 IV	- A profissão realiza-se pelo cumprimento responsável e competente dos compro-

missos profissionais, munindo-se de técnicas adequadas, assegurando os resultados 
propostos e a qualidade satisfatória nos serviços e produtos e observando a seguran-
ça nos seus procedimentos; 

Do	relacionamento	profissional:
 V	- A profissão é praticada através do relacionamento honesto, justo e com espí-

rito progressista dos profissionais para com os gestores, ordenadores, destinatá-
rios, beneficiários e colaboradores de seus serviços, com igualdade de tratamen-
to entre os profissionais e com lealdade na competição; 

Da	intervenção	profissional	sobre	o	meio:
 VI	- A profissão é exercida com base nos preceitos do desenvolvimento susten-

tável na intervenção sobre os ambientes natural e construído e da incolumidade 
das pessoas, de seus bens e de seus valores; 

Da	liberdade	e	segurança	profissionais:
 VII	- A profissão é de livre exercício aos qualificados, sendo a segurança de sua 

prática de interesse coletivo.
59

Caderfno Final - miolo.indd   57Caderfno Final - miolo.indd   57 01/11/2019   16:32:0701/11/2019   16:32:07



5. DOS DEVERES

Art.	9º	- No exercício da profissão são deveres do profissional:
 I	- ante o ser humano e seus valores:
 a)	oferecer seu saber para o bem da humanidade;
 b)	harmonizar os interesses pessoais aos coletivos;
 c)	contribuir para a preservação da incolumidade pública; 
 d)	divulgar os conhecimentos científicos, artísticos e tecnológicos inerentes à 

profissão;
II	-	ante	à	profissão:
 a) identificar-se e dedicar-se com zelo à profissão; 
 b)	conservar e desenvolver a cultura da profissão; 
 c) preservar o bom conceito e o apreço social da profissão; 
 d)	desempenhar sua profissão ou função nos limites de suas atribuições e de sua 

capacidade pessoal de realização; 
 e)	empenhar-se junto aos organismos profissionais no sentido da consolidação da 

cidadania e da solidariedade profissional e da coibição das transgressões éticas.
III	-	nas	relações	com	os	clientes,	empregadores	e	colaboradores:
 a) dispensar tratamento justo a terceiros, observando o princípio da eqüidade; 
 b) resguardar o sigilo profissional quando do interesse de seu cliente ou empre-

gador, salvo em havendo a obrigação legal da divulgação ou da informação; 
 c)	 fornecer informação certa, precisa e objetiva em publicidade e propaganda 

pessoal;
 d) atuar com imparcialidade e impessoalidade em atos arbitrais e periciais; 
 e)	considerar o direito de escolha do destinatário dos serviços, ofertando-lhe, 

sempre que possível, alternativas viáveis e adequadas às demandas em suas pro-
postas; 

 f) alertar sobre os riscos e responsabilidades relativos às prescrições técnicas e as 
conseqüências presumíveis de sua inobservância,

 g)	adequar sua forma de expressão técnica às necessidades do cliente e às nor-
mas vigentes aplicáveis;

IV	-	nas	relações	com	os	demais	profissionais:
 a) Atuar com lealdade no mercado de trabalho, observando o princípio da igual-

dade de condições; 
 b) Manter-se informado sobre as normas que regulamentam o exercício da pro-

fissão; 
 c) Preservar e defender os direitos profissionais; 
V	-	Ante	ao	meio:
 a) Orientar o exercício das atividades profissionais pelos preceitos do desenvol-

vimento sustentável; 
 b) Atender, quando da elaboração de projetos, execução de obras ou criação de 

novos produtos, aos princípios e recomendações de conservação de energia e de 
minimização dos impactos ambientais;

 c) Considerar em todos os planos, projetos e serviços as diretrizes e disposições 
concernentes à preservação e ao desenvolvimento dos patrimônios sócio-cultural 
e ambiental.

6. DAS CONDUTAS VEDADAS

Art.	10	-	No exercício da profissão, são condutas vedadas ao profissional:
 I	- ante ao ser humano e a seus valores: 
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 a)	Descumprir voluntária e injustificadamente com os deveres do ofício;
 b)	Usar de privilégio profissional ou faculdade decorrente de função de forma 

abusiva, para fins discriminatórios ou para auferir vantagens pessoais.
 c) Prestar de má-fé orientação, proposta, prescrição técnica ou qualquer ato pro-

fissional que possa resultar em dano às pessoas ou a seus bens patrimoniais;
II	-	ante	à	profissão:
 a) Aceitar trabalho, contrato, emprego, função ou tarefa para os quais não tenha 

efetiva qualificação;
 b)	Utilizar indevida ou abusivamente do privilégio de exclusividade de direito pro-

fissional; 
 c) Omitir ou ocultar fato de seu conhecimento que transgrida a ética profissional;
III	-	nas	relações	com	os	clientes,	empregadores	e	colaboradores:
 a)	formular proposta de salários inferiores ao mínimo profissional legal; 
 b)	apresentar proposta de honorários com valores vis ou extorsivos ou desrespei-

tando tabelas de honorários mínimos aplicáveis; 
 c)	usar de artifícios ou expedientes enganosos para a obtenção de vantagens 

indevidas, ganhos marginais ou conquista de contratos; 
 d)	usar de artifícios ou expedientes enganosos que impeçam o legítimo acesso 

dos colaboradores às devidas promoções ou ao desenvolvimento profissional; 
 e) descuidar com as medidas de segurança e saúde do trabalho sob sua coorde-

nação; 
 f)	suspender serviços contratados, de forma injustificada e sem prévia comunicação;
 g) impor ritmo de trabalho excessivo ou, exercer pressão psicológica ou assédio 

moral sobre os colaboradores; 
IV	-	nas	relações	com	os	demais	profissionais:
 a) intervir em trabalho de outro profissional sem a devida autorização de seu 

titular, salvo no exercício do dever legal; 
 b) referir-se preconceituosamente a outro profissional ou profissão; c) agir discri-

minatoriamente em detrimento de outro profissional ou profissão;
 d)	atentar contra a liberdade do exercício da profissão ou contra os direitos de 

outro profissional;
V	-	ante	ao	meio:
 a) prestar de má-fé orientação, proposta, prescrição técnica ou qualquer ato pro-

fissional que possa resultar em dano ao ambiente natural, à saúde humana ou ao 
patrimônio cultural.

7. DOS DIREITOS

Art.	11	- São reconhecidos os direitos coletivos universais inerentes às profissões, 
suas modalidades e especializações, destacadamente:

 a)	à livre associação e organização em corporações profissionais; 
 b)	ao gozo da exclusividade do exercício profissional; 
 c) ao reconhecimento legal; 
 d)	à representação institucional.
Art.	12	-	São reconhecidos os direitos individuais universais inerentes aos profissio-

nais, facultados para o pleno exercício de sua profissão, destacadamente:
 a) à liberdade de escolha de especialização; 
 b) à liberdade de escolha de métodos, procedimentos e formas de expressão; 
 c) ao uso do título profissional; 
 d)	à exclusividade do ato de ofício a que se dedicar; 
 e) à justa remuneração proporcional à sua capacidade e dedicação e aos graus de 

complexidade, risco, experiência e especialização requeridos por sua tarefa;
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 f) ao provimento de meios e condições de trabalho dignos, eficazes e seguros; 
 g) à recusa ou interrupção de trabalho, contrato, emprego, função ou tarefa 

quando julgar incompatível com sua titulação, capacidade ou dignidade pessoais; 
 h) à proteção do seu título, de seus contratos e de seu trabalho;
 i) à proteção da propriedade intelectual sobre sua criação;
 j) à competição honesta no mercado de trabalho; 
 k) à liberdade de associar-se a corporações profissionais;
 l) à propriedade de seu acervo técnico profissional.

8. DA INFRAÇÃO ÉTICA

Art.	13	-	Constitui-se infração ética todo ato cometido pelo profissional que atente 
contra os princípios éticos, descumpra os deveres do ofício, pratique condutas 
expressamente vedadas ou lese direitos reconhecidos de outrem. 

Art.	14	-	A tipificação da infração ética para efeito de processo disciplinar será es-
tabelecida, a partir das disposições deste Código de Ética Profissional, na forma 
que a lei determinar.
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8 - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

8.1 INSTITUIÇÃO DA ART E MUTUA

LEI Nº 6.496, DE 07 DEZ 1977 - Institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” 
na prestação de serviços de Engenharia, de Arquitetura e Agronomia; autoriza a 
criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, 
de uma Mútua de Assistência Profissional, e dá outras providências.

CAPUT

Institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de En-
genharia, de Arquitetura e Agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma Mútua de Assistência 
Profissional, e dá outras providências
Art.	1º	- Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de 

quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agro-
nomia fica sujeito à “Anotação de Responsabilidade Técnica” (ART).

Art.	2º	- A ART define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreen-
dimento de engenharia, arquitetura e agronomia.

 §	1º	- A ART será efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com Resolução 
própria do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA). 

 §	2º	- O CONFEA fixará os critérios e os valores das taxas da ART “ad referendum” 
do Ministro do Trabalho. 

Art.	3º	- A falta da ART sujeitará o profissional ou a empresa à multa prevista na alí-
nea “a” do Art. 73 da Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966, e demais cominações legais.

Art.	4º	-	O CONFEA fica autorizado a criar, nas condições estabelecidas nesta Lei, 
uma Mútua de Assistência dos Profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia, sob sua fiscalização, registrados nos CREAs.

 §	1º	- A Mútua, vinculada diretamente ao CONFEA, terá personalidade jurídica e 
patrimônio próprios, sede em Brasília e representações junto aos CREAs. 

 §	2º	- O Regimento da Mútua será submetido à aprovação do Ministro do Traba-
lho, pelo CONFEA

Art.	5º	- A Mútua será administrada por uma Diretoria Executiva, composta de 5 
(cinco) membros, sendo 3 (três) indicados pelo CONFEA e 2 (dois) pelos CREAs, 
na forma a ser fixada no Regimento.

Art.	6º	- O Regimento determinará as modalidades da indicação e as funções de cada 
membro da Diretoria Executiva, bem como o modo de substituição, em seus im-
pedimentos e faltas, cabendo ao CONFEA a indicação do Diretor-Presidente e aos 
outros Diretores a escolha, entre si, dos ocupantes das demais funções

Art.	7º	-	Os mandatos da Diretoria Executiva terão duração de 3 (três) anos, sendo 
gratuito o exercício das funções correspondentes.

Art.	8º	-	Os membros da Diretoria Executiva somente poderão ser destituídos por 
decisão do CONFEA, tomada em reunião secreta, especialmente convocada para 
esse fim, e por maioria de 2/3 (dois terços) dos membros do Plenário.

Art.	9º	-	Os membros da Diretoria tomarão posse perante o CONFEA. 
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Art.	10	- O patrimônio da Mútua será aplicado em títulos dos Governos Federal e 
Estaduais ou por eles garantidos, Carteiras de Poupança, garantidas pelo Banco 
Nacional da Habilitação (BNH), Obrigações do Tesouro Nacional, imóveis e ou-
tras aplicações facultadas por Lei para órgãos da mesma natureza.

 Parágrafo	único	-	Para aquisição e alienação de imóveis, haverá prévia autoriza-
ção do Ministro do trabalho.

Art.	11	-	Constituirão rendas da Mútua:
 I	- 1/5 (um quinto) da taxa de ART;
 II	- uma contribuição dos associados, cobrada anual ou parceladamente e reco-

lhida, simultaneamente, com a devida aos CREAs;
 III	- doações, legados e quaisquer valores adventícios, bem como outras fontes 

de renda eventualmente instituídas em Lei;
 IV	- outros rendimentos patrimoniais.
 §	1º	- A inscrição do profissional na Mútua dar-se-á com o pagamento da primeira 

contribuição, quando será preenchida pelo profissional sua ficha de Cadastro Ge-
ral, e atualizada nos pagamentos subseqüentes, nos moldes a serem estabelecidos 
por Resolução do CONFEA.

 §	2º	- A inscrição na Mútua é pessoal e independente de inscrição profissional e 
os benefícios só poderão ser pagos após decorrido 1 (um) ano do pagamento da 
primeira contribuição.

Art.	12	- A Mútua, na forma do Regimento, e de acordo com suas disponibilidades, 
assegurará os seguintes benefícios e prestações:

 I	-	auxílios pecuniários, temporários e reembolsáveis, aos associados comprova-
damente necessitados, por falta eventual de trabalho ou invalidez ocasional; 

 II	- pecúlio aos cônjuges supérstites e filhos menores associados; 
	 III	- bolsas de estudo aos filhos de associados carentes de recursos ou a candi-

datos a escolas de Engenharia, de Arquitetura ou de Agronomia, nas mesmas 
condições de carência; 

 IV	- assistência médica, hospitalar e dentária, aos associados e seus dependen-
tes, sem caráter obrigatório, desde que reembolsável, ainda que parcialmente; 

 V	- facilidade na aquisição, por parte dos inscritos, de equipamentos e livros 
úteis ou necessários ao desempenho de suas atividades profissionais; 

 VI	- auxílio funeral. 
 §	1º	- A Mútua poderá financiar, exclusivamente para seus associados, planos de 

férias no País e/ou de seguros de vida, acidentes ou outros, mediante contratação. 
 §	2º	- Visando à satisfação do mercado de trabalho e à racionalização dos be-

nefícios contidos no item I deste artigo, a Mútua poderá manter serviços de 
colocação de mão-de-obra de profissionais, seus associados. 

 §	3º	- O valor pecuniário das prestações assistenciais variará até o limite máximo 
constante da tabela a ser aprovada pelo CONFEA, nunca superior à do Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS). 

 §	4º	- O auxílio mensal será concedido, em dinheiro, por períodos não superiores 
a 12 (doze) meses, desde que comprovada a evidente necessidade para a sobre-
vivência do associado ou de sua família. 

 §	5º	- As bolsas serão sempre reembolsáveis ao fim do curso, com juros e corre-
ção monetária, fixados pelo CONFEA. 

 §	6º	- A ajuda farmacêutica, sempre reembolsável, ainda que parcialmente, po-
derá ser concedida, em caráter excepcional, desde que comprovada a impossibi-
lidade momentânea de o associado arcar com o ônus decorrente. 

 §	7º	- Os benefícios serão concedidos proporcionalmente às necessidades do 
assistido, e os pecúlios em razão das contribuições do associado.

 §	8º	 - A Mútua poderá estabelecer convênios com entidades previdenciárias, 
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assistenciais, de seguro e outros facultados por Lei, para o atendimento do dis-
posto neste Artigo.

Art.	13	- Ao CONFEA incumbirá, na forma do Regimento:
 I	- a supervisão do funcionamento da Mútua; 
 II	- a fiscalização e aprovação do Balanço, Balancete, Orçamento e da Prestação 

de Contas da Diretoria Executiva da Mútua; 
 III	- a elaboração e aprovação do Regimento da Mútua; 
 IV	- a indicação de 3 (três) membros da Diretoria Executiva; 
 V	- a fixação da remuneração do pessoal empregado pela Mútua; 
 VI	- a indicação do Diretor-Presidente da Mútua; 
 VII	- a fixação, no Regimento, da contribuição prevista no item II do Art. 11; 
 VIII	- a solução dos casos omissos ou das divergências na aplicação desta Lei. 
Art.	14	-	Aos CREAs, e na forma do que for estabelecido no Regimento, incumbirá:
 I	-	recolher à Tesouraria da Mútua, mensalmente, a arrecadação da taxa e contri-

buição prevista nos itens I e II do Art. 11 da presente Lei; 
 II	- indicar os dois membros da Diretoria Executiva, na forma a ser fixada pelo 

Regimento
Art.	15	-	Qualquer irregularidade na arrecadação, na concessão de benefícios ou no 

funcionamento da Mútua, ensejará a intervenção do CONFEA, para restabelecer 
a normalidade, ou do Ministro do Trabalho, quando se fizer necessária.

Art.	16	-	No caso de dissolução da Mútua, seus bens, valores e obrigações serão 
assimilados pelo CONFEA, ressalvados os direitos dos associados.

Parágrafo único - O CONFEA e os CREAs responderão, solidariamente, pelo déficit 
ou dívida da Mútua, na hipótese de sua insolvência

Art.	17	-	De qualquer ato da Diretoria Executiva da Mútua caberá recurso, com efei-
to suspensivo, ao CONFEA.

Art.	18	- De toda e qualquer decisão do CONFEA referente à organização, adminis-
tração e fiscalização da Mútua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Minis-
tro do Trabalho.

Art.	19	- Os empregados do CONFEA, dos CREAs e da própria Mútua poderão nela 
se inscrever, mediante condições estabelecidas no Regimento, para obtenção 
dos benefícios previstos nesta Lei.

Art.	20	- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

65

Caderfno Final - miolo.indd   63Caderfno Final - miolo.indd   63 01/11/2019   16:32:0901/11/2019   16:32:09



8.2 DISPOSIÇÕES SOBRE ART E CAT

Resolução No 1.025, de 30 de outubro de 2009 - Dispõe sobre a Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional, e dá outras providências. 

CAPUT

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - Confea, 
no uso das atribuições que lhe confere a alínea “f” do art. 27 da Lei nº 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, e
Considerando os arts. 8º, 12, 19, 20, 21, 59 e 67 da Lei nº 5.194, de 1966, que regula 
o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá 
outras providências;
Considerando os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que 
institui a Anotação de Responsabilidade Técnica na execução de obras e na presta-
ção de serviços de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;
Considerando os arts. 30 e 72 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regula-
menta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências;
Considerando o art. 11, § 1º, do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que 
regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras provi-
dências;
Considerando a Lei nº 5.700, de 1º de janeiro de 1971, que dispõe sobre a forma de 
registro e a apresentação dos símbolos nacionais e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a prote-
ção do consumidor e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, que dispõe sobre a arbi-
tragem;
Considerando o Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009, que dispõe sobre a sim-
plificação do atendimento público prestado ao cidadão, ratifica a dispensa do reco-
nhecimento de firma em documentos produzidos no Brasil, institui a “Carta de Servi-
ços ao Cidadão” e dá outras providências,

RESOLVE:

Art.	1º	-	Fixar os procedimentos necessários ao registro, baixa, cancelamento e anu-
lação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, ao registro do atestado 
emitido por pessoa física e jurídica contratante e à emissão da Certidão de Acervo 
Técnico - CAT, bem como aprovar os modelos de ART e de CAT, o Requerimento 
de ART e Acervo Técnico e os dados mínimos para registro do atestado que cons-
tituem os Anexos I, II, III e IV desta resolução, respectivamente
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CAPÍTULO I - DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Art.	2º	-	A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os responsáveis 
técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

Art.	3º	-	Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação de 
serviços relativos às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica sujeito 
ao registro da ART no Crea em cuja circunscrição for exercida a respectiva ativi-
dade.

	 Parágrafo	único	-	O disposto no caput deste artigo também se aplica ao vínculo 
de profissional, tanto a pessoa jurídica de direito público quanto de direito priva-
do, para o desempenho de cargo ou função técnica que envolva atividades para as 
quais sejam necessários habilitação legal e conhecimentos técnicos nas profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

Seção I - Do Registro da ART

Art.	4º	-	O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do 
Crea e o recolhimento do valor correspondente.

 §	1º O início da atividade profissional sem o recolhimento do valor da ART ense-
jará as sanções legais cabíveis.

 §	2º Após o recolhimento do valor correspondente, os dados da ART serão auto-
maticamente anotados no Sistema de Informações Confea/Crea - SIC.

 §	3º O SIC mencionado no parágrafo anterior é o banco de dados que consolida 
as informações de interesse nacional registradas no Sistema Confea/Crea.

Art.	5º	-	O cadastro da ART será efetivado pelo profissional de acordo com o dispos-
to nesta resolução, mediante preenchimento de formulário eletrônico, conforme 
o Anexo I, e senha pessoal e intransferível fornecida após assinatura de termo de 
responsabilidade.

Art.	6º	-	A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e 
do contratante, com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

Art.	7º	-	O responsável técnico deverá manter uma via da ART no local da obra ou 
serviço.

Art.	8º	-	É vedado ao profissional com o registro cancelado, suspenso ou interrom-
pido registrar ART.

Art.	9º	-	Quanto à tipificação, a ART pode ser classificada em:
 I	- ART de obra ou serviço, relativa à execução de obras ou prestação de serviços 

inerentes às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea;
 II	-	ART	de obra ou serviço de rotina, denominada ART múltipla, que especifica 

vários contratos referentes à execução de obras ou à prestação de serviços em 
determinado período; e

 III	- ART de cargo ou função, relativa ao vínculo com pessoa jurídica para desem-
penho de cargo ou função técnica.

Art.	10	-	Quanto à forma de registro, a ART pode ser classificada em:
 I	- ART complementar, anotação de responsabilidade técnica do mesmo profis-

sional que, vinculada a uma ART inicial, complementa os dados anotados nos 
seguintes casos:

 a)	for realizada alteração contratual que ampliar o objeto, o valor do contrato ou 
a atividade técnica contratada, ou prorrogar o prazo de execução; ou 

 b)	houver a necessidade de detalhar as atividades técnicas, desde que não impli-
quem a modificação da caracterização do objeto ou da atividade técnica contratada
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 II	- ART de substituição, anotação de responsabilidade técnica do mesmo pro-
fissional que, vinculada a uma ART inicial, substitui os dados anotados nos casos 
em que:

 a) houver a necessidade de corrigir dados que impliquem a modificação da ca-
racterização do objeto ou da atividade técnica contratada; ou

 b) houver a necessidade de corrigir erro de preenchimento de ART.
Art.	11	-	Quanto à participação técnica, a ART de obra ou serviço pode ser classifi-

cada da seguinte forma:
 I	- ART individual, que indica que a atividade, objeto do contrato, é desenvolvida 

por um único profissional;
 II	- ART de coautoria, que indica que uma atividade técnica caracterizada como 

intelectual, objeto de contrato único, é desenvolvida em conjunto por mais de 
um profissional de mesma competência;

 III	- ART de corresponsabilidade, que indica que uma atividade técnica caracteri-
zada como executiva, objeto de contrato único, é desenvolvida em conjunto por 
mais de um profissional de mesma competência; e

 IV	- ART de equipe, que indica que diversas atividades complementares, objetos 
de contrato único, são desenvolvidas em conjunto por mais de um profissional 
com competências diferenciadas.

Art.	12	-	Para efeito desta resolução, todas as ARTs referentes a determinado em-
preendimento, registradas pelos profissionais em função de execução de outras 
atividades técnicas citadas no contrato inicial, aditivo contratual, substituição de 
responsável técnico ou contratação ou subcontratação de outros serviços, de-
vem ser vinculadas à ART inicialmente registrada, com o objetivo de identificar a 
rede de responsabilidades técnicas da obra ou serviço.

Seção II - Da Baixa da ART

Art.	13	-	Para os efeitos legais, somente será considerada concluída a participação 
do profissional em determinada atividade técnica a partir da data da baixa da 
ART correspondente.

	 Parágrafo	único	-	A baixa da ART não exime o profissional ou a pessoa jurídica 
contratada das responsabilidades administrativa, civil ou penal, conforme o caso.

Art.	14	-	O término da atividade técnica desenvolvida obriga à baixa da ART de 
execução de obra, prestação de serviço ou desempenho de cargo ou função.

Art.	15	-	Para efeito desta resolução, a ART deve ser baixada em função de algum 
dos seguintes motivos:

 I	 - conclusão da obra ou serviço, quando do término das atividades técnicas 
descritas na ART; ou

 II	 - interrupção da obra ou serviço, quando da não conclusão das atividades 
técnicas descritas na ART, de acordo com os seguintes casos:

 a) rescisão contratual;
	 b) substituição do responsável técnico; ou
 c) paralisação da obra e serviço.
Art.	16	-	A baixa da ART deve ser requerida ao Crea pelo profissional por meio ele-

trônico e instruída com o motivo, as atividades concluídas e, nos casos de baixa 
em que seja caracterizada a não conclusão das atividades técnicas, a fase em que 
a obra ou serviço se encontrar

Art.	17	-	A baixa de ART pode ser requerida ao Crea pelo contratante ou pela pessoa 
jurídica contratada por meio de formulário próprio, conforme o Anexo III, desde 
que instruída com informações suficientes que comprovem a inércia do profis-
sional em requerê-la.
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 §	1º	No caso previsto no caput deste artigo, o Crea notificará o profissional para 
manifestar-se sobre o requerimento de baixa no prazo de dez dias corridos. 

 §	2º O Crea analisará o requerimento de baixa após a manifestação do profissio-
nal ou esgotado o prazo previsto para sua manifestação.

Art.	18	-	O Crea manifestar-se-á sobre o requerimento de baixa de ART por não 
conclusão das atividades técnicas após efetuar análise do pedido e eventual ve-
rificação das informações apresentadas.

 §	1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade 
com o disposto nesta resolução.

 §	2º Compete ao Crea, quando necessário, solicitar documentos, efetuar diligên-
cias ou adotar outras providências necessárias ao caso para averiguar as infor-
mações apresentadas.

 §	3º Em caso de dúvida, o processo será encaminhado à câmara especializada 
competente para apreciação.

Art.	19	-	Deverá ser objeto de baixa automática pelo Crea:
 I	-	a ART que indicar profissional que tenha falecido ou que teve o seu registro 

cancelado ou suspenso após a anotação da responsabilidade técnica; e
 II	- a ART que indicar profissional que deixou de constar do quadro técnico da 

pessoa jurídica contratada.
 Parágrafo	único	-	A baixa da ART por falecimento do profissional será proces-

sada administrativamente pelo Crea mediante apresentação de cópia de docu-
mento hábil ou de informações acerca do óbito.

Art.	20	-	Após a baixa da ART, o motivo, as atividades técnicas concluídas e a data 
da solicitação serão automaticamente anotados no SIC.

 §	1º No caso de rescisão contratual ou falecimento do profissional, deverá ser 
anotada no SIC a data do distrato ou do óbito.

 §	2º No caso em que seja apresentado documento comprobatório, também será 
anotada no SIC a data da conclusão da obra ou serviço.

Seção III - Do Cancelamento da ART

Art.	21	-	O cancelamento da ART ocorrerá quando:
 I	- nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
 II	- o contrato não for executado.
Art.	22	-	O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela 

pessoa jurídica contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da 
solicitação.

Art.	23	-	A câmara especializada competente decidirá acerca do processo adminis-
trativo de cancelamento da ART.

 §	1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as provi-
dências necessárias ao caso.

 §	2º No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de 
interesse comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será 
apreciado pelas câmaras especializadas competentes e, em caso de divergência, 
encaminhado ao Plenário do Crea para decisão.

 §	3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao 
contratante o cancelamento da ART.

Art.	24	-	Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão 
automaticamente anotados no SIC.
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Seção IV Da Nulidade da ART

Art.	25	-	A nulidade da ART ocorrerá quando:
 I	- for verificada lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão insanáveis de qual-

quer dado da ART;
 II	- for verificada incompatibilidade entre as atividades desenvolvidas e as atri-

buições profissionais do responsável técnico à época do registro da ART;
 III	- for verificado que o profissional emprestou seu nome a pessoas físicas ou 

jurídicas sem sua real participação nas atividades técnicas descritas na ART, após 
decisão transitada em julgado;

 IV	- for caracterizada outra forma de exercício ilegal da profissão;
 V	- for caracterizada a apropriação de atividade técnica desenvolvida por outro 

profissional habilitado; ou 
 VI	 - for indeferido o requerimento de regularização da obra ou serviço a ela 

relacionado.
Art.	26	-	A câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida decidirá acer-

ca do processo administrativo de anulação da ART.
 §	1º No caso da constatação de lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão 

dos dados da ART, preliminarmente o Crea notificará o profissional e a pessoa 
jurídica contratada para proceder às correções necessárias no prazo de dez dias 
corridos, contados da data do recebimento da notificação.

 §	2º	No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de 
interesse comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será 
apreciado pelas câmaras especializadas competentes e, em caso de divergência, 
encaminhado ao Plenário do Crea para decisão.

 §	3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao 
contratante os motivos que levaram à anulação da ART.

Art.	27	-	Após a anulação da ART, o motivo e a data da decisão que a anulou serão 
automaticamente anotados no SIC.

Seção V Da ART de Obra ou Serviço

Art.	28	-	A ART relativa à execução de obra ou prestação de serviço deve ser regis-
trada antes do início da respectiva atividade técnica, de acordo com as informa-
ções constantes do contrato firmado entre as partes.

 §	1º No caso de obras públicas, a ART pode ser registrada em até dez dias após 
a liberação da ordem de serviço ou após a assinatura do contrato ou de docu-
mento equivalente, desde que não esteja caracterizado o início da atividade.

 §	2º É vedado o registro da ART relativa à execução de obra ou à prestação 
de serviço concluído, cuja atividade técnica tenha sido iniciada após a data de 
entrada em vigor desta resolução. Revogado pela Resolução 1.050, de 13 de 
dezembro de 2013.

Art.	29	-	A coautoria ou a corresponsabilidade por atividade técnica, bem como o 
trabalho em equipe para execução de obra ou prestação de serviço obriga ao 
registro de ART, vinculada à ART primeiramente registrada.

Art.	30	-	A subcontratação ou a subempreitada de parte ou da totalidade da obra 
ou do serviço obriga ao registro de ART, da seguinte forma:

 I	- o profissional da pessoa jurídica inicialmente contratada deve registrar ART de 
gestão, direção, supervisão ou coordenação do serviço subcontratado, confor-
me o caso; e

 II	- o profissional da pessoa jurídica subcontratada deve registrar ART de obra ou 
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serviço relativa à atividade que lhe foi subcontratada, vinculada à ART de gestão, 
supervisão, direção ou coordenação do contratante.

 Parágrafo	único	-	No caso em que a ART tenha sido registrada indicando ativi-
dades que posteriormente foram subcontratadas, compete ao profissional subs-
tituí-la para adequação ao disposto no inciso I deste artigo.

Art.	31	-	A substituição, a qualquer tempo, de um ou mais responsáveis técnicos 
pela execução da obra ou prestação do serviço obriga ao registro de nova ART, 
vinculada à ART anteriormente registrada.

Art.	32	- Compete ao profissional cadastrar a ART de obra ou serviço no sistema 
eletrônico e efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea em cuja 
circunscrição for exercida a atividade, nos seguintes casos:

 I	- quando o profissional for contratado como autônomo diretamente por pes-
soa física ou jurídica; ou 

 II	- quando o profissional for o proprietário do empreendimento ou empresário.
Art.	33	-	Compete ao profissional cadastrar a ART de obra ou serviço no sistema 

eletrônico e à pessoa jurídica contratada efetuar o recolhimento do valor relati-
vo ao registro no Crea em cuja circunscrição for exercida a atividade, quando o 
responsável técnico desenvolver atividades técnicas em nome da pessoa jurídica 
com a qual mantenha vínculo.

Seção VI Da ART de Obra ou Serviço de Rotina

Art.	34	-	Caso não deseje registrar diversas ARTs específicas, é facultado ao profis-
sional que execute obras ou preste serviços de rotina anotar a responsabilidade 
técnica pelas atividades desenvolvidas por meio da ART múltipla.

 Parágrafo	único	-	O disposto no caput deste artigo também se aplica ao serviço 
de rotina executado por profissional integrante do quadro técnico de pessoa 
jurídica.

Art.	35	-	Para efeito desta resolução, a atividade técnica relacionada à obra ou ao 
serviço de rotina pode ser caracterizada como aquela que é executada em gran-
de quantidade ou de forma repetitiva e continuada.

	 Parágrafo	único	- Poderá ser objeto de ART múltipla contrato cuja prestação do 
serviço seja caracterizada como periódica.

Art.	36	-	As atividades técnicas relacionadas a obra ou serviço de rotina que pode-
rão ser registradas via ART múltipla serão objeto de relação unificada.

 §	1º A câmara especializada manifestar-se-á sempre que surgirem outras ativida-
des que possam ser registradas por meio de ART múltipla.

 §	2º Aprovada pela câmara especializada, a proposta será levada ao Plenário para 
apreciação.

 §	3º Após aprovação pelo Plenário do Crea, a proposta será encaminhada ao 
Confea para apreciação e atualização da relação correspondente.

Art.	37	-	A ART múltipla deve relacionar as atividades referentes às obras e aos ser-
viços de rotina contratados ou desenvolvidos no mês calendário.

Art.	38	-	A ART múltipla deve ser registrada até o décimo dia útil do mês subse-
quente à execução da obra ou prestação do serviço de rotina, no Crea em cuja 
circunscrição for exercida a atividade.

Art.	39	-	É vedado o registro de atividade que tenha sido concluída em data anterior 
ou iniciada posteriormente ao período do mês de referência a que corresponde 
a ART múltipla.

Art.	40	-	Compete ao profissional cadastrar a ART múltipla no sistema eletrônico e 
efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea em cuja circunscri-
ção for exercida a atividade, nos seguintes casos:
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 I	- quando o profissional for contratado como autônomo diretamente por pes-
soa física ou jurídica; ou 

	 II	- quando o profissional for o proprietário do empreendimento ou empresário.
Art.	41	-	Compete ao profissional cadastrar a ART múltipla no sistema eletrônico e 

à pessoa jurídica efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea da 
circunscrição onde for exercida a atividade, quando o responsável técnico de-
senvolver atividades em nome da pessoa jurídica com a qual mantenha vínculo.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao registro da 
ART múltipla de execução de obra ou prestação de serviço de rotina desenvol-
vido por profissional integrante do quadro técnico de pessoa jurídica de direito 
público

Seção VII - Da ART de Obra ou Serviço que Abrange Circunscrições 
de Diversos Creas

Art.	42	-	A ART relativa à execução de obras ou à prestação de serviços que abranjam 
circunscrições de diversos Creas deve ser registrada antes do início da respectiva 
atividade técnica, de acordo com as informações constantes do contrato firmado 
entre as partes, da seguinte forma:

 I	- a ART referente à execução de obras ou à prestação serviços que abranjam mais 
de uma unidade da federação pode ser registrada em qualquer dos Creas onde for 
realizada a atividade

 II	- a ART referente à prestação de serviço cujo objeto encontra-se em outra uni-
dade da federação pode ser registrada no Crea desta circunscrição ou no Crea 
onde for realizada a atividade profissional; ou

 III	- a ART referente à execução de obras ou à prestação de serviços executados 
remotamente a partir de um centro de operações deve ser registrada no Crea 
em cuja circunscrição se localizar o centro de operações.; 

 III	- a ART referente à prestação de serviços executados remotamente a partir 
de um centro de operações deve ser registrada no Crea em cuja circunscrição se 
localizar o centro de operações. (NR)

Seção VIII - Da ART de Cargo ou Função

Art.	43	-	O vínculo para desempenho de cargo ou função técnica, tanto com pes-
soa jurídica de direito público quanto de direito privado, obriga à anotação de 
responsabilidade técnica no Crea em cuja circunscrição for exercida a atividade.

 §	1º A ART relativa ao desempenho de cargo ou função deve ser registrada após 
assinatura do contrato ou publicação do ato administrativo de nomeação ou 
designação, de acordo com as informações constantes do documento compro-
batório de vínculo do profissional com a pessoa jurídica.

 §	2º Somente a alteração do cargo, da função ou da circunscrição onde for exer-
cida a atividade obriga ao registro de nova ART.

 §	3º É vedado o registro da ART de cargo ou função extinta, cujo vínculo contra-
tual tenha sido iniciado após a data de entrada em vigor desta resolução.

Art.	44	-	O registro da ART de cargo ou função de profissional integrante do quadro 
técnico da pessoa jurídica não exime o registro de ART de execução de obra ou 
prestação de serviço - específica ou múltipla.

Art.	45	-	O registro da ART de cargo ou função somente será efetivado após a apre-
sentação no Crea da comprovação do vínculo contratual.

 Parágrafo	único	-	Para efeito desta resolução, o vínculo entre o profissional e a 
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pessoa jurídica pode ser comprovado por meio de contrato de trabalho anotado 
na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, contrato de prestação de 
serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, ata de assem-
bléia ou ato administrativo de nomeação ou designação do qual constem a indi-
cação do cargo ou função técnica, o início e a descrição das atividades a serem 
desenvolvidas pelo profissional.

Art.	46	-	Compete ao profissional cadastrar a ART de cargo ou função no sistema 
eletrônico e à pessoa jurídica efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro 
no Crea da circunscrição onde for exercida a atividade.

CAPÍTULO II DO ACERVO TÉCNICO PROFISSIONAL

Art.	47	- O acervo técnico é o conjunto das atividades desenvolvidas ao longo da 
vida do profissional compatíveis com suas atribuições e registradas no Crea por 
meio de anotações de responsabilidade técnica.

 Parágrafo	único	 -	Constituirão o acervo técnico do profissional as atividades 
finalizadas cujas ARTs correspondentes atendam às seguintes condições:

 I	- tenham sido baixadas; ou 
 II	- não tenham sido baixadas, mas tenha sido apresentado atestado que com-

prove a execução de parte das atividades nela consignadas.
Art.	48	-	A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é representada 

pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro 
técnico.

 Parágrafo	único	-	A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica va-
ria em função da alteração dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de 
seu quadro técnico.

Seção I Da Emissão de Certidão de Acervo Técnico

Art.	49	-	A Certidão de Acervo Técnico - CAT é o instrumento que certifica, para os 
efeitos legais, que consta dos assentamentos do Crea a anotação da responsa-
bilidade técnica pelas atividades consignadas no acervo técnico do profissional.

Art.	50	- A CAT deve ser requerida ao Crea pelo profissional por meio de formulário 
próprio, conforme o Anexo III, com indicação do período ou especificação do 
número das ARTs que constarão da certidão

	 Parágrafo	único	-	No caso de o profissional especificar ART de obra ou serviço 
em andamento, o requerimento deve ser instruído com atestado que compro-
ve a efetiva participação do profissional na execução da obra ou prestação do 
serviço, caracterizando, explicitamente, o período e as atividades ou as etapas 
finalizadas.

Art.	51	-	O Crea manifestar-se-á sobre a emissão da CAT após efetuar a análise do 
requerimento e a verificação das informações apresentadas.

 §	1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade 
com o disposto nesta resolução.

 §	2º Compete ao Crea, quando necessário e mediante justificativa, solicitar outros 
documentos ou efetuar diligências para averiguar as informações apresentadas.

 §	3º	A análise do requerimento para emissão de CAT aos responsáveis técnicos 
por obras ou serviços executados por Sociedade em Conta de Participação, de-
verá ser realizada pela Câmara Especializada relacionada à atividade desenvol-
vida, que observará a efetiva participação na execução da obra ou prestação do 
serviço. (NR)

 §	4º A emissão de CAT aos responsáveis técnicos pela execução e fiscalização de 
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obras deverá ser condicionada à apresentação do respectivo Livro de Ordem ao 
Crea. (NR)

Art.	52	-	A CAT, emitida em nome do profissional conforme o Anexo II, deve conter 
as seguintes informações:

 I	- identificação do responsável técnico;
 II	- dados das ARTs;
 III	- observações ou ressalvas, quando for o caso;
 IV	- local e data de expedição; e
 V	- autenticação digital.
	 Páragrafo	único	- A CAT poderá ser emitida pela Internet desde que atendidas 

as exigências de análise de documentação relativa ao caso especifico.
Art.	53	-	A CAT é válida em todo o território nacional.
 §	1º A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos qua-

litativos e quantitativos nela contidos, bem como de alteração da situação do 
registro da ART.

 §	1º A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos qua-
litativos ou quantitativos nela contidos em razão de substituição ou anulação da 
ART. (NR)

 §	2º A validade da CAT deve ser conferida no site do Crea ou do Confea.
Art.	54	-	É vedada a emissão de CAT ao profissional que possuir débito relativo a 

anuidade, multas e preços de serviços junto ao Sistema Confea/Crea, excetu-
ando-se aqueles cuja exigibilidade encontrar-se suspensa em razão de recurso. 
Revogado pela Resolução 1.092, de 19 de setembro de 2017

Art.	55	-	É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa jurídica.
	 Parágrafo	único	-	A CAT constituirá prova da capacidade técnico-profissional da 

pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver a ela vinculado 
como integrante de seu quadro técnico.

Art.	56	-	A CAT deve conter número de controle para consulta acerca da autentici-
dade e da validade do documento.

	 Parágrafo	único	-	Após a emissão da CAT, os dados para sua validação serão 
automaticamente transmitidos ao SIC.

Seção II Do Registro de Atestado

Art.	57	-	É facultado ao profissional requerer o registro de atestado fornecido por pes-
soa física ou jurídica de direito público ou privado contratante com o objetivo de 
fazer prova de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos.

	 Parágrafo	único	- O atestado é a declaração fornecida pela contratante da obra 
ou serviço, pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, que atesta a 
execução de obra ou a prestação de serviço e identifica seus elementos quanti-
tativos e qualitativos, o local e o período de execução, os responsáveis técnicos 
envolvidos e as atividades técnicas executadas.

Art.	58	-	As informações acerca da execução da obra ou prestação de serviço, bem 
como os dados técnicos qualitativos e quantitativos do atestado devem ser de-
clarados por profissional que possua habilitação nas profissões abrangidas pelo 
Sistema Confea/Crea.

	 Parágrafo	único	-	No caso em que a contratante não possua em seu quadro 
técnico profissional habilitado, o atestado deverá ser objeto de laudo técnico.

Art.	59	-	O registro de atestado deve ser requerido ao Crea pelo profissional por 
meio de formulário, conforme o Anexo III, e instruído com original e cópia, ou 
com cópia autenticada, do documento fornecido pelo contratante. (NR)
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 §	1º Para efeito desta resolução, somente será objeto de registro pelo Crea o ates-
tado emitido sem rasuras ou adulteração, e que apresentar os dados mínimos 
indicados no Anexo IV.

 §	2º O requerimento deverá conter declaração do profissional corroborando a 
veracidade das informações relativas à descrição das atividades constantes das 
ARTs especificadas e à existência de subcontratos ou subempreitadas.

 §	3º Será arquivada no Crea uma das vias do atestado apresentado.
 §	3º Será́  mantida no Crea uma cópia do atestado apresentado. (NR)
Art.	60	-	O atestado que referenciar serviços que foram parcialmente concluídos 

deve explicitar o período e as etapas executadas.
Art.	61	-	O atestado que referenciar serviços subcontratados ou subempreitados 

deve estar acompanhado de documentos hábeis que comprovem a anuência do 
contratante original ou que comprovem a efetiva participação do profissional na 
execução da obra ou prestação do serviço, tais como trabalhos técnicos, corres-
pondências, diário de obras ou documento equivalente.

Art.	61/A	-	O atestado que referenciar serviços de supervisão, coordenação, direção 
ou condução de equipe técnica deverá relacionar os demais profissionais da 
equipe e suas respectivas ARTs. (NR)

Art.	62	-	No caso de obra própria, o atestado deve estar acompanhado de docu-
mento público que comprove a conclusão da obra ou serviço expedido pela 
prefeitura, por agência reguladora ou por órgão ambiental, entre outros.

Art.	63	-	O Crea manifestar-se-á sobre o registro do atestado após efetuar a análise 
do requerimento e a verificação dos dados do atestado em face daqueles cons-
tantes dos assentamentos do Crea relativos às ARTs registradas.

 §	1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade 
com o disposto nesta resolução.

 §	2º Compete ao Crea, quando necessário e mediante justificativa, solicitar outros 
documentos ou efetuar diligências para averiguar as informações apresentadas.

 §	3º Em caso de dúvida, o processo será encaminhado à câmara especializada 
competente para apreciação.

 §	4º Em caso de dúvida quando a atividade técnica descrita na ART caracterizar 
assunto de interesse comum a duas ou mais especializações profissionais, o pro-
cesso será apreciado pelas câmaras especializadas competentes e, em caso de 
divergência, encaminhado ao Plenário do Crea para decisão.

Art.	64	-	O registro de atestado será efetivado por meio de sua vinculação à CAT, 
que especificará somente as ARTs a ele correspondentes

 §	1º A veracidade e a exatidão das informações constantes do atestado são de 
responsabilidade do seu emitente.

 §	2º A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no Crea.

 §	3º A CAT apresentará informações ou ressalvas pertinentes em função da ve-
rificação do registro do profissional e da pessoa jurídica à época da execução 
da obra ou da prestação do serviço, bem como dos dados do atestado em face 
daqueles constantes dos assentamentos do Crea relativos às ARTs registradas.

 §	4º O atestado registrado constituirá prova da capacidade técnico-profissional 
da pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha 
ser a ela vinculado como integrante de seu quadro técnico por meio de declara-
ção entregue no momento da habilitação ou da entrega das propostas.
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Seção III Da Inclusão ao Acervo Técnico de Atividade Desenvolvida 
no Exterior

Art.	65	-	É facultado ao profissional, brasileiro ou estrangeiro, registrado no Crea, 
que executou obra, prestou serviços ou desempenhou cargo ou função no exte-
rior, requerer a inclusão desta atividade ao seu acervo técnico por meio do regis-
tro da ART correspondente, desde que tenha sido realizada após sua diplomação 
em curso técnico de nível médio ou de nível superior nas profissões abrangidas 
pelo Sistema Confea/Crea.

	 Parágrafo	único	- O profissional terá o prazo de um ano para requerer a inclusão 
ao acervo técnico de atividade desenvolvida no exterior, contados da data de re-
gistro no Crea ou de sua reativação após entrada no país. Revogado pela Resolu-
ção 1.092, de 19 de setembro de 2017

Art.	66	-	A inclusão ao acervo técnico de atividade desenvolvida no exterior deve 
ser requerida ao Crea por meio de formulário, conforme o Anexo III, e instruída 
com cópia dos seguintes documentos:

 I	- formulário da ART, assinado pelo responsável técnico e pelo contratante, indi-
cando o nível de participação e as atividades desenvolvidas pelo profissional; e

 II	 - documento hábil que comprove a efetiva participação do profissional na 
execução da obra ou prestação do serviço, indicando explicitamente o período, 
o nível de atuação e as atividades desenvolvidas, tais como trabalhos técnicos, 
correspondências, diário de obras, livro de ordem, atestado emitido pelo contra-
tante ou documento equivalente.

 §	1º O Crea dispensará a assinatura do contratante na ART caso seja apresentada 
cópia do contrato ou de documento equivalente que comprove a relação jurídi-
ca entre as partes.

 §	2º Os documentos em língua estrangeira, legalizados pela autoridade consular 
brasileira, devem ser traduzidos para o vernáculo por tradutor público juramentado.

Art.	67	 -	O requerimento de inclusão ao acervo técnico será analisado para ve-
rificação da documentação apresentada, das atribuições do profissional e da 
atividade descrita, em função da legislação brasileira em vigor à época de sua 
execução.

	 Parágrafo	único	-	Compete ao Crea, quando necessário e mediante justificativa, 
solicitar outros documentos para averiguar as informações apresentadas.

Art.	68	-	A câmara especializada competente decidirá sobre o requerimento de re-
gistro da ART após a verificação das informações apresentadas.

 §	1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade 
com o disposto nesta resolução.

 §	2º Após o deferimento, o profissional será comunicado para efetuar o recolhi-
mento do valor relativo ao registro da ART.

 §	3º No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de 
interesse comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será 
apreciado pelas câmaras especializadas competentes e, em caso de divergência, 
encaminhado ao Plenário do Crea para decisão.

CAPÍTULO III DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.	69	-	É facultado ao profissional requerer por meio de fomulário, conforme o 
Anexo III, certidão que relaciona as ARTs registradas no Crea em função do perí-
odo ou da situação em que se encontram.

Art.	70	-	As cópias dos documentos exigidos nesta resolução devem ser autentica-
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das em cartório ou objeto de conferência atestada por servidor do Crea, desde 
que apresentados os respectivos originais.

Art.	71	-	Compete ao Crea, sempre que necessário, averiguar as informações apre-
sentadas e adotar as providências necessárias ao caso.

Art.	72	-	Os critérios e os procedimentos para regularização de obra ou serviço con-
cluído sem a anotação de responsabilidade técnica serão objeto de resolução 
específica.

Art.	73	-	Os valores de registro e de serviços disciplinados nesta resolução serão 
objeto de legislação específica.

Art.	74	-	Os Anexos I, II, III e IV serão atualizados anualmente pelo plenário do Con-
fea, após deliberação da comissão permanente que tem como atribuição a orga-
nização do Sistema. Revogado pela Resolução 1.092, de 19 de setembro de 2017

 §	1º Para fins de atualização dos Anexos I, II, III e IV, o Crea deve encaminhar ao 
Confea proposta justificada até 30 de maio de cada ano.

 §	2º O disposto neste artigo também se aplica ao manual de procedimentos 
para preenchimento da ART, emissão de CAT e registro de atestado.

Art.	75	-	As tabelas auxiliares relacionadas no manual de procedimentos serão atua-
lizadas rotineiramente a partir de proposta justificada encaminhada pelos Creas, 
após deliberação da comissão permanente que tem como atribuição a organi-
zação do Sistema.

	 Parágrafo	 único	 -	As propostas para atualização das tabelas auxiliares serão 
analisadas em caráter prioritário pela unidade organizacional do Confea respon-
sável pela elaboração de normas e procedimentos.

Art.	75/A	-	Após a implantação da infraestrutura tecnológica do SIC, o Crea que 
deixar de atualizar as informações neste banco de dados será considerado ina-
dimplente até a regularização da pendência. (NR)

CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art.	76	-	O Crea terá até a data de início da vigência desta resolução para promover 
a adaptação de suas rotinas administrativas aos novos procedimentos previstos 
para a anotação de responsabilidade técnica e a composição do acervo técnico, 
de acordo com as diretrizes fixadas pelo Confea

	 Parágrafo	único	-	Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, o Crea 
deverá adotar as seguintes providências:

 I	- instituir plano de comunicação para divulgar aos profissionais os procedimen-
tos que serão alterados ou implantados a partir da vigência desta resolução;

 II	- reformular os atos administrativos que contrariem as novas disposições; e 
 III	- aprovar outros atos administrativos que se façam necessários para o cumpri-

mento desta resolução.
Art.	77	-	O Crea terá o prazo de doze meses após a entrada em vigor desta resolu-

ção para implantar a infraestrutura tecnológica necessária e adaptar seu sistema 
corporativo aos novos procedimentos eletrônicos previstos para a anotação de 
responsabilidade técnica e a composição do acervo técnico, de acordo com as 
diretrizes fixadas pelo Confea, quais sejam:

 I	- registro, baixa, cancelamento e anulação de ART;
 II	- emissão de certidão de acervo técnico;
 III	- registro de atestado;
 IV	- inclusão ao acervo técnico de atividade desenvolvida no exterior;
 V	- consulta às ARTs registradas e às CATs emitidas; e
 VI	- anotação no SIC das informações referenciadas nesta resolução.
 §	1º Até que a implantação da infraestrutura tecnológica e a adaptação do sis-
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tema corporativo do Crea se efetivem, os novos procedimentos previstos para o 
registro e a baixa da ART poderão ser disponibilizados ao profissional por meio 
de formulário impresso nos moldes dos anexos desta resolução.

 §	2º Até que a integração ao SIC se efetive, o sistema corporativo do Crea deverá 
disponibilizar aos interessados serviço de consulta aos documentos eletronica-
mente registrados e emitidos.

 §	3º Até que a implantação da infraestrutura tecnológica e a adaptação do sis-
tema corporativo do Crea se efetivem, a CAT poderá ser emitida manualmente 
e assinada pelo presidente ou por empregado do Crea, desde que conste da 
certidão referência expressa a esta delegação.

Art.	78	-	O registro de ART manualmente preenchida somente será efetivado com a 
apresentação ao Crea da via assinada e do comprovante do pagamento do valor 
correspondente.

Art.	79	-	Revogado pela Resolução 1.050, de 13 de dezembro de 2013.
	 Parágrafo	único	-	Será vedado ao Crea registrar ART manualmente preenchida 

a partir de 1º de janeiro de 2011, ressalvados casos específicos devidamente 
justificados e autorizados pelo Plenário do Confea.

Art.	80	-	Os novos procedimentos previstos para a anotação de responsabilidade 
técnica serão obrigatórios somente para as ARTs registradas de acordo com os 
formulários constantes do Anexo I.

	 Parágrafo	único	-	Os novos procedimentos para análise de acervo técnico serão 
obrigatórios para todas as ARTs, independentemente da data de registro, ressal-
vadas aquelas indicadas em requerimento protocolizado no Crea até a data de 
entrada em vigor desta resolução.

Art.	81	-	Esta resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2010.
Art.	82	-	Revogam-se as disposições em contrário das Resoluções nos 430, de 13 

de agosto de 1999, e 444, de 14 de abril de 2000, e na íntegra as Resoluções 
nos 317, de 31 de outubro de 1986, 394, de 17 de março de 1995, 425, de 18 de 
dezembro de 1998, e 1023, de 30 de maio de 2008, as Decisões Normativas nos 
15, de 2 de janeiro de 1985, 58, de 6 de outubro de 1995, e 64, de 30 de abril de 
1999, e demais disposições em contrário.

Art.	82	-	Revoga-se o art. 7º da Resolução nº 444, de 14 de abril de 2000, e na ínte-
gra as Resoluções nos 317, de 31 de outubro de 1986, 394, de 17 de março de 
1995, 425, de 18 de dezembro de 1998, e 1.023, de 30 de maio de 2008, as Deci-
sões Normativas nos 15, de 2 de janeiro de 1985, 58, de 9 de agosto de 1996, e 
64, de 30 de abril de 1999, e demais disposições em contrário. (NR)
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8.3 ATUALIZAÇÃO DA ART E CAT

Resolução No 1.92, DE 19 DE SETEMBRO DE 2017 - Altera a Resolução nº 1.025, de 
30 de outubro de 2009, que “dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técni-
ca e o Acervo Técnico Profissional”.

CAPUT

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 27, alínea “f”, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, e Considerando os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 
1977, que institui a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART na execução de 
obras e na prestação de serviços de Engenharia e Agronomia; 
Considerando a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional; 
Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre 
a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a 
devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, 
RESOLVE:
Art.	1º	-	Alterar a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe sobre 

a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional, e atua-
lizar os modelos de ART e de CAT, o Requerimento de ART e Acervo Técnico e os 
dados mínimos para registro do atestado que constituem os Anexos I, II, III e IV 
da resolução, respectivamente. 

Art.	2º	-	Alterar o inciso III do art. 42, o § 1º do art. 53, o art. 59 e seu § 3º e o art. 82 
da Resolução nº 1.025, de 2009, publicada no Diário Oficial da União - DOU de 
31 de dezembro de 2006 - Seção 1, pág. 119 a 121, que passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art.	42	-	.................... 
 III	- a ART referente à prestação de serviços executados remotamente a partir 

de um centro de operações deve ser registrada no Crea em cuja circunscrição se 
localizar o centro de operações.” (NR) 

“Art.	53	-	.................... 
 §	1º A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos qua-

litativos ou quantitativos nela contidos em razão de substituição ou anulação da 
ART.” (NR) 

“Art.	59	-	O registro de atestado deve ser requerido ao Crea pelo profissional por 
meio de formulário, conforme o Anexo III, e instruído com original e cópia, ou 
com cópia autenticada, do documento fornecido pelo contratante. ..........

 §	3º Será́  mantida no Crea uma cópia do atestado apresentado.” (NR) 
“Art.	82	-	Revoga-se o art. 7º da Resolução nº 444, de 14 de abril de 2000, e na ín-

tegra as Resoluções nos 317, de 31 de outubro de 1986, 394, de 17 de março de 
1995, 425, de 18 de dezembro de 1998, e 1.023, de 30 de maio de 2008, as Deci-
sões Normativas nos 15, de 2 de janeiro de 1985, 58, de 9 de agosto de 1996, e 
64, de 30 de abril de 1999, e demais disposições em contrário.” (NR)

Art.	3º	-	Acrescentar os §§ 3º e 4º no art. 51, o art. 61-A e o art. 75-A da Resolução nº 
1.025, de 2009, publicada no Diário Oficial da União - DOU de 31 de dezembro 
de 2006 - Seção 1, pág. 119 a 121, com a seguinte redação:
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“Art.	51	-	.......... 
 §	3º A análise do requerimento para emissão de CAT aos responsáveis técnicos 

por obras ou serviços executados por Sociedade em Conta de Participação, de-
verá ser realizada pela Câmara Especializada relacionada à atividade desenvol-
vida, que observará a efetiva participação na execução da obra ou prestação do 
serviço.” (NR)

 §	4º A emissão de CAT aos responsáveis técnicos pela execução e fiscalização de 
obras deverá ser condicionada à apresentação do respectivo Livro de Ordem ao 
Crea.” (NR)

“Art.	61/A	-	O atestado que referenciar serviços de supervisão, coordenação, dire-
ção ou condução de equipe técnica deverá relacionar os demais profissionais da 
equipe e suas respectivas ARTs.” (NR) 

“Art.	75/A	-	Após a implantação da infraestrutura tecnológica do SIC, o Crea que 
deixar de atualizar as informações neste banco de dados será considerado ina-
dimplente até a regularização da pendência.” (NR) 

Art.	4º	-	Revogar o art. 54, o parágrafo único do art. 65 e o art. 74 da Resolução nº 
1.025, de 2009, publicada no Diário Oficial da União - DOU de 31 de dezembro 
de 2006 - Seção 1, pág. 119 a 121, e a Resolução nº 229, de 27 de junho de 1975, 
publicada no D.O.U. de 22 de agosto de 1975. 

Art.	5º	-	Atualizar os modelos de ART e de CAT, o Requerimento de ART e Acervo 
Técnico e os dados mínimos para registro do atestado constantes da Resolução 
nº 1.025, de 2009, publicada no Diário Oficial da União - DOU de 31 de dezem-
bro de 2006 - Seção 1, pág. 119 a 121. 

Art.	6º	-	Os Creas terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem às 
disposições dos arts. 3º e 5º desta Resolução. 

Art.	7º	-	Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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9 LIVRO DE ORDEM 

CAPUT

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 27, alínea “f”, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, e 
Considerando que compete aos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia 
- Creas, com amparo na alínea “f” do art. 34 da referida Lei n° 5.194, de 1966, orga-
nizar os procedimentos de fiscalização das atividades desenvolvidas pelos profissio-
nais pertencentes ao Sistema Confea/Crea; 
Considerando a necessidade de adoção de mecanismos que propiciem eficiente 
acompanhamento e controle da participação efetiva dos profissionais nas obras e 
serviços pelos quais são responsáveis técnicos, de sorte a preservar os interesses da 
sociedade; 
Considerando que os instrumentos tradicionais de fiscalização verificam a autoria 
dos projetos e a existência de responsável técnico pelas obras e serviços, mas não 
conseguem verificar o efetivo acompanhamento do profissional, RESOLVE:
Art.	1º	-	Fica instituído o Livro de Ordem de obras e serviços das profissões abran-

gidas pelo Sistema Confea/Crea. 
 §	1° O Livro de Ordem será preferencialmente eletrônico e estará vinculado à 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
 §	2° O Livro de Ordem será obrigatório para a emissão de Certidão de Acervo 

Técnico - CAT aos responsáveis pela execução e fiscalização de obras iniciadas a 
partir de 1o de janeiro de 2018. 

 §	3º Os Plenários dos Creas, a partir de propostas das Câmaras Especializadas, 
poderão definir outras atividades e serviços técnicos para os quais a adoção do 
Livro de Ordem será obrigatória para a emissão da CAT. 

Art.	2º	- O Livro de Ordem constituirá a memória escrita de todas as atividades re-
lacionadas com a obra ou serviço e servirá de subsídio para: 

 I	- comprovar autoria de trabalhos; 
 II	- garantir o cumprimento das instruções, tanto técnicas como administrativas; 
 III	- dirimir dúvidas sobre a orientação técnica relativa à obra; 
 IV	- avaliar motivos de eventuais falhas técnicas, gastos imprevistos e acidentes de 

trabalho; e 
 V	- eventual fonte de dados para trabalhos estatísticos. 
Art.	3º	-	O Livro de Ordem tem ainda por objetivo confirmar, juntamente com a 

ART, a efetiva participação do profissional na execução dos trabalhos da obra ou 
serviço, de modo a permitir a verificação da medida dessa participação, inclusive 
para a expedição de CAT. 

Art.	4°	-	O Livro de Ordem deverá conter o registro, a cargo do responsável técnico, 
de todas as ocorrências relevantes do empreendimento. 

 §	1° Serão registradas no Livro de Ordem informações tais como: 
 I-	dados do empreendimento, de seu proprietário, do responsável técnico e da 

respectiva ART; 
 II	- as datas de início e de previsão da conclusão da obra ou serviço; 
 III	- as datas de início e de conclusão de cada etapa programada; 
 IV	- os relatos de visitas do responsável técnico; 
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 V	- o atual estágio de desenvolvimento do empreendimento no dia de cada 
visita técnica; 

 VI	- orientação de execução, mediante a determinação de providências relevan-
tes para o cumprimento dos projetos e especificações; 

 VII	- acidentes e danos materiais ocorridos durante os trabalhos; 
 VIII	- nomes de empresas e prestadores de serviço contratados ou subcontra-

tados, caracterizando seus encargos e as atividades, com as datas de início e 
conclusão, e números das ARTs respectivas; 

 IX	-	os períodos de interrupção dos trabalhos e seus motivos, quer de caráter fi-
nanceiro ou meteorológico, quer por falhas em serviços de terceiros não sujeitas 
à ingerência do responsável técnico; e 

 X	- outros fatos e observações que, a juízo ou conveniência do responsável téc-
nico pelo empreendimento, devam ser registrados. 

 §	2º A data de encerramento do Livro de Ordem será a mesma de solicitação da 
baixa por conclusão do empreendimento, por distrato ou por outro motivo cabível. 

 §	3º Uma mesma obra ou empreendimento poderá contar com tantos Livros de 
Ordem quantos forem os responsáveis técnicos cujas atividades técnicas tenham 
obrigatoriedade de registro para emissão de CAT, conforme definido pelas Câ-
maras Especializadas. 

Art.	5º	- Os modelos porventura já existentes, físicos ou eletrônicos, tais como Bo-
letim Diário, Livro de Ocorrências Diárias, Diário de Obras, Cadernetas de Obras 
etc., ainda em uso pelas empresas privadas, órgãos públicos ou autônomos, po-
derão ser admitidos como Livro de Ordem, desde que atendam às exigências 
desta resolução. 

Art.	6º	-	Os casos omissos serão examinados pelas Câmaras Especializadas envolvi-
das com o assunto e dirimidos pelo Plenário do Conselho Regional. 

Art.	7º	- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com obrigato-
riedade de implementação em todos os Creas a partir de 1o de janeiro de 2018. 

Art.	8º	-	Revoga-se a Resolução no 1.024, de 21 de agosto de 2009.
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